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2. CARACTERÍSTICAS DO CURSO

Nível: Educação Profissionai Tecnica de Nivel Médio

Modalidade: a distância

Forma de Oferta: subsequente

Tempo de duração do curso: 2 anos

Turno de oferta: matutino, vespertino e noturno (*)

Horário de oferta do curso: das O8íOOh as 11:40h ou das 13:30h às 17:20h ou das

19h00min às 22h40min (*)

Carga horária Total: 1264 horas

Carga horária de estágio: Não estäo previstas atividades de estágio por não possuir
obrigatoriedade prevista em Lei.

Número máximo de vagas do curso: 50 por turma

Número mínimo de vagas do curso: 40 por turma

Ano de criação do curso: 2010

Requisitos de acesso ao Curso: Ensino medio completo, aprovação no processo

seletivo regulamentado pela Pró~Reitoria de Ensino em parceria com o campus ou por
meio de sorteio realizado pelo campus ofertante do curso.

Tipo de Matricula: Componentes Curriculares.

Regime Escolar: Modular

Instituição Parceira: A partir do processo de descentralização da oferta dos cursos

técnicos da Diretoria de Educação a Distância para os Campi as parcerias, quando

houver= serão estabelecidas pelos próprios campi mediante a demanda local, o interesse

do lFPR e das instituições dernandantes` Estas ações serão fiscalizadas e subsidiadas

pela Diretoria de EaD` tendo este documento e a legislação pertinente como referência

Quando a oferta ocorrer pela própria Diretoria de Educaçäo a Distância, ficara sob
responsabilidade desta a realização da(s) parceriads)`

(*) Por ser na modalidade a distancia e os cursos do ¡FPR poderem ser ofertados em todos os campi e ate de

outros estados brasileiros, por vezes o turno de oferta do curso podera ocorrer em um destes tres horarios

dependendo das condições do campus ou municipio.



3. ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO \-f

3.1. Justificativa da oferta do Curso

A necessidade de profissionais capacitados, o planejamento, a implementação e
identificação de gerenciamento e medidas de controle em sistemas de segurança laboral,

atuando na melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores e trabalhadoras e do meio

ambiente por meio da promoção da saúde, prevenção de doenças do trabalho, acidentes
industriais, em todos os setores diretos ou indiretos da economia, tem sido amplamente

discutido pelo Ministerio do Trabaiho em Emprego (MTE), conforme consta do plano de

Estratégia Nacional para Redução dos Acidentes do Trabalho 2015-2016. Tal documento

ressalta que os agravos a saúde do trabalhador no Brasil apresentam grande relevância

e tem desafiado as políticas públicas e a atuação do Estado, exigindo uma ação mais

ampla e coordenada, de modo a reduzir os danos aos trabalhadores, ao orçamento da

Seguridade Social e a economia do pais.
O documento preconiza ainda a busca de medidas complementares como a

capacitação e educação continuada em Segurança e Saúde no Trabalho (SST);
articulação interinstitucional visando a inclusão de conhecimentos basicos em SST no
currículo dos programas de aprendizagem, do ensino tecnico, profissionalizante e

superior, assim como nos cursos para empreendedores; articulação interinstitucional

visando a revisão de referências curriculares para a formação de profissionais em SST7

de nivel tecnico, superior e pos-graduação.
Os cursos técnicos são importantes para atingir as medidas citadas, atraves da

educação à distância. Desta forma, o presente Projeto Pedagógico do Curso Técnico em
Segurança no Trabalho visa contribuir de forma direta na formação e/ou qualificação de

novos profissionais que terão acesso à oferta deste curso no âmbito da educação a

distância do instituto Federal do Paraná - IFPR.

Considerando a construção coletiva do PPC, sua responsabilidade e reflexos

frente à comunidade, direta e indiretamente, foram considerados os Arranjos Produtivos

Locais (APL) tratados pelo Banco de Desenvolvimento Nacional do Desenvolvimento

(BNDES, 2010), em seu documento específico do Paranã, e que são objeto de politicas

públicas, tais quais: confecção, madeireira e de esquadrias, agrícola1 metais sanitários,

moveleira, louçasr softwares, aparelhos e equipamentos medicos e odontológicos`

equipamentos e implementos agricolas. indústria automobilística

Em todas essas areas cumpre ao Tecnico em Segurança do Trabalho a

participação e atuação para uma eficaz fiscalização da atividade de empregados e

6
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empregadores no sentido de manutenção de condições salulores mínimas para QV
atendimento a dignidade e condições de trabalho.

Como forma de articular estes arranjos locais, esta previsto o Projeto de
intervenção no Mundo do Trabalho7 que poderão ser organizados e ofertados pelos polos

presenciaisS de forma a valorizar e contemplar as caracteristicas locais e regionais nas
quais os e as estudantes, futuros profissionais tecnicos em segurança do trabalho, estão

inseridos e os principios do iFPR, voltados a uma educação profissional e tecnológica

pública, gratuita e de qualidade.
O Curso Tecnico em Segurança do Trabalho do instituto Federal, na modalidade à

distância, caracteriza-se como estratégico para a construção e ate mesmo o resgate a

cidadania, com a inserção de jovens e adultos na busca da redução das desigualdades
socioeconômicas Esse percurso tormativo sera' importante para que os e as estudantes

tenham clareza da sociedade onde estão inseridos e a compreensão do seu papel no

mundo do trabalho.

Assim, considerando as questões apresentadas e a necessidade de atualizações

para o Curso Técnico em Segurança do Trabalho, foi designada a Comissão de Ajuste
(Portaria em anexo) que teve como objetivo de rever alguns itens do documento, atualizar

informações e legislações` assim como a organização curricular. A referida Comissão
realizou reuniões para verificar os elementos necessarios para a oferta do curso como: a

infraestrutura mínima necessária (conforme descrição no item 3.6), os profissionais

envoividos (a atual equipe de ensino e a contratação de professores via FNDE)5 os

materiais didáticos, a legislação pertinente, entre outros. Os principais pontos e reflexões

realizadas pela Comissão estão relatados neste Projeto Pedagógico.

3.2. Objetivos do Curso

e Oportunizar as aprendizagens necessarias para a formação de profissionais de nivel

tecnico em segurança do trabalho, que atuem em ações prevencionistas nos

processos produtivos1 com auxílio de métodos e técnicas de identificação, avaliação e

medidas de controle de riscos ambientais de acordo com normas reguiamentadoras e
principios de higiene e saude do trabalho.

o Capacitar o estudante para desenvolver ações educativas na area de saúde e

segurança do trabalho, na orientação ao uso de Equipamentos de Proteção individual

(EPl) e Equipamentos de Proteção Coletiva UEPG); no desenvolvimento de atividades

de coleta e organização de informações de saúde e de segurança no traloali'ro1 e

execução do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); investigação,
7
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análise de acidentes e recomendações de medidas de prevenção e controle,
contribuindo para a melhoria das relações interpessoais no ambiente de trabalho,

sobretudo na aquisição de conhecimentos científicos, tecnológicos e humanisticos que

permitam participar de forma responsavel, ativa> critica e criativa da vida em

sociedade, na condição de tecnico cidadão.

o Possibilitar ao estudante sua participação social e a formação critica para “ser coletivo"
contribuindo socialmente, diferenciando o público do privado e identificando seu s
pontos de contato, aprendendo a conviver com as diversidades, ser solidário,

cooperativo, tudo com o desenvolvimento de competências que auxiliem na

construção de sua autonomia e continua formação.

3.3. Perfil profissional de Conclusão

Com base nas informações do Catálogo Nacional de Cursos Técnico, Resolução
CNE/CEB n° (il/20% e legislações que orientam a profissão do Tecnico em Segurança
do Trabalho (Lei n° `í.140/1985, Decreto n° 92530/1986, Portaria TEIVl n° 3275/1989,

Portaria TEM 3.124/1978 e Portaria TEM 262/2008), ao finalizar este curso o profissional

de nível técnico devera atuar cooperativamente em equipes multidisciplinares,

obedecendo as normas de organização e segurança. Assim, elencadas as principais

atividades deste profissional:
e Elaborar e implantar política de segurança e saúde do trabalho dentro de instituições

públicas e privadasI empresas dos ramos industrial e/ou comercial;

o Auditar e acompanhar inspeções de segurança, voltados a promoção da segurança e

saude do trabalho, bem como qualidade de vida dos trabalhadores;

a Prevenir e auxiliar no controle de doenças e acidentes de trabalho; educar por meio de

ações, na área de segurança e saude do trabalho;

o Elaborar documentos destinados à area de segurança e saude do trabalho;

« Analisar procedimentos em acidentes de trabalho com lesão ou danos materiais,

promovendo a prevenção de acidentes e/ou doenças profissionais; avaliar a rotina de

trabalho e os processos de trabalho, sugerindo medidas e sistemas de proteção

coletiva e individual;

~ Planejar o ambiente de trabalho, avaliação, sistemas de segurança, normas e

regulamentos internos; programar ações de integração preventivas, palestras, cursos

destinados a diminuição de acidentes, controle de sinistros, relações interpessoais e

produção com vistas à melhoria do ambiente de trabalho; Apresentar as chefias e
8



trabalhadores formas de ação que interajam com vários setores, controlando eventosv

acidentais; usar estrategias que entoquem a prevenção para conscientizar

trabalhadores; preceituar valores de segurança, integrando-os à qualidade do trabatho,

ao meio ambiente, a produção e ao controle de despesas nas empresas.

3.4. Critérios de Avaliação da aprendizagem

De acordo com Vasconcellos (2012), a avaliação e um processo abrangente da

existencia humana, que implica uma reflexão criticasobre a pratica, no sentido de captar

seus avanços, suas resistências, suas dificuldades e possibilitar uma tomada de decisão

sobre o que fazer para superar os problemas identificados/obsta'culos. Desse modo, a

avaliação dos educandos, sendo uma importante etapa do processo de ensino e

aprendizagem, torna-se um terna recorrente, porem esta interfere sensitivamente nas

formas, métodos e modelos dos processos avaiiativos - e e diante deste cenário que a

abordagem torna~se necessária de ser amplamente debatida pela comunidade docente e

pela comunidade escoiarA
De acordo com Palangana e Gaiuch

A avaiiaçäo e, sem dúvida, um momento significativo dos processos de
ensino e aprendizagem, uma vez que, a principio` dela advém os
elementos que instruem a continuidade desses processos: a segurança
para avançar na discussão de novos conhecimentos, de cuja
compreensão depende o desenvolvimento de capacidades mais
complexas de pensamento; ou, ao contrario, a constatação da
necessidade de retornar conceitos, relações, enfim, o conteúdo estudado
ou parte dele, haja vista as dificuldades detectadas. A avaliação e, pois,
o parametro que orienta o constante ¡ne-vir imprescindível ao ensino
realizado numa continuidade histórica e a aprendizagem de conteúdos
que fazem sentido aos estudantes (PALANGANA E GALUCH, 2007, p`
30).

Neste sentido, a avaliação do curso tera como toco a qualidade da formação dos

profissionais que estarão ou estäo atuando no mundo do trabalho. A avatiação do Curso

de Nível Técnico na modalidade EaD se dará por meio de analises e acompanhamento

criteriosos e periódicos do Projeto Pedagógico, organizadas, orientadas e avaliadas pela

Coordenação do Curso.

Cabe ainda destacar que esse processo deve~se consolidar efetivamente no projeto

Pedagógico do Curso baseado na Portaria n° 120/09 que trata do sistema de avaiiaçäo
na Resolução 54/2011 do Conselho Superior do Instituto Federal do Parana, que trata da

Organização Didático-Pedagógica da Educaçäo Profissional Tecnica de Niveš Medio.

9



Nesse sentido7 a avaliação da aprendizagem na modalidade de educação a
distância para os cursos tecnicos EaD esta de acordo com as normativas do lFPR. Assim

o processo de avaliação sera realizado em função dos objetivos propostos em

consonância com o perfil do egresso e a modalidade, levando em consideração:

A participação individual e coletiva no polo e no ambiente virtual de aprendizagem

(AVA).

° A leitura dos materiais didáticos digitais e/ou impressos e mural de informações

referentes ao andamento do curso.

o A resolução das atividades presenciais e a distancia.

e Avaliação presencial no polo, sendo individual e sem consulta.

o Participação nas ferramentas do AVA: fóruns, pesquisas e participação em seminários.

Considerando ainda que a Portaria n° 120/09 do lFPR destaca o processo de

avaliação no âmbito de seus campi como uma etapa do processo de ensino e também da

aprendizagem. Esta portaria em seu Artigo 4° inciso lll preconiza que na avaliação os

estudantes devem ser considerados agentes ativos do processo de aprendizagem e,

saber antecipadamente, o que sera avaliado, de maneira que as etapas sejam ciaras aos

mesmos.
O acompanhamento da aprendizagem dos discentes tera como principios os

seguintes aspectos:

s Prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos.

o Atividades contextualizadas.

o Diversidade de instrumentos avaliativoss

o Diálogo mediador com os estudantes.

ø Divulgação dos criterios avaliativos antes da efetivação das atividades e da aplicação

dos instrumentos avaiiativos.

ø Apoio disponivel para aqueles que tem dificuldades, ressaltando a recuperação

quando necessario.

o incidência da adequação pedagogica mais coerente sob a ótica da construção de
conhecimentos e atitudes.

ø importância conferida às aptidões dos estudantes, aos seus conhecimentos prévios e

ao dominio atual dos conhecimentos que contribuam para a construção do perfii do

egresso no mundo do trabalho.



A Educaçäo a Distância (EaD) do lFPR adota a Pedagogia Histórico~Critica como '
norteadora do processo de ensino e de aprendizagem. Consequentemente, a prática da

avaliação ocorre pela mesma proposta pedagógica. Esta tem por principio a valorização

dos conhecimentos cientifico~colturais necessários a atuação e a transformação das

realidades sociais.
Em conformidade com a Teoria Histórico~Crítica, busca-se reatizar uma avaliação

dinâmica, aberta, contextualizada e centrada no papel mediador do professor7 o qual

exerce uma postura dialógica e cooperativa`V proporcionando a autonomia e a

participação aos discentes. Assim, o professor oferece um conjunto de informações e de
conhecimentos abertos a interferências e modificações por parte do aprendiz.

O docente também usará, na sua metodologia de ensino, contextos sociais
incorporados a situações autênticas, relevantes ao mundo real e à cultura da pratica, a

tim de fomentar a atividade intelectual individual e social dos estudantes Sua função e
prepara-los e desafia-los a aplicarem o conhecimento que ines é fornecido nas diversas

questões pessoais e sociais as quais devem responder no seu dia a dia. O estudante, por

sua vez, deve deixar de ser um mero receptor e passar a manipuiar os conteúdos

exercendo uma postura criticaT agindo como coautor do conhecimento e protagonista de

sua aprendizagem.
Para que este processo de avaliação seja efetivado ha o compromisso dos

profissionais envolvidos (protesson-:s`y tutores, coordenadores) corn a proposta do curso e

no planejamento do trabalho pedagógico (organização dos materiais, planejamento das

avaliações etc.) considerando o discente com seus conhecimentos prévios, as

particularidades de cada grupo, respeitando as diversidades sociais e culturais. Assim a

avaliação dos estudantes deverá ser formativa, portanto integral, processual e contínua.

As atividades avaliativas estarão em consonância com os objetivos propostos

para cada componente curricular e contará com múltiplos instrumentos de avaliação para

compor a avaliação do estudante, a saber: atividades com questões de múltipla escolha,

discursivas, foruns, estudos de caso provenientes do mundo do trabalho, atividades de

aprendizagem em grupo, rodas de conversa, discussões em equipe, leituras de materiais

complementares, participação ativa em seminários, realização de portfólios, relatórios,

emmomms

Os resultados parciais obtidos no processo de avaliação serão emitidos por

componente curricular e divulgados no AVA, devendo ser expressos por conceitos,

sendo:



CONCEITOS DESC RETORES

A A APRENDIZAGEM do estudante foi PLENA, isto e, atingiu os
objetivos propostos pelo componente curricular ou área de
conhecimento.

B A APRENDlZAGEM do estudante foi PARClALMENTE PLENA, isto e',
atingiu níveis desejáveis aos objetivos propostos pelo componente
curricular ou area de conhecimento.
A APRENDIZAGEM do estudante toi SUFICEENTE, atingiu níveis

C aceitáveis aos objetivos propostos, sem comprometimento à
continuidade do trabalho no componente curricular ou área de
conhecimento.

D A APRENDIZAGEM do estudante foi lNSUFlClENTE, isto é, não
atingiu os objetivos propostos, inviabilizando o desenvolvimento no
componente curricular ou area de conhecimento

Serão considerados como critérios para a avaliação da aprendizagem do estudante:

identificação do problema: atividade em que o estudante torna conhecimento do

problema proveniente do mundo do trabalho; analisa e conclui quanto ao que está

solicitado e quanto ao que é necessario fazer para a solução do mesmo;

Elaboração de hipóteses: após análise da situação, o estudante formula caminhos

possiveis para a solução pretendida a partir das hipóteses formuladas e dos seus
próprios ensaios, concluindo com a solução que pareça mais adequada a questão

proposta;

Conhecimento técnico: possuir conhecimento técnico para embasar a solução para
as questões propostas para o estudante;

Comunicação: habilidade discente de articulação, fundamentação, clareza e

objetividade de ideias;

Interesse e dedicação: atitude discente primeira e indispensável para o estudante

que tem a intenção de construir um conhecimento determinado, mediante a atenção

e/ou concentração e esforço para acompanhar as atividades de aula, esclarecendo

dúvidas, complementando, exemplificando;

Participação: conduta discente ativa.V como sujeito de reconstrução do conhecimento,

mediante o registro das ideias desenvolvidas e/ou cumprimento das tarefas e/ou

intervenções deduzidas e/ou questionamentos fundamentados;

Pontualidade: atitude discente reveladora de compromisso com as responsabilidades

escolares em que o estudante apresenta cumprimento dos horarios e/ou tarefas

propostas;



socialização de informações, experiências e conhecimentos que possam beneficiar o

grupo; mediante disposição de partilhar conhecimentos já construídos e/ou disposição

de acompanhar e orientar o desempenho escolar do companheiro.

DESCRIÇÃO DAS ATEVIDADES AVALIATIVAS

AD1 - Fóruns

iTrata-se de uma atividade assíncrona que viabiliza a troca de
informações, de impressões de leituras e de conhecimentos prévios
dos estudantes.
Esse tipo de atividade permite o dialogo entre os estudantes do

` componente curricular, por intermédio e orientação do professor na
formulação da questao chave do forum, mas também dos

Y tutores/mediadores no processo de intervencâo pedagogicav
AD2 - Atividades

discursivas

Atividade individual com questões provenientes do mundo do trabalho
discutidas presencialmenãe com os colegas de classe e tutor e

í posteriormente postado no Ambiente Virtual de Aprendizagem como
um questionário aberto (discursivo).

AD3 - Atividades
Objetivas

$ao atividades que se caracterizam por questões fechadas do formato
múltipla escolha.

APR'l - Atividade
presencial

AVALiAÇAO GERAL
` São atividades que se caracterizam por questões fechadas do formato

múltipla escolha.

Segunda Chamada

São atividades que se caracterizam por questoes fechadas, do tipo
múltipla escolha, para os estudantes que não puderam comparecer
presenciaimente ao dia da avaliação da Apt pelos motivos descritos

. na Portaria n° 120/2009 (Serviço militar, falecimento de parentes de
primeiro grau, licença gestação/adoção` doença infectocontagiosa,
internamento hospitalar, força maior).

APRZ- Atividade
Presencial

AVALlAÇÃO DE
RECUPERAÇÃO

tdemais atividades avaliativas do estudante

No decorrer do periodo avaliativo serao oportunizados estudos de
recuperação de aprendizagem, conforme Portaria 120/2009 aos

1 estudantes que não atingiram os conceitos C, B ou A.
São atividades que se caracterizam por questoes fechadas do tipo
múltipla escolha para os estudantes que não obtiveram o conceito
geral minimo como l"Suficiente" (C) em um ou mais componentes
curriculares. O resultado desta atividade sera' composto com as

no decorrer no
componente curricular.

APS - Atividades de
aprendizagem

4 Caracterizamse por serem realizadas em grupo presencialmente no
' polo por meio de discussão e construção coletiva por meio das

questoes propostas pelo professor do componente curricular.
Projeto de

Intervenção no
Mundo do Trabalho

1 Atividade elaborada por cada campus para trabalhar com o estudante
as demandas locais, que necessitam de conhecimentos técnicos
especificos.

Os resultados obtidos durante o processo avaliativo deverão ser informados ao

estudante e, caso haja dificuldade de aprendizagem o professor/tutor presencial deverá
orientar o mesmo para que este avance em direção aos objetivos da avaliação
previamente estabelecidos.



O planejamento do processo de recuperação da aprendizagem e de
responsabilidade do professor do componente curricular baseado na sinalização dos

tutores do estudante da necessidade de recuperacršio7 devendo envolver a identificação
das dificuldades apresentadas pelos estudantes, a tim de que sejam selecionadas as

atividades que serão realizadas com o intuito de promover a aprendizagem dos mesmos.

No processo de recuperação paraieia da aprendizagem, o professor elaborará

atividades diversificadas, tais como roteiro de estudos, assessoria pedagógica (do

professor/tutor presencial/tutor em hora assistência), participação nos projetos de

atividades complementares e/ ou entre outras atividades que o professor sugerir. Como

forma de avaliar a recuperação da aprendizagem o estudante responderá a uma
ativšdade discursiva que contempla de forma geral todo o conteudo do componente
curricular. Esta avaliação compora os demais resultados obtidos no decorrer do

componente curricular.

É de responsabilidade do estudante procurar o seu professor/tutor presencial em

seu horário de assistência, porém o professor/tutor presencial tera autonomia de

convocar o estudante caso julgue necessario. Ressaltamos que as recuperações

paralelas serao para os estudantes com conceito E) no componente curricular, para os
estudantes que tenham reprovação por faltas e discentes que queiram melhorar seus
conceitos (estudantes com conceitos B ou C).

Para os estudantes que reprovaram por faltas, as atividades de recuperação

paralela constituem~se também de atividades dadas para serem realizadas no ambiente

virtual de aprendizagem que faz assim, a recuperação da presencialidade no curso, posto
que na modalidade de educação a distância as atividades online são consideradas para

compor a presencialidade do estudante como um todo.

O estudante quea mesmo passando pelo processo de recuperação paralela7 não for

aprovado, poderá prosseguir para os componentes curriculares seguintes.

Os estudantes não aprovados (por conceito ou falta) poderão participar do

Programa de Reoterta Especial de Componente Curricular ~ PRECO O referido
Programa podera ter sua oferta durante o periodo de realização do curso, na próxima

oferta do mesmo ou ser ofertado independentemente da oferta regular do curso

exclusivamente para atender aos estudantes em situaçao de reprovação e um ou mais

componentes curriculares do curso.

É importante destacar que os cursos tecnicos subsequentes ofertados pela

Diretoria de Educação a Distância (na modalidade a distância), são financiados pela

Rede e-Tec Brasili, em forma de projetos e com financiamento pactuado anualmente.

1 Maiores informações sobre a Rede e-Tec Brasil` estäo disponiveis no Anexo 5.5.



Assim, a oferta do PRECO depois de finalizado o curso, tica condicionado a um novo

financiamento ou outra forma de organização que garanta a reorferta do Curso.
O PRECC visa atender os direitos de aprendizagem do estudante. É desenvolvido

com metodologia própria, elaborado para atender as necessidades de aprendizagem dos

estudantes onde o componente e ofertado de forma diferenciada tendo como base a

elaboração de um Portfólio, com um percurso pensado pela Coordenação do Curso,
Direção de Ensino e Equipe Pedagógica.

A seguir sintetizamos as fases do Portfólio:

FASES AçoEs

iFase inicial

~ Participar presencialmente;
- Estar atento às orientações gerais sobre o PRECC e sua metodologia;
-Registrar suas expectativas de aprendizagem e autorrefiexao sobre o
Portfólio;
- Realizar e postagem de Estudo de Caso;
- Verificar' em cada fase qual e a orientação para o Fórum

2Pesquisa - Estudar os materiais indicados pelo professor;
- Explorar recursos da internet para a pesquisa;
- Elaborar a pesquisa de acordo com os criterios solicitados.

3,Autorreguiação da
aprendizagem e

Exploração do
conhecimento/

compartilhamento

- Registrar a autorreflexäo, autorreguiação da aprendizagem a partir de
roteiro indicado;
- Postar a autorreflexäo em texto único no Diario de Bordo;
- Postar a atividade de autorreguiaçäo da aprendizagem no AVA

» Estudar os materiais indicados pelo professor;
~ Explorar a temática definida por meio de pesquisa, em diferentes
formatos;
~ Selecionar no minimo dois links ou arquivos para postagem;
~ Seguir os criterios definidos para a postagem (compartiihar);
- Participar do Char e Fórum como atividade de conclusao da fase.

4.Sintese de
aprendizagem

- Retornar o estudo a partir dos materiais de base indicados pelo
professor;
- Elaborar e postar a síntese do componente curricular conforme itens e
roteiro indicado;
~ Observar as possibilidades de postagem. A síntese podera' ser postada
em diferentes formatos como, texto, audio, vídeo, mapa com imagens e
conceitos, por exemplo.

5. Avaliação e
autoavaliaçáo da

aprendizagem
~ Realizar a atividade avaiiativa e autoavaliaçâo presenciaimente`

Neste percurso a avaliação e a recuperação paralela da aprendizagem ocorrerão

concomitantes ao desenvolvimento das fases do programa.

Outro elemento importante, no processo avaiiatívo dentro da Diretora de

Educaçäo a Distância, e o Conselho de Classe. Este Conselho e, por definição, uma
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instância colegiada que avalia, anaiisa, discute, orienta e deiibera de forma coletiva os
processos de ensino aprendizagem. Por isso, os discentes dos Cursos ofertados por esta

diretoria, que ao final do processo formativo não atiniam a integralidade das disciplinas

ofertadas terão sua situação apreciada peio Conselho de Classe a ser reaiizado no

término do curso.

3.5. Critérios de aproveitamento de estudos anteriores e procedimentos de

avaiiação de competências anteriormente desenvolvidas

O aproveitamento de estudos anteriores e a certificação de conhecimentos

anteriores estão regulamentados pela Resolução 54/2011 (alterada pela Resolução

01/2017) que normatiza a Organização Didático-Pedagógica da Educação Profissional

Técnica de Nivel Médio e Formação inicial e Continuada de Trabalhadores no âmbito
do instituto Federal do Parana - lFPR, a LDB n° 9394/1996 e a Resolução CNE/CEB
no 06/2012.

3.5.1 Aproveitamento de estudos anteriores

Este procedimento compreende o processo de aproveitamento de componentes

curriculares cursados com êxito em outro curso de educação profissional tecnica de

nível medio. Será aceita solicitação apenas do estudante que estiver matriculado no

componente ou ainda não te-Io cursado. Os procedimentos, com base na 54/2011 (e

alterada pela Resolução 01/2017) são:

a) A solicitação deverá ser reaiizada pelo estudante para o professor/tutor de polo via

requerimento próprio. acompanhado de historico escolar completo e atualizado da

instituição de origemY da ementa e programa do componente curricular vistados pela

instituição de ensino credenciada pelo MEC. O tutor encaminha o requerimento para o

Coordenador do NUTEAD que ira realizar os procedimentos junto a Secretaria

Acadêmica dos Campi.

b) Os estudantes vinculados diretamente com a Diretoria de Educação a Distância (os

parceiros diretos) deverão realizar a solicitação ao Controle Acadêmico da Diretoria de
Educação a Distância, via requerimento próprio, acompanhado de histórico escolar

completo e atualizado da instituição de origem, da ementa e programa do componente

curricular vistados pela instituição de ensino credenciada pelo MEC. O Controle

Acadêmico que deverá encaminhar a solicitação à Direção de Ensino e
16



Desenvolvimento de Recursos Educacionais que providenciará junto a Direção Geral a"\`.../

designação de Comissão para análise e parecer conforme os procedimentos da

Resoiução lFPR 54/2011 e alterações.

A Comissão deverá seguir os seguintes critérios para o Aproveitamento de
estudos anteriores: verificar a correspondencia entre as ementas, os programas e a

carga horária cursados na outra instituição e as do Curso Técnico de que trata este

Projeto Pedagógico. A carga horária oursada não deverá ser inferior a 75% (setenta e

cinco por cento) do indicado nos componentes curriculares presentes neste Projeto

Pedagógico.

Além da correspondência entre os componentes curriculares, a Comissão

podera realizar uma avaliação teórica sobre os conhecimentos a serem aproveitados.

A referida avaliação terá como objetivo avaliar o conhecimento do estudante tendo
como criterios: conhecimento tecnico, elementos teóricos referentes ao componente

curricular, objetividade e clareza na escrita.

A Comissão poderá conceder o Aproveitamento de estudos mediante plano de

adaptação curricular, se avaliar a necessidade.

3.5.2 Certificação de conhecimentos anteriores

De acordo com a LDB n° 9394/1996 e a Resoluçao CNE/CEB n° 06/2012, o
conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho,
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou
conciusäo de estudos.

Entende-se por certificação de conhecimentos anteriores a dispensa de cursar o
Componente Curricular do curso do lFPR em que o estudante comprove excepcional

dominio de conhecimento atraves da aprovação em avaliação realizada sob a

responsabilidade de Comissão composta por professores da area de conhecimento

correspondente.

Os estudantes na modalidade a distância, vinculado aos Campi, deverão soticitar

ao Coordenador do NUTEAD, via requerimento, que irá solicitar encaminhamentos
junto a Secretaria Acadêmica do Campus.



Os estudantes vinculados diretamente com a Diretoria da Educaçäo a Distância

(parceiros diretos) deverão solicitar, via requerimento, ao Controle Acadêmico da
Diretoria de Educaçäo a Distância. O Controle Acadêmico encaminhará a solicitação a
Direção de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais da Diretoria de

Educaçäo a Distância que providenciará junto a Direção Geral a composição de
Comissão para análise e parecer, por meio de Portaria. Sera aceita solicitação apenas

do estudante que estiver matriculado no componente ou ainda não te-lo cursado.

A avaliação será composta de uma prova e uma entrevista. A Comissão designada
será responsável por elaborar tanto o instrumento de avaliação quanto as questões

para a entrevista, observando:

a) Prova (preferencialmente discursiva): Tem como objetivo avaliar o conhecimento do

estudante tendo como criterios: conhecimento tecnico, elementos teóricos referentes

ao componente curricular, objetividade e clareza na escrita.

b) Entrevista: O objetivo da entrevista e verificar as experiências relacionadas com o

componente curricular, tera como critério a clareza e objetividade nas respostas as

questões tecnicas/teóricas. O registro deverá ser, preferencialmente, gravado.

Os procedimentos de avaliação deverão ser comunicados antecipadamente ao
estudante.

Finalizada a avaliação, a Comissão encaminhará ao Controle Acadêmico,

atraves de processo individual, os componentes curriculares aproveitados com os

respectivos conceitos avaliativos, acompanhados de atas e/ou relatórios das

avaliações assinados pelos membros.

3.6. Instalações e equipamentos, recursos tecnológicos e biblioteca:

Para a oferta do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, contamos com

diversas estruturas para o desenvolvimento das atividades:

3.6.1 Diretoria de Educaçäo a Distância (Curitiba):

a) Prédio l (térreo e primeiro andar), com 7 salas destinadas a Direção Geral, Direção de

Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais, Direção de Planejamento de

Administração, Coordenações de Cursos e Setor de Desenho Educacional. A
is



infraestrutura conta com: computadores, protetores, tešefones, banheiros, sala*".»/

equipada para reuniões e videoconferências, impressoras, televisores, armarios e

materiais de expediente.

b) Prédio Ii (térreo e subsolo), com 5 salas destinadas ao Controle Acadêmico,

Reuniões, Almoxarifado e Arquivo. A infraestrutura para o trabalho conta com
computadores, mesa para reuniões, estantes para o arquivo7 impressoras, banheiros e

telefones.

c) Estúdio I, infraestrutura: 02 computadores (para o professor conferencista e professor

Web); 02 câmeras completas com tripé doly + comunicação; 01 monitor para retorno

21 polegadas; 01 teleprompter + computador; 20 caihas de iluminação com luz fria;

cenario para teleaula (5 cadeiras poltronas p/ entrevistas; 05 microfones sem fio de
lapela; 01 microfone de mão com fio; 03 microfones de lapela com fio; 01 monitor

plasma - quadro inteligente com programa smart; 01 híbrida telephone interface com

dois canais para interação; 02 caixas acústicas de retorno para estúdio; 02 linhas de
internet; 01 notebook de standby; 01 projetor com telão); sala de controle para

gravação equipada.

d) Up - Unidade Externa, com a seguinte infraestrutura: Ot câmera completa com tripé +

doly; 02 spots de luz com tripe'; papel vegetal e geiatina corn varias cores; 02

microfones de lapela sem fio; 01 microfone de mão com fio; 02 carregadores de

baterias para câmeras; 02 carregadores de baterias para microfones; fitas mine DVD

para captação; 01 kaiser (maleta) para camera + tripel

e) Saia de Estúdio il, com a seguinte infraestrutura: 02 computadores professor

conferencista e professor Web; 02 câmeras completas corn tripé doiy + comunicaçao;

01 monitor para retorno com 21 polegadas; Oi tele prompter + computador; 20 calhas

de išuminação com luz fria.

f) Biblioteca: A Diretoria de Educação a Distância conta com um acervo de 1.970 livros,

pertinente aos cursos ofertados. A atualização do acervo e feita periodicamente, com
base nas indicações de docentes e equipe pedagógica. Os livros são disponibilizados

aos estudantes, docentes, equipe pedagógica, coordenadores de curso e demais

interessados. Alem da Biblioteca da Diretoria de EaD, os estudantes contam com as

bibliotecas dos Campi.



3.6.2 Polos

Para oferta do curso são necessárias condições mínimas que garantam a

quašidade pedagógica das aulas. Bescrevemos, a seguir, quais säo as condições

mínimas exigidas:

a) Estrutura: Saia de aula com mobiliário apropriada e suficiente para a quantidade de

estudantes, que apresentem uma dimensão adequada, lirnpeza, iluminação, acústica,

ventilação, segurança, conservação, comodidade e acessibilidade. Sanitários e

bebedouros suficientes. Laboratório de informática (com um computador para cada
dois estudantes). Biblioteca disponivel para estudantes, professores e demais

envolvidos com a oferta do curso.

b) Equipamentos: TV (televisor LCD ou equivalente acima de 32'i) ou data show.

Notebook ou computador com acesso a internet, internet disponível (minimo de

tOrnb/s). Kit de Recepção (antena e receptor).

Corn rešaçäo ao Kit de Recepção - Plataforma Downlink ~ este e comporte por: antena

de recepção, LNBF, decoder e acessórios, conforme detalhado: Antena de Recepçãoz:
Sistema Focal: Focal-point; ganho de antena: a 35 dBi; diâmetro: 1,8rn; Confecção em

fibra com elemento metálico de refšexão na estrutura ola parábola ou em chapa “fechada”;

estrutura mecânica para suportar ventos de sobrevivência de ate 120 km/n; sistema de

fixação com ferragens com sistema anti-ferrugem; preferencialmente aterracia para evitar

riscos com quedas de raio. M - Recepção nas duas polarizações

(VERTICAL/HORIZONTAL): LNBF Monoponto (Para recepção de 01 canal de cada vez

em apenas Oi ponto): Monoponto descriminando; Faixa de frequência: 3,7 a 4,2 MHz;

Temperatura de Ruído: S 12K; Ganho de recepção: a 65 dB; Estabilidade de frequência:

s 500 kHz. Para receber o mesmo canal e multiplicar ele em vários pontos pode ser

usado o conector LOOPTHRU que possibilita utiíizar vários decoders em cascata (todos

no mesmo canal). LBNF Multiponto (Para recepção de 01 canal de cada vez em mais de

um ponto): Polarização: Multiponto; faixa de frequência: 3,7 a 4,2 MHZ; temperatura de

Ruído: s tZK; Ganho de recepção: a 65 dB; estabilidade de frequência: s 500 kHz.

Também e possível colocar na antena de recepção 2 LNBs, (1 só para VERTICAL e 1 só

2 Descrição complementar: antena de recepção de sinal de satelite. Especificações; sistema focal;
focal- point; ganho de antena: &#8805;35 dbš; diametro: 1,8m ou 2,0m; confecção; em fibra com
eiemento metálico de reflexão na estrutura da paráboia ou em chapa fechada; estrutura mecanica:
para suportar ventos de até 80 km/h; sistema de fixação: ferragens com sistema anti~ferrugem;
Inbf polarização: multiponto; faixa de frequencia: 3,7 a 4,2 mhz; temperatura de ruído: &#8804;12l<;
ganho de recepção: &#8805;65 db; estabilidade de frequencia: &#8804;500 knz.
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para HORIZONTAL). Neste caso e possível receber 2 canais simultâneos e distribuir

cada canal para várias telessalas usando decoders em cascata, DECODER (um para
cada ponto): Demodulação DVB-S (QPSK); Decodificacão MPEG-2; Symbol-Rate
minimo: 1.8 MSps; Seletividade: 2 1,5 lVll-lz; Faixa de frequencia: 95€) - 2150 MHZ;

Sensibilidade de entrada de Sinal: 2 -65dBm; Saida de Video: HDMI, RCA` SVC e RCA

Componente (Y, Pb, Pr); Saida de audio: RCA (L.+R); Modo de Aspecto: 4:3 e 1629;
Padrão de Vídeo: NTSC e PAL-M; Energia (alimentação): 90-220V / 60 Hz; Cabeamento:
Video componente + áudio (L+R)3. Marcas de decoders utilizadas anteriormente pela

empresa de transmissão licitada: OPENBOX, TELESYSTEM, EKOTECH, VlSlONTEC e

ORBlSAT. Existem ainda varias outras marcas disponíveis no mercado. Acessórios: 30

m de cabo RG-59 (75Q) com 95% de malha; 2 Conectores tipo F (MACHO)

Obs. 'l - A Diretoria EAD e responsavei pela transmissão das aulas e alinhamento das

antenas para recepção do sinal de sateiite, sendo que, quando houver necessidade,

o municipio pode agendarjunto ao campus o realinhamento das mesmas.

Obs. 2 - Os campi devem responsabilizar-se pela previa avaiiacäo das condições

estruturais do polo parceiro e por promover visitas anuais ao mesmo, no intuito de

garantir que a estrutura mínima solicitada esteja sendo ofertada aos estudantes.

3.6.3 inclusão

A Diretoria de Educação a Distância juntamente com o campus onde o curso e

ofertado e o Núcieo de Atendimento às Pessoas com Necessidades šducacionais

Específicas - NAPNE - irao buscar as melhores soluções para os estudantes com

necessidades especiais que necessitem de apoio para sua permanência no Curso. A

Diretoria de Ensino, juntamente com a coordenação do curso e equipe pedagógica,

desenvoivera' diversas ações, como: a busca de softwares, intérpretes, materiais

adaptados, salas/espaços com acessibilidade, e formação continuada sobre a temática.

3.7. Pessoas envolvidas - docentes e técnicos

3 Descriçao Complementar: Receptor decoder com as seguintes configurações: demodulaçäo:
DVB-S (QPSK); Decodificaçáo: MPEG-2; symbolrate mínimo: 1,8 MSps; seletividade: &#8805; 1.5
lVEl-iz; faixa de frequencia: 950 215OMl-lz; sensibilidade de entrada de sinal: &#8805;65 dBm; saida
de vídeo: RCA SVCe RCA componente (Y,Pb, Pr); saida de áudio: RCA (L+R); modo de aspecto:
4:3 e 169; padrao de vídeo: NTSCe PALM; energia (alimentação): 90~220Vl60Hz; cabeamento:
video componente + áudio (L+R); opçao de gravação em unidade de disco removível (porta USB).
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A Equipe do Curso Tecnico em Segurança do Trabalho e composta por docentes

(a serem selecionados por processo seletivo) e servidores pertencentes ao quadro do

iFPR. Os docentes selecionados serão profissionais com formação na area dos
componentes curriculares previstos, em nível superior, com experiência docente em
cursos tecnicos e superiores que, preferencialmente, tenham experiencia na modalidade

a distância na área deste curso.
Serão contratados 24 professores conteudistas (responsáveis pela elaboração

dos livros) e 24 professores conferencistas (responsaveis pelas atividades e gravação de

aulas). Também teremos pelo menos 2 professores que irão atuar como assessores

pedagógicos, conforme necessidade do curso poderão ocorrer mais contratação de

assessores. Tambem teremos professores selecionados para trabalhar com as turmas,

de forma presencial e virtual, articulando as ações nos encontros presenciais e no

Ambiente virtual de Aprendizagem. Este número de profissionais irá depender das turmas
abertas para a oferta do curso. Com relação aos professores conteudistas e

conferencistas, temos o seguinte perfil (com relação a formação):

COMPONENTE CURRICULAR FORMAÇÃO

Tecnologias e Ambientes Virtuais
' `n` r iuer'r nhci

de Aprendizagem Llce ciaiu a em Qua o a ea de co e mento

Comunicação e Linguagens Licenciatura Plena em Letras Português

Ética e Cidadania Licenciatura Plena em Filosofia, Sociologia, Ciências Sociais.

Desenvolvimento pessoal eprofissional Graduação em Psicologia ou Administração ou Recursos Humanos

Empreendedorismo Graduação em qualquer area de conhecimento das Ciencias Sociais
Aplicadas

Organização e implementação de
projetos

Graduação em Administração, Gestão, Ciências Contábeis, Ciências
Econômicas ou areas afins.

Normalização e Legislação
Aplicada Direito` Administração ou Contábeis.

Segurança no Trabalho l Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho. Bacharelado em química industrial.

Higiene Ocupacional l Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em química industrial

Controle de Riscos e Sinistro Tecnología em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica indústriax Agronomia.

Princípios de Tecnologia lndustrial Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica indústria, Agronomia.

instrumentação
Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do

trabalho, Bacharelado em quimica industrial, Engenharia eletrica
mecânica ou civil.

Segurança no Trabalho ll
Tecnologia em Segurança olo trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industrial, Engenharia eletrica ou

engenharia de produção.
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Higiene Ocupacional ii Tecnoiogia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industriai.

Desenho Tecnico Arquitetura.I Engenharia Eletrica, mecanica ou civei

Segurança no Trabaiho iii Tecnologia em Segurança do trabalho= Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industrial.

Gerenciamento de Riscos
Tecnologia em Segurança do trabalho, Tecnoãogia em manutenção

Industrial

Higiene Ocupacional ill Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industrial.

Medicina no Trabalho Bacharelado em quimica industrial, Bacharelado em Enfermagem,
Bacharelado em Biologia.

Toxicologia Bacharelado ern química industrial, Bacharelado em Enfermagem e
Biologia,

Segurança no Trabaiho lV
Tecnologia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabaiho, Bacharelado em quimica industriai eAgronomia Engenharia

eietrica ou Engenharia de produçao.

Ergonomia Educador físico, Fisioterapeuta.

Educaçäo Ambiental em Processos
Industriais Engenharia ambiental, Contábeis.

Segurança em Eletrotécnica Engenharia eletrica. Engenharia em energia.

Quadro dos Tecnicos:

Técnicos Cargo Formação Regime de
Trabaího

5 Carmen Siivia da Costa

Ctaudiomiro dos Santos de Meio

Gioconda Ghiggi

Coordenadora de Tecnologias. . Grad ua ãoEducacionais Ç

Técnico Audiovisual Graduação

Pedagoga Especialização

l 40 horas semanais

40 horas semanais

40 horas semanais

lvone Vieira Técnica em Secretariado Graduação 40 horas semanais

- Jonathan Souza Cruz Barros Tecnico em informatica Graduação 40 horas semanais

`íuiiana Romão Correa Auxiliar de Biblioteca Graduação 40 horas semanais

Krisoie Kriscianne Venturi
Diretor de Ensino e

Desenvolvimento de Recursos
Educacionais

Mestrado 40 horas semanais

3 Loeide de Jesus Bezerra Tecnico em informatica Graduação i 4G horas semanais

Lucilene Fátima Baldissera Tecnica em Assuntos Educacionais Especiaiizaçäo 40 horas semanais

Rebeca Szczawlinska
i Mucenieoks Ferreira
i Ricardo Carlos Hartmann

Suelem Brugnolo

Tatiana Barbosa

i Vania Carla Camargo

Pedagoga Mestrado

Chefe de Seção da Secretaria
Acadêmica

Chefe de Seção de Gestão de
Pessoas

Mestrado

Graduação

Assistente em Administração Graduação

Coordenadora de Ensino Medio e E
l Tecnico da Diretoria da EaD Mestrado

40 horas semanais

40 horas semanais

40 horas semanais

40 horas semanais

40 horas semanais



3,8. Descrição de diplomas e certificados a serem expedidos

Será considerado aprovado o estudante que concluir com exito todos os

componentes curriculares, bem como frequência igual ou superior a 75% por periodo

letivo. Os estudantes aprovados porestes critérios. bem como aqueles estudantes

aprovados por Conselho de Classe7 estarão aptos a receber o Diploma de Tecnico em

Segurança do Trabalho, do Eixo Tecnológico Segurança.

3.9. Organização Curricular

3.9.1. Concepções Pedagógicas

A educação e entendida como o ato de produzir`
direta e intencionalmente, em cada indivíduo
singular, a humanidade que e produzida histórica e
coletivamente pelo conjunto dos homens` Em
outros termos. isso significa que a educação e
entendida como mediação no seio da pratica social
global (SAVIANI: 2005` p, 36)`

Partimos do pressuposto que não há neutralidade na ação docente e, por isso,

requer-se que os envolvidos nos processos decisórios dos pressupostos da relaçäo
ensino-aprendizagem assumam um posicionamento sobre os objetivos que esperam

alcançar e sobre os modos de promover o desenvolvimento e a aprendizagemdos

suieitos inseridos em determinado contexto sociocultural.

Concepção pedagógica refere-se a um conjunto de intenções, articulado a

conhecimentos teóricos e práticos que oferecem racionalidade cientifica e base teórica

metodológica para a organização das praticas educativas Para que o docente

fundamenta sua prática, ele precisa considerar que vive em um contexto concreto de

transformações sociais, econômicas, politicas e culturais que tendem a privar a

humanidade de perspectivas de existência individual e social1 pois as relações

estabelecidas são de poder.

A Diretoria de Educaçäo a Distância (DEaD) do instituto Federal do Paraná

(lFPR), como propositora de cursos na modalidade à distância de nível técnico medio,

superior e de pós~graduação, além de projetos diversos, insere-se entre aqueles que

necessitam assumir uma concepção pedagogica, definindo assim sua compreensão de

homem e sociedade, seus pressupostos sobre o papel da escola, sobre os processos de

ensino e de aprendizagem, as relações entre estudante-professor, entre outros. Estes

pressupostos são condicionados aos aportes teóricos e sociopoliticos assumidos pela
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instituição por meio de estudos, reflexões e discussões reatizadas pela sua equipe

pedagogica e demais membros envolvidos,

Para a construção de sua identidade pedagógica, a DEaD reconhece a
importância do Plano de Desenvolvimento institucional (PDI) 20142018 do lFPR, que
discute a dimensão politico-pedagogica da instituição. O documento preconiza uma
concepção de educação que integre todas as dimensões da vida (o trabalho` a ciência e

a cultura) no processo tormativo.

Após revisão das tendências pedagógicas brasileiras e um breve levantamento

das tendências pedagógicas pos-modernas, optou-se pelo aprofundamento nos estudos

sobre a Teoria Historico»Critica, preconizada por Dermeval Saviani, Carlos Jamil Cury,

Acácia Kuenzer e Jose Carlos Libâneo (Teoria Crítica~Social dos conteúidos4). Esta
definição justifica-se portal tendência partir de uma análise crítica das realidades sociais

e propiciar que as finalidades sociopoliticas da educação sejam efetivadas, sobretudo na

busca da compreensão da realidade para poder transformada, por meio da construção de

novas relações sociais que superam as desigualdades sociais e econômicas.

Tais finalidades coadunam com o previsto no PD! do lFPR:

Para avançar na constituição de uma escola comprometida com a
emancipação humana nos espaços de contradição da sociedade
contemporânea, o ¡FPR insere~se como um lugar de aprender a
interpretar o mundo paraF entao, poder transforma-Io a partir do
dominio dos conhecimentos científico-tecnológicos, sócio-históricos
e culturais, bem como dos seus processos de construçaol
necessários a superação dos confiitos sociais, em uma sociedade
cujas relações são. cada vez mais, mediadas pela ciência e pela
tecnologia (IFPR, 2014, p.32).

Delimitam-se, a seguir, aspectos relevantes a serem considerados sobre a

Pedagogia Histórico~0ritica e suas derivadas:

Referencial Teórico
Todas as concepções pedagogicas devem ter o suporte de uma teoria filosófica e

de uma teoria psicoiógica que as subsidiem. Neste caso, a base filosófica e o

materialismo historico-dialético, a partir das obras de Marx, Gramsci, Manacorda,

Suchodolski, pois a prática pedagogica da Pedagogia Histórico-Critica propõe uma

interação entre conteúdo e realidade concreta, visando a transformação da sociedade. A

4 O trabalho de Saviani vem sendo debatido na varias décadas, por seus seguidores ou críticos.
As discussões iniciais dessa proposta começaram a ser delineadas no livro “Escola e
Democracia", quando o autor propõe uma nova teoria critica da educaçao. Nessa teoria ele busca
respostas a pergunta: “É possível encarar a escola como uma realidade histórica, isto e, suscetível
de ser transformada intencionalmente pela ação humana?"` (SAVlANL 2001, p.30).
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corrente psicológica que a subsidia e a Histórico-cultural (ou Sócio histórica)= que por'`
meio dos escritos de Vygotsky, Lúria, Leontiev e Wallon explica o desenvolvimento

humano a partir da interação.

Sociedade
A sociedade capitalista caracteriza-se pata divisão em classes, sendo que uma

possui os meios de produção, enquanto a outra vende sua força de trabalho para

sobreviver. Dessa divisão decorre a divisão social do trabalho e do conhecimento. A

escola, sendo o espaço privilegiado de formação, não se isenta dos determinantes

sociais e, por isso, pode contribuir para a reprodução ou para a transformação da

sociedade. Na perspectiva da pedagogia Historico-critica, a classe dominada deve dispor
do conhecimento historicamente produzido e fazer dele um instrumento de emancipação.

Ressalta-se que a classe dominante já possui este conhecimento e faz uso dele a tim de

perpetuar sua dominação.

Ser humano
O ser humano e um suieito históricomsocial que precisa produzir constantemente

sua existência. Em vez de se adaptar a natureza, ele adapta a natureza as suas
necessidades, ele a transforma por meio do trabalho. O trabalho só pode ser realizado a

partir do momento em que o homem antecipa mentalmente a finalidade da sua ação. ou

seja7 implica em ação intencional. Para Saviani (2012) ao mesmo tempo em que

transforma sua reašidade concreta, o homem se transforma pelas relações que

estabelece no processo de produção, produzindo sua humanidade e alterando sua visão

de mundo.

Escola

A escola é o espaço social responsável pela apropriação do saber universal,

sendo que sua tarefa primordial é a difusão de conteúdos concretos e5 portanto,

indissociáveis das reaiidades sociais.

De acordo com a proposta da pedagogia historicomcrítica o saber objetivo
e o saber necessario para a educação, o que permite uma seguinte
questao: Qual e o lugar em que se pode obter esse saber objetivo? A
resposta e evidente para Saviani. que compreende a Escola como <*uma
instituição cujo papai consiste na socialização do saber sistematizado”
(sAviANi, 2000, p. 18).

Para que a esooia sirva aos interesses populares eia deve garantir a todos a
apropriação crítica e histórica dos conteúdos escolares basicos e que tenham relevância

26

v,WML oc«/'_`\`.«para__»-



na vida. A aquisição de conteúdos e a socialização prepara o estudante para atuar no
mundo em suas contradições. De acordo com Libâneo (1992, pflíi), “A valorização da

escola como instrumento de apropriação do saber e o melhor serviço que se presta aos
interesses popuiares, ja que a própria escola pode contribuir para eliminar a seletividade

social e torna-la democrática”.

Conteúdos de ensino

Conteúdos culturais universais, historicamente construídos e apropriados pela

humanidade, permanentemente reavaliados frente as realidades sociais. Para alem do

“ensinar”, os conteúdos devem ser ligados à significação humana e social, para que
assim a experiência imediata e desorganizada do saber que o estudante possui possa,

progressivamente, transformanse em conhecimento cientifico sistematizado. Não se trata

de desvalorizar a apreensão da realidade inicial do estudante, mas leva-lo a uma
elaboração superior, mediada pelo professor.

Professor

É um mediador competente, que direciona o processo pedagógico, interfere e cria

condições necessárias para a apropriação do conhecimento. O esforço do professor em
orientar e abrir perspectivas a partir dos conteudos; implica em envolvimento com o estilo

de vida dos estudantes, tendo consciência dos possiveis contrastes entre sua cuitura e a

do estudante. Não e suficiente satisfazer apenas as necessidades presentes, mas deve

buscar despertar outras necessidades, acelerar e disciplinar os metodos de estudo, exigir

o esforço do discente, para que este se mobiliza para uma participação ativa.

Metodos de ensino

Os metodos estão subordinados aos conteudos. Corno o objetivo é privilegiar a
aquisição do saber vinculado às realidades sociais, os metodos devem propiciar a

correspondência dos conteúdos com os interesses dos estudantes, para que estes

alcancem a compreensão da reaiidade. Os metodos de uma pedagogia Histórico~critica

relacionam a pratica vivida pelos estudantes com os conteudos propostos pelo professor.

A introdução explicita dos novos elementos de análise, feita pelo professor, provocam a
ruptura corn o conhecimento anterior. Por meio da mediação do professor, ha o confronto

entre a experiencia e o conhecimento cientifico sistematizado.



eu.,

3.9.2. A Pedagogia Históricmcritica e o Curso em Técnico em Segurança do
trabalho

O pesquisador Frigotto (2009), em seu estudo que trata da polissemia da
categoria trabalho, trata o trabalho como um processo entre o homem e a natureza, um

processo em que o homem, por sua propria ação, medeia, regula e controla seu

metabolismo com a natureza. Marx afirma que, na relação com o trabalho, o homem,

mesmo se defronta corn a materia natural como uma força natural, Ele
põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua corporeidade,
braços, pernas, cabeça e mãos, a tim de se apropriar da materia natural
numa forma útii a propria vida. Ao atuar, por meio desse movimento,
sobre a natureza externa a ele e ao modificala, ele modifica, ao mesmo
tempo, sua propria natureza (MARX, 3983, p. 149).

O trabalho, como mostra Kosik (1989), é um processo que permeia todo o ser do

homem e constitui a sua especificidade Por isso ele não se reduz a atividade laborativa

ou emprego. É com o desenvolvimento das relações sociais produtivas capitalistas que o

trabalho assume o sentido de emprego remunerado e o trabalhador designa a classe

trabalhadora. O termo emprego tem origem obscura e e somente no século XVll que
assume o sentido de quantidade limitada de trabalho. Ao longo do tempo passou a ter

uso mais universal e comum para designar ocupação regular e paga (KOSlK,1989).

Owen, em 1818, foi quem empregou por primeiro a denominação de classes

trabalhadoras “no contexto especifico e inconfundível das relações entre Ltrabalhadores' e
seus “empregadores”` Marx e Engels desenvolveram suas analises no contexto em que

eles se consolidam dentro da definição do modo de produção capitalista como forma
dominante de relações sociais. `

O trabalho é um agir humano que se move na esfera da necessidade, e

intrinsecamente social.

Neste sentido, a sociedade pode ser vista como um grande trabalhador
coletivo que pode, na profundidade em que cabe pensar na produção da
sociedade, ser formulado em duas determinações sociais Um
trabalhador coletivo pela perspectiva da acumulação e, neste sentido,
nos pensariamos um trabalhador coletivo em que baia uma
universalização do trabalho abstrato, tal dual a conhecemos hoje. Mas
nos precisamos pensar também no trabalhador coletivo numa outra
determinação social, que e a perspectiva do trabalho que produz a
sociedade (MAAR, 2606, p. 44).

Neste sentido, cabe ressaltar a relevância da pedagogia histórico-critica na

formação dos profissionais tecnicos em segurança do trabalho, uma vez que a mesma
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coletiva compreender a questão educacšonal a partir do seu desenvolvimento histórico e
busca a transformação da sociedade em vez da sua manutenção. Eia compreende a
educação como capaz de produzir transformações significativas no homem e entende

este como sendo um suieito transformador da sua própria realidade e da sociedade como
um todo. Considerando esta afirmação e os aspectos acima descritos na concepção e
desenvolvimento do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, ressalta-se que a

temática central “segurança e trabalho” e abordada no âmbito de todo o curriculo,
buscando atraves das ementas e bibliografias oferecer ao professor/tutor base para
tratar1 de forma critica, cada conteúdo,

Neste contexto, a busca esta exatamente em acrescentar as caracteristicas

socioculturais de cada grupo social= respeitando a realidade produtiva local, bem como os

seus saberes, estabelecendo uma relaçäo direta com o meio em que se insere o perfil

tecnico do profissional em segurança cio trabalho. O professorftutor tem o papel de trazer
esse conjunto de percepções e representações e deverá viabilizar a apreensão da

temática central e seus ramos por parte dos estudantes, realizando a mediação entre o

discente e o conhecimento, por meio da pratica social. Essa perspectiva perpassa cada

componente curricular e permitirá ao profissional uma visão sistêmica do responsável
pela segurança no trabalho, com vistas a formar um profissional crítico para o mundo do

trabalho`

3.9.3. Delíneamento da Organização Curricular

A organização curricular observa as determinações legais presentes na Lei n°

9.394/96 (alterada pela Lei n° 11.741/2008), a Resolução CNE/CEB n° 6/2012 (Diretrizes

Curriculares Nacionais da Educação Profissional Tecnica de Nível Medio) e a Resolução

nlJ 54/2011 do IFPR (Organização Didático-Pedagógica da Educação Profissional Tecnica

de Nivel Médio e Formação inicial e Continuada de trabalhadores)` Os cursos técnicos de
nivel médio possuem uma estrutura curricular fundamentada na concepção de eixos

tecnológicos constantes do Catalogo Nacional de Cursos Tecnicos, aprovado pela

Resolução CNE/CEB n°. 01/2014.

Desta forma, o Curso Tecnico em Segurança do Trabalho está organizado em 8

(oito) módulos mais o Projeto de intervenção no Mundo do Trabalho, agregando funções

correspondentes ao agrupamento de competências e habilidades da área da segurança.
Cada móduio esta estruturado para articular os fundamentos teóricos que embasem a

conexão entre o conhecimento e sua aplicabilidade na vida profissional e estabelecem,

entre si, uma relação dialógica que promove uma educaçao integradora de
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conhecimentos científicos, experiências e saberes. isto possibilita a realização de
práticas interdisciplinares na construção do pensamento tecnoiógico crítico e a

capacidade de intervir em situações que o estudante vivenciará ao longo da vida e no

ambiente de trabalho. Os conteudos referentes à historia e cultura afro-brasileira e dos

povos indígenas brasileiros obrigatórios nos curriculos, de acordo com as leis federais n°
10.639/2003 e n° 1164512008, serão ministrados em diversos componentes curriculares

presentes na matriz curricular deste curso.

O curso cumpre a carga horária minima presencial de 20%5, conforme a

Resolução CNE n° 06:'2012, por meio dos encontros e atividades avaliativas presenciais

no polo e Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho (cuja oferta sera

excepcionalmente presencial).

Para fins de atender o disposto na Resolução 54/2011, a frequência minima será
de 75% da carga horária para o periodo letivo. Será considerada, como frequência, a
presenca dos estudantes nas aulas realizadas nos polos, realização das atividades de

aprendizagem em grupo, participação e realização de Atividades no Ambiente Virtual de
Aprendizagem - AVA, e participação no Projeto de intervenção no Mundo do Trabalho.

Os Professores Presenciais/tutores serao responsaveis pelo acompanhamento da

frequência tanto nos encontros presenciais quanto no AVA. Com relação ao AVA, a

frequência será contabilizada pelas atividades reaiizadas (Fóruns, questões discursivas,

estudos de caso, entre outras a serem definidas pelos professores responsáveis pelo

componente curricular).

3.9.4. A organização dos módulos

Curso terá a carga horária de 1264 horas distribuidas em 4 módulos, conforme

segue:

- Módulo 1 (138 hír - 72 hia): O estudante é apresentado ao universo da Educaçäo a

Distância, com elementos imponentes para subsidiar seu percurso de estudo.

m Módulo 2 (138 h/r - 72 h/a): Este percurso busca trabalhar com os aspectos

relacionados com o empreendedorismo, motivação, liderança e inovação.

5 “'Art. 33 Os cursos tecnicos de nível medio oferecidos, na modalidade de Educacao a Distância,
no ambito da área profissional da Saúde, devem cumprir, no minimo, 50% (cinquenta por cento)
de carga horária presencial, sendo que, no caso dos demais eixos tecnológicos, sera exigido um
mínimo de 20% (vinte por cento) de carga horária presencial, nos termos das normas especificas
definidas em cada sistema de ensino." (BRASIL, 2012, pr9)
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Módulo 3 (156 h/r - 72 bia): O modulo pretende uma abordagem inicial e introdutória

acerca de conceitos sobre regulamentações, segurança do trabalho e agentes e
riscos nos ëocais de trabalho O objetivo do presente módulo é subsidiar o aluno com

conceito e noções mínimas para o desenvolvimento de competências aprofundadas

nO CUFSO.

Módulo 4 (156 h/r - 72h/a): A proposta apresentada tem por objetivo a introdução de

atividades e regulamentação de equipamentos, bem como métodos de prevenção de

acidentes com equipamentos. Busca-se estabelecer uma ponte entre os conteúdos

iniciais e a aplicabilidade dos conceitos de maneira específica.

Módulo 5 (156 h/r - 72 h/a): O módulo visa o reconhecimento de metodos de
proteção especificos, ruídos e leitura de mapas de riscos. Temfise o desenvolvimento

de competências em continuidade aos módulos anteriores com a aplicabilidade dos

conceitos iniciais.

Módulo 6 (156 nlr ~ 72 h/a): Busca~se a abordagem de vivências experimentadas em
campos de obras corn a introdução de situações e conceitos relativos aos trabalhos e

gerenciamento de riscos destesV

Módulo 7 (156 hƒr - 72 h/a): Tratativa de temas relacionados a Medicina do Trabalho,

intoxicação, acidentes e condições sanitárias. Objetiva-se o reconhecimento de
circunstâncias de risco ao trabalhador em especial por riscos químicos.

Módulo 8 (156 h/r - 72 h/a): São tratados temas relativos aos riscos para e saúde

fisica do trabalhador, educaçao e impactos ambientais, bem como aspectos de

eletrotecnšca em máquinas. Objetiva-se a compreensão global da experiência do

tecnico em segurança do trabalho bem como a finalização de conceitos introduzidos
nos módulos anteriores.

Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho (52 h/r - 24 h/a): este projeto

permitirá que o estudante aplique os conhecimentos adquiridos no decorrer dos

módulos, de acordo com o contexto econômico e socioambiental local/'regional de
sua inserção. A oferta deste componente será concomitante aos demais modulos.



3.9.5 Temas transversais

Para fins de cumprimento da missão IFPR, visando a oferta de uma educação de

quašidade, com foco na formação de cidadãos comprometidos com a

sustentabilidade, com visão sistêmica, que tenham como valora inclusão social, que

respeitem a diversidade humana, cultural e caracteristicas regionais, o curso seguirá os

principios norteadores da Educação Profissional, com base na Resolução CNE/CEB n°

6/2012, e temáticas com tratamentos transversais, com base em legislações especificas,

conforme Resolução CNE/CEB n” 02/2012.
A partir destes pressupostos, o Curso Tecnico em Segurança do Trabalho

trabalhará com tais temáticas obrigatórias de forma interdisciplinar, que deverão permear

as praticas educativas, proporcionando uma formação ampliada aos estudantes. Segue a

reiacäo das temáticas e as referidas legislações:
- Valorização dos idosos (Lei 1074112003, Art. 22): Reflexões sobre o processo de

envelhecimento, respeito e valorização dos idosos.

~ Prevenção de todas as formas de violencia contra criancas e adolescentes (Lei n°

13010/2014): a infância e a adoiescência são fases da vida de maior vulnerabilidade,

e preciso que a temática da violencia seia ponto de reflexão dos nossos estudantes

durante o percurso formativo.

m Educacão Ambiental (Lei n° 9795/1999; Parecer CNE/CP no 14/2012): Reflexões sobre

e conservação do meio ambiente, o uso comum dos povos e sustentabilidade.

e Educação para o trânsito (Lei n° 9.503/1997, Art. 76).

_ Educação Alimentar e Nutricional (Lei n° 11947/2009, Art. 2): A importância do

desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, assim como a impedância da

alimentação saudável.

- Educação em Direitos Humanos - EDi-l (Resolução CNE/CP n°1/2012; Decreto n°

7.037/2009` Art. 2, Eixo Orientador V; Parecer CNE/CP n° 8/2012): A temática busca a

construção de uma sociedade que valorize e proporcione condições para a garantia da

dignidade humana, onde cidadãos e cidadã se reconheçam como suieitos de direito.

São principios da EDH: Dignidade humana, Igualdade de direitos, Reconhecimento e

valorização das diferenças e das diversidades, Laicidade do Estado, Democracia na

educação: Transversalidade, vivência e globalidade e Sustentabiiidade

socioambiental.

O Proieto de intervenção no Mundo do Trabaiho será urna das estrategias para o

trabaiho interdisciplinar, outras propostas serão realizadas ao longo do percurso como:

palestras, debates e eventos. As atividades poderão ser presenciais (nos polos) e a
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distância (pelo ambiente virtual de aprendizagem). Entre os componentes curriculares

destacamos: Ética e Cidadania, Educaçao Ambiental em Processos industriais,
Normalização e Legislação Aplicada, Desenvoivimento Pessoal e profissional,

Comunicação e Linguagem, Empreendedorismo, entre outras. Assim, deforma articuiada

entre os diferentes componentes curriculares, os temas propostos permitirão uma
formaçao mais abrangente dos nossos estudantes.

3.9.6 - Cinema Nacional (Lei n° 1330652014)

Com o objetivo de ampliar e promover o Cinema Nacional, a Direção de Ensino da

Diretoria de Educação a Distância, juntamente com a Coordenação do Curso, ira
promover ações mensais orientadas à divulgação, sensibilização e reflexão de filmes

brasileiros.

Compreendemos o cinema como um íLespaço produtor de sentidos que envolvem

múltiplas subjetividades” (GABRIEL, 2013, pv 25). Os filmes expandem nosso

conhecimento sobre o mundo, culturas, tempos históricos, espaços. O Cinema “permite

antagonizar, provocar deslocamentos desconstruindo posições dicotomicas

caracteristicas no contexto discursivo que e próprio do espaço/tempo escolar” (GABRIEL,

2013, p. 18).
A proposta é realizar um processo de educação do olhar, formando uma plateia

sensível e crítica aos elementos estéticos e politicos presentes nos textos audiovisuais,
articulando análises com elementos da realidade socioeconômica dos estudantes.

3.9.7 Matriz Curricular

Considerando as especificidades da modalidade a distância e a metodologia adotada

para a oferta deste curso, a nora aula ficou organizada da seguinte forma:

Módulo 1 e 2 a hora aula será de 115 minutos;

Módulo 3, 4, 5, 6, 7, 8 e Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho a hora

aula será de 130 minutos;

Os módulos serão ofertados, respeitando o calendario da Diretoria de Educaçäo a

Distância, dentro dos 200 dias letivos previstos, por meio do AVA e encontros presenciais

semanais. No encontro presencial, o estudante terá uma aula de cada componente

curricular.



Matriz Curricular do Curso Técnico em Segurança do Trabalho

MÓDULOS COMPONENTES CURRlCULARES Hora Relógio Hora Aula

moouso 1
Tecnologias e Ambientes Virtuais de Aprendizagem _46

(115 min)

' 24

Comunicação eLinguagern `às 24
4a 24Desenvolvimento Pessoal e Profissional .

` ` v Total Módulo 1 138 '32

MÓDULO 2
Ética e Cidadania 4o 24
Empreendedorismo 46 24
Organização e implementação de projetos 46 24

Total Módulo 2 138 72

MÓDULOS oonliPoN'aNTss cunarcuLAREs Hora Relógio Hora Aula
130 min

'MÓDULO e
Normalização 4e Legislação Aplicada 52 24
Segurança no Trabalhei 52 24
Higiene Ocupacional l 52 24

'Total Módulo 3 156 72.

MÓDULO 4
Controle de Riscos e Sinistros 52 24
Principios de Tecnologia industrial 52 24
Instrumentação 52 24

Total Módulo 4 156 72

mÓDuLos
Segurança no'trabalho Il 52v 24
ll-ligiene Ocupacional ll 52 24
Desenho f 52 24

Total Módulo 5 156 ?2

MoouLo 6
Segurança no trabalho lli 52 24
Gerenciamento de Riscos 52 24
Higiene Ocupacional llI 52 24

156 72

móouLo r

Total Módulo 6

Medicina no trabalho ` i 52 24
Toxicologia 52 24
Segurança no trabalho IV V52 24

Total Módulo 7 'läö 72

MÓDULO a
Ergonomia 52 24
Educaçäo Ambiental em Processos industriais 52 24
Segurança em eletrotecnica 52 24

Total Módulo 8 156 72
f Proíeto de Intervenção no Mundo do Trabalho 52 24

TOTAL GERAL
(Módulos 1, 2, 3, 4. 5, 6, 7. 8, e Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho) 1 284 600
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3.9.8 Quadro de Distribuição cia Hora Relógio para orientação do Percurso Didático

MÓDULOS COMPONENTES
CURRICULARES

HoRAsRaLoem) Carga
horária

Ri) AD1 A132 AD3 APR'I APS TOTAL

MoouLor

Tecnologias e Ambientes Virtuais
de Aprendizagem ' 20 03 10 05 02 05 46

Comunicação e Linguagem 20 03 10 05 O2 00 46
Desenvoivirnento Pessoai e
Profissional 20 03 10 05 02 06 46

Totai Modulo 1 138 hlr

MÓDULoz

Ética e Cidadania 20 03 10 05 02 06 46
Empreendedorismo 20 03 10 05 02 06 46
Organização e implementação de
projetos f 20 03 10 05 02 06 46

Total Modulo 2 138 hir

MÓDuLos

Normalização e Legislação
Aplicada " 20 05 12 05 02 08 52

Segurança no Trabalho l o 20 05 12 05 02 08 52
Higiene Ocupacional I 20 05 12 05 02 08 52

Total Módulo 3 156 hlr

MÓouLo4
Entrole de Riscos e Sinistros 2Ó¬ 05 12 02 08 52
Principios de Tecnologia Industrial 20 05 ,_

12 05 02 08 52
Instrumentação 20 05 12 05 02 08 52

Total Módulo 4 156 hlr

MÓDuLos

Segurança no trabalho li 20 05 12 05 02 08 52
Higiene Ocupacional II 20 05 12 05 02 08 52
Desenho 20 05 12 05 02 08 52

Total Módulo 5

MÓDuLoe
T Segurança no trabalho lII 20 12 05 02 08

156hn
I 52

Gerenciamento de Riscos 1 20 05 12 105 02 08 52
Higiene Ocupacional III 20 05 12 05 02 08 52

Totai Módulo 6 156 hlr

MÓDULO?

Medicina no trabaiho 20 05 12 O5 02 08 52
Toxicologia 20 O5 12 05 02 08 52
Segurança no trabalho lV 20 05 12 05 02 08 52

g Total Módulo 7 156 hlr

MÓDuLos

Ergonomia f 20 05 12 05 02 08 52
Educaçäo Ambiental em Processos
industriais a'

20 05 12 05 02 08 52

Segurança em eletrotecnica zolfoõ 12 05 02 08 52
Total Móduio 8

Projeto de intervenção no Mundo do Trabalho
156 hlr

ã 52
TOTAL GERAL 1.264 hlr

Legenda:
RD: Recursos Didáticos: videoaula e livro e material para leitura online (ATIVIDADE PRESENCIAL)
Aoi: FÓRUM (ATIVIDADE A DISTÂNCIA)
ADZ: Atividades discursivas - (ATIVIDADE PRESENCIAL)
AD3: Atividade com questões objetivas _ (ATIVIDADE A INSTÂNCIA)
APR1: PROVA (ATIVIDADE PRESENCIAL)
APRZ: PROVA DE RECUPERAÇÃO (ATIVIDADE PRESENCIAL)
APS: Atividades de aprendizagem (ATIVIDADE PRESENCIAL)



3.10. Ementas dos Componentes Curriculares

,tremia.iâaâealizaçâoz'a(metálicas.:Fest
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Componente Curricular: Tecnologias efAmbie-ntes Virtuais de Aprendiiagen'iw 4 l

Cnawofua PdifMd'i ~
Ementa:

Características da Educaçäo a Distância e seu histórico. As tecnologias digitais e sua
contribuição para a educação a distância. Modalidade Presencial versus Modalidade a
Distância. O (a) Estudante na EaD. O Ambiente Virtual de Aprendizagem como sala de
aula. As ferramentas do Moodle. Elementos e atividades na plataforma Moodle. As
midias e a interação on-íine na educação a distância. Plataformas abertas de
conhecimento: Repositórios de Recursos Educacionais Abertos, Mooc1 blogs, redes
sociais, buscadores.
Bibliografia Básica:
ALMEIDA, M. E. 8.; DlAS, P.; SILVA, B. D. (Orgs) Cenários de inovação para a
sociedade digital. São Paulo: Edições Loyola, 2013.
BEHAR, P. A. (Org). Modeƒos pedagógicos em educação a distância. Porto Alegre:
Artmed, 2009.
COLL, 0.; MONEREO, C. et al. Psicologia da Educação Virtual: aprender e ensinar
com as Tecnologias da Informação e da Comunicação. Porto Alegre: Artmed, 2010.
KENSKI, V. M. Educação e Tecnologias: o novo ritmo da informação. Campinas, SP:
Papirus, 2012a.

. Tecnologias e ensino presencial e a distância. 9 ed. Campinas, SP:
Papirus` 2012b,
LlTTO, F. M; FORMlGA, M. M. M. (Org). Educação a distância: o estado da arte. São
Paulo: Pearson Education do Brasil, 2009.

Bibliografia Complementar:
AREU, G. l. P.; FOFONCA, E4 (Orga) integração de Tecnologias e da Cultura Digital
na Educaçäo: múltiplos olhares. Curitiba: CRV, 2014.
BEHAR, P. A. (Org). Competências em educação a distância. Porto Alegre: Penso,
2013.
BRETO, G. 8.; PUREFICAÇÃO, l. Educação e Novas Tecnologias "- um Re-pensar.
Curitiba: lbpex, 2008.
LEMOS, A. Cibercultura: tecnologia e vida social na cultura contemporânea. Porto
Alegre: Sulina, 2009.
SANTAELLA, L. Comunicação ubiqua. Repercussões na cultura e na educação. São
Paulo: Paulus, 2013.
SANTOS, E. 0.; WEBER. A. A. Educação Online em' tempos de mobilidade a
aprendizagem ubiqua: desafios para as práticas pedagógicas na cibercultura.
Disponivel em http://www.seer.ufs.tar/index.php/edapeci/article/vleW/l597/PDF. Acesso
em: 'lO de dez. de 2015.
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Componente/_ Curricular: Comunicação 4e 'Ling'uag em

*Garoa íriërláriáiihíëtá aiiiälâàfzfl; yÍ amoreira.Meurer
Ementa:

Elementos do processo comunicativo e do processo interlocutório. Estudo da linguagem
verbal e näo-verbal. Particularidades da linguagem falada e da linguagem escrita. A Língua
e suas variedades linguisticas. A estrutura da lingua: tipos de gramaticas e abordagens.
Funções ola linguagem. O texto e os elementos que o compõe: frase, oração, periodo,
paragrafação e pontuação. Articuladores textuais: as relações e produção de sentido. O
texto, o contexto e a textualšdade. Coesão e coerência textual. `z'-\ne'ilise e interpretação do
texto. Elementos da compreensão textual. Linguagens e Tecnologias. Multiletramentos e
novos letramentos sociais no mundo do trabalho.

Bibliografia Básica:
KOCH, l. V. O texto e a construção de sentidos. 9. ed. São Paulo: Contexto. 2007.

MARCUSCHI, L. A. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. in:
Gêneros textuais: constituição e praticas sociodiscursivas. São Paulo: Cortez, 2010.
NEVES. IVl. H. M. Gramática na Escola. 8. ed., 2a reimpressão. São Paulo: Contexto,
2010.

PERlNl, M. Gramática do português brasileiro. São Paulo: Parábola, 2010.

PIMENTEL. E. lntelecção e interpretação de textos. 24. ed. Brasilia: Vestcon, 2009.
SOLÉ, l. Estratégias de leitura. õed. Porto Alegre1Artmed, 2008.
Bibliografia Complementar:
ANTUNES, l. Aula de português: encontro e interação. 8. ed. São Paulo: Parábola
Editorial, 2009.
BRASIL. Presidência da República. Manual de redação da Presidência da República.
MENDES, Gilmar Ferreira; POSTER JÚNlOR. Nestor Llose. 2002. 2. ed. revisada e
atualizada por Celso Pedro Luft. Disponivel em:
<www.planalto.gov.brlCcivil__OS/manuai/index. htm>. Acesso em: 23 jan. 2014.

FOFONCA, Ê. Entre as Práticas de (Multi)letramentos e os Processos de
Aprendizagem Ubiqua da Cultura Digital: as percepções estéticas dos educadores das
linguagens. Tese de Doutorado em Educação, Arte e História cia Cultura, UPM, São Paulo,
2015.
FOFONCA, E. Comunicação e Educação: conexões em tempos de sociabilidade e
convergência digital. Curitiba: CRV. 2012.
ROJO, R.; MOURA, E. (orgs.). Multiletramentos na escola. São Paulo: Parábola Editorial`
2012.

. Letramentos múltiplos, escola e inclusão social. São Paulo: Parábola
Editorial, 2009.
TRAVAGLIA, L. C. Gramática: ensino plural. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2007.

. Gramática e interação: uma proposta para o ensino de gramática. 14. ed. São
Paulo: Cortez, 2009.
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Componente Curricuiar: Desenvolvimento Pessoal e Profissional `

CgHihfizi °
Ementa:
Autoconhecimento, auioestima e autoconsciência. inteligência emocional, interpessoal.
Marketing pessoal. Trabalho em equipe e críticas no ambiente de trabaiho. Motivação e
barreiras na comunicação. Administração do tempo: urgência, importância e prioridade.
Organização da agenda e Meias pessoais e profissionais Plano de carreira,
compromisso social da profissão e quaiiclade de vida.

Bibliografia Básica:

CHIAVENATO, l. Gestão de pessoas. São Paulo: Elsevier, 2010.

JACQUES, MG; CODO, W. Saúde mental e trabalho: ieituras. Petrópolis: Vozes,
2002.
MOSCOViCl, F. Desenvolvimento interpessoal. Rio de Janeiro: Jose Olympic, 1998.

LOPES, P. Marketing de relacionamento: um diferencial Eógico. Porto Alegre: Anes
Médicas, 2002.
MlNAYO, lvl. C. S. Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 12a. Ed. Rio de
Janeiro: Vozes, 1999.

Bibliografia Complementar:
GOLEMAN, D. lnteiigëncia emocional. Rio de Janeiro: Obietiva,1996
KOTLER, P. Administração de marketing: análise, planejamento, implementação e
controie. 4.ed.. São Paulo: Atlas, 1996.

FLEURY, M. T. L. (org). As pessoas nas organizações. (pp. 67- 73). São Pauio: Editora
Gente, 2005.

NASCIMENTO, E. M; EL FAYED, K. M. Administração de Conflitos. Disponível em:
<httpzílwwwiaeedu/publicacoes/pdficap_numano/4.pof>. Acesso em126 jun. 2012.

. Administração de confiitos. Capital Humano. Coleção Gestão Empresarial.
Disponível em: <htipzlíwwwsomeeducacionelcom.br/apz/gestao__confliios/4.pdf>.
Acesso em: O4jul. 2012.

KOTLER, P. Administração de marketing: anáiise, planejamento, implementação e
controle. 4.ed.. São Paulo: Atlas, 1996.

38



.izifíf-Eiií'feiiirisds'Edivaçäsia iiistêfleiazfiaiEPRJz¡fisizza
èfwsaàiiaárifiêzeriéÊSleâwâiiê,, doa'irêbaliióà Eizwjrêinêlõàiçé:lseêuranez f
Componente Currioiiianhlšštica elCidadania» z
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Ementai
Conceitos fundamentais sobre Ética. Valores éticos individuais e organizacionais.
Conduta humana fundamentada na etica. A Ética profissional e empresarial. Etica na
administração e gestão. A influência do contexto culturai no comportamento ético
profissional. A ética no serviço público. A etica, a transparência e a responsabilidade
sociai. lnterculturalidade, reiações interpessoais e a conduta etica profissional.
Cidadania, direitos e deveres do cidadão. Relações Étnico-raciais no Brasil. inclusão de
pessoas corn deficiência. Pessoas com deficiência no ambiente de trabalho.

Bibliografia Básica:
ALENCASTRO, NI. S. C. Ética empresariai na prática: liderança, gestão e
responsabilidade corporativa. Curitiba: lbpex, 2010.

STADLER, A; ARANTES, E. C.; HALlCKi, Z. Empreendedorismo e responsabilidade
social. Curitiba: lbpex, 2011.
CARVALHO-FREITAS, M. N. Inserção e Gestão do Trabalho de Pessoas com
Oeficiência: um estudo de caso. RAC, Curitiba, v. 13, Edição Especial, art. 8, p. 121-
138, Junho 2009.

COLOMBO, I. lVl. et al. Ética na gestão Pública. Curitiba: instituto Federal do Paraná,
201i.

KROTH, V. VV.; MARCHEORl NETO, D. L. Políticas de cotas para afrodescendentes
no Brasil: considerações sobre a constitucionalidade e a finalidade de sua adoção.
Revista eletrônica dos pós-graduandos em Socioiogia Politica da UFSC. Volume 3
n. 1 (1), agosto~dezembrol2006. p. 1843, ISSN 18066023. Disponível em:
~<i'ittp:Hifi/Wiâvemtese.discbr/iifoiíšwartZ.pdial Acesso em: 03 maio 2011.
Bibliografia Complementar:
DALLARl, D. A. Direitos Humanos e Cidadania. São Pauio: Moderna, 1998.

PATRUS-PENA, R., CASTRO, P. P. Ética nos negócios: condições, desafios e riscos.
São Paulo: Atlas, 2010.

PASSOS, E. Ética nas organizações. São Paulo: Atlas, 2004.

sÁ, A. i.. Ética profissiønai. 9. ed. são Paulo; Arias, 2010.
RIBEIRO, M. A. Psicologia e gestão de pessoas: refiexões criticas e temas afins
(ética, competência e carreira), São Paulo: Vetor, 2009. ‹
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Ementa:

O processo empreendedor e tipos de empreendedores;V Empreendedorismo na prática. A
motivação e o perfil do empreendedor, Liderança e Motivação. Histórico e importância do
Plano de Negócios. O Plano de Negócios: criando um plano de negócios eficienie.
Colocando o plano de negocios em prática. Tecnologia e inovação no Mercado
Imobiliário. Transformações no Mercado imobiliário. O papel da inovação tecnológica.
Tecnologia, inovação e patentes. A cultura empresarial e seus reflexos econômicos.
instrumentos estatais de fomento a pesquisa e a tecnologia. institutos públicos de
pesquisa e suas relações com empresas privadas. Acordo Trips.

Bibliografia Básica:
BOLLES, R. N.; KIM, L. Tecnologia, Aprendizado e inovação. Campinas: Unicamp,
2005.

DORNELAS, J. C. A. Empreendedorismo na prática mitos e verdades do
empreendedor de sucesso. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007.

DUBEUX, R. R. inovação no Brasil e na Coreia do Su! - Os Efeitos do Novo Regime
internacional de Patentes sobre as Estratégias de Desenvolvimento Econômico.
Curitiba: Juruá, 2010.
MATTOS, J. R. L. Gestão Tecnologia e inovação - Uma Abordagem Prática. São
Paulo: Saraiva. 2005.

SERTEK. P. Empreendedorismo Curitiba: lBPEX, 2007.

Bibliografia Complementar:
CORDEIRO FILHO, A. Empreendedorismo no mercado imobiliário Habitacional. São
Paulo: /fiClL/XS.y 2012.
DOLABELA, F. O Segredo de Luisa. Rio de Janeiro: Sextante. 2008.

PHlLlPPl JUNIOR, A; SiLVA NETO, A. J. interdisciplinaridade em ciência, tecnologia
e inovação. São Paulo: Manole. 2011.

SALiIVI, C. S. Construindo plano de negócios. Rio de Janeiro: Elsevier. 2005.

TIGRE, P. B. Gestão da Inovação « A Economia da Tecnologia no Brasil. São Paulo:
Campus, 2006.
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Ementa:

O processo de pãanejamento e elaboração de projetos. Tipos de projetos. Etapas na
formulação e execução de projetos. Construção de cenários na elaboração de projetos.
Análise da viabilidade de projetos. Delimitação de responsabilidade e deveres na
execução de projetos. Tecnicas e métodos de elaboração de projetos`

Bibliografia Básica:
CONSALTER, M, A. S. Elaboração de Projetos. Seed. Curitiba: lbpx, 2011.

MENDES, J. R. 8.; VALLE, A. B.; FABRA, M. A. Gerenciamento de projetos. Za Ed. Rio
de Janeiro: FGV, 2014.

MENEZES, L. C. M. Gestão de Projetos. 3aeol. São Paulo: Atlas, 2009.

VIANA, V. R. Gerenciamento de Projetos: estabeiecendo diferenciais competitivos.
7El ed. Rio de Janeiro: Brasport, 2009.

VIANA, V. R. Manual Prático do Plano de Projeto: utilizando o PMBOK® 5a ed. Rio de
Janeiro: Brasport. 2014.

Bibliografia Complementar:
GIDO, J.; CLEMENTS, P. J. Gestão de Projetos. Za ed. - Tradução da 5a Ed. Norte~
Americana. Cengage Learning, 2014

LUCK, H. Metodologia de projetos: uma ferramenta de planejamento e gestão.
Petropolis: Vozes, 2003.

NOCÊRA, R. J. Gerenciamento de Projetos: teoria e prática. RJN, Rio de Janeiro,
2009.

VALLE, A. 8.; SOARES, C. A. P.; FINOCCl-ilO, J. J.; SILVA, L. S. F. Fundamentos do
Gerenciamento de Projetos. Za Ed. Rio de Janeiro: FGV, 2010.

XAVIER, C. M. 8.; VIVACQUA, F. R; MACEDO, O. 8.; XAVIER, L. F. S. Metodologia de
Gerenciamento de Projetos - Methodoware. 3a ed. Rio de Janeiro: Braspofr, 2014.
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Ementa:
Ementa: Abordagem sistemática de noções e princípios do direito em geral. Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro Direito do Trabalho. Legislação
previdenciária. Nexo Tecnico Epidemiológico Previdenciário (NTEP) e Fator Aoiclentário
de Prevenção (FAP). Segurança do trabalho no Direito TrabaihistaA Atribuições do
Tecnico em Segurança do Trabalho. Responsabilidade civil e penal. Código de Processo
Civil BrasileiroA Código de Processo Penal Brasileiro. Aspectos jurídicos de algumas
normas regulamentadoras: NR 1, 2, 3, 27 e 28.

Bibliografia Básica:
COSTA, P. R. da. Normalização e legislação. 2° ed. ~ Santa Maria: Universidade
Federal de Santa Maria, 2012.
EDITORA SARAIVA. CLT Saraiva & Constituição Federal. 45a Ed. Editora: Saraiva,
1352 p; 2015.

. Segurança e Medicina do Trabalho. 16a Ed. (2° Semestre). Editora: Saraiva,
1280 p; 2015.
NUNES, F. O. Segurança e saúde no trabalho - esquematizada~. 2a Ed. Editora:
Elsevier/Método, 2014.
NUNES, D. B. Noções Básicas de Direito Para Técnicos Em Segurança do
Trabalho. 2a Ed. Editora: Difusão Editora, 2013.

Bibliografia Complementar:

GARCIA, G. F. B. Meio ambiente do Trabalho. 4a Ed. Editora: Forense, 2014.

HOEPPNER, IVI. G. Normasr Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: Icone, 2015.

ISALIBA, S. C. R; PAGANO, T. lvl. S. Legislação de Segurança, Acidentes do Trabalho
e Saúde do Trabalhador. 11a Ed, Editora: LTR, 712 p; 2015. .
SILVA, J. A. R. de O. Acidente do Trabalho Responsabilidade Objetiva do

|Empregadcir. 2a Ed. Editora: LTR, 304 p; 2013. `
`TAVARES, J. da C. Tópicos da Administração Aplicada à Segurança do Trabalho.
11a Ed. Editora: Senac São Paulo, 2012.
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Componente Curricular: Segurança no Trabalho I `
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Ementa:

Abordagem sistemática sobre a introdução à segurança do trabalho. Definições básicas.
Estatisticas de acidentes. Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em
Medicina do Trabalho - SESMT. Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA.
investigação de acidentes. Inspeção de segurança. Mapa de riscos ambientais.

Bibliografia Básica:

CORREA, J. A. R; AYRES, D. de O. Manual de Prevenção de Acidente do Trabalho.
2a Ed. Editora: Atlas, 2011.

FERREIRA, L. S. Segurança do trabalho. (Org) Leandro S. F., Néverton H. P. Za ed.
Santa Maria: UFSM, CTISM, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.

GARCIA, G. F. B. Meio ambiente do Trabalho. 4a Ed. Editora: Forense, 2014v

NUNES, D. B. Noções Básicas de Direito Para Técnicos Em Segurança do
Trabalho. 2a Ed. Editora: Difusão Editora, 20134

PONZETTO, G. Mapa de Riscos Ambientais. 3a Ed. Editora: Lir7 152 p; 2010.

Bibliografia Complementar:

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 14280: Cadastro
de acidente de trabalho: procedimento e classificação. Rio de Janeiro (RJ), 2001.

BRASIL. Ministério da Previdência Social e Ministério do Trabalho. Anuário Estatístico
de Acidentes do Trabalho 2013 (AEAT). Disponivei em: <
hitp://Www.previdenciaqov.br/dados-aberios/aeat~2013 > Acesso em 11 nov. 2015.

BREVIGLIERI, É. P., Jose, S. R. Higiene Ocupacional Agentes Biológicos, Químicos
e Físicos. 8a Ed. Editora; SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

EDITORA SARAIVA. CLT Saraiva & Constituição Federal. 45a Ed. Editora: Saraiva,
1352 p; 2015

MORAES, G. Normas Regulameniadoras Comentadas e Ilustradas. Sa Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.
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Ementa:

`O presente componente trata da conceituação de higiene ocupacional. Avaliação da
`exposiçao aos agentes ambientais. Riscos físicos: pressões anormais. radiações
ionizantes e não ionizantes. Riscos físicos: ruido, temperaturas extremas, vibrações e
umidade. Riscos químicos: agentes químicos. Riscos químicos: limites de toierància.
Riscos biológicos` i

Bibliografia Básica: V
`i:Í›ARSAi\iO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 'la ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014.

BREVIGLIERI, É. P. J., SPlNELLl, R. Higiene Ocupacional Agentes Biológicos,
IQuimicos; e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
FERREIRA, L. S. Segurança do trabalho. (Org.) Leandro S. F., Neverton H. P. 2a ed.
Santa Maria: UFSM, CTlSM, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.

ÊSALlBA. T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle do Ruído - PPRA. 8a Ed.
Editora: LTr, 144 p; 2014.

SALiBA, T. M. Curso básico de segurança e higiene ocupacional. ãa ed. São Paulo,
Editora: LTr, 4?9 p; 2013.

Bibliografia Complementar:

GARCÍA, G. F. B. Meio ambiente do Trabalho. 4a Ed. Editora: Forense, 2014.

MATTOS, U. A. oie O; MÁSCULO, F. S. (Org). Higiene e segurança do trabalho. Rio
de Janeiro: Campus: ABEPRO, 419 p, 2011.
MONTEIRO, A. L.; BERTAGNI, R. F. de 8. Acidentes do trabalho e doenças
ocupacionais: conceito, processos de conhecimento e de execução e suas
questões polêmicas . Ta ed. Editora: Saraiva, 478 p; São Paulo, 2012.

SALiBA, T. lvl. Manual Prático de Avaliação e Controle do Calor. 6a Ed. Editora: LTr,
São Paulo, 2014.

SALiBA. T. M. Manual prático de higiene ocupacional e ppra: Avaliação e controle
dos riscos ambientais . 5a ed, Editora: LTr, 368 p; São Paulo, 2013.
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Introdução à proteção contra incêndios. O fogo e seus elementos. Pontos e
temperaturas importantes do fogo. Propagação do fogo. Fases do fogo. Metodos de
extinção do fogo. Classes de incêndio. Agentes extintores. Extintores de incêndio.
Manuseio de extintores de incêndio. Hidrantes. Detectores de incêndio e alarmes
manuais. Chuveiros automáticos - sprinklers. Sistemas fixos de gás carbônico.
Iluminação de emergência e sinalização de segurança. Saídas de emergência e escadas
enciausuradas` Portas de saída de emergência. Manutenção. Plano de emergência e
procedimento de abandono. Brigadas de incêndio. Gás quefeito de petróleo - GLP.
Plano de Segurança contra Incêndio e Pânico. Legislações. Atividades e operações
industriais de alto risco de incêndio. Riscos de incêndio em indústrias.
Bibliografia Básica:
BELTRAMI, M.; STUMM, S. B. Controle e Riscos de Sinistros. Instituto Federal de
Educação, Ciências e Tecnologia ~ Paraná - Educacão à Distância! Rede E-tec Brasil.
Curitiba (PR), 2012.
MONTEIRO, A. LM; BERTAGNI, RF. de S. Acidentes do trabalho e doenças
ocupacionais: conceito, processos de conhecimento e de execução e suas
questões polêmicas . Ta ed. Editora: Saraiva, 478 o; São Paulo, 2012.

CAMPOS, A. CEPA - Comissão interna de prevenção de acidentes: uma nova
abordagem. 20"sl ed` Editora: SENAC São Paulo, 371 p; São Paulo, 2012.
SALIBA, T. M.. Curso básico de segurança e higiene ocupacional. Sa ed. Editora: LTr,
479 o; São Paulo, 2013.

SALIBA, T. M.; CORRÊA, M. A. C. insalubridade e periculosidade: aspectos técnicos
e práticos. 12a ed. Editora: Efir, 254 p; São Paulo, 2013.

Bibliografia Complementar:
HOEPPNER, M. G. lilorrnasI Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. Ga Ed. Editora: icone, 2015.

MATTOS, U. A. de 0.; MASCULO, F. S. (Org). Higiene e segurança do trabalho. Rio
de Janeiro: Campus: ABEPRO. 419 o, 2011,

SALIBA, S. C. R. SALIBA, T. M. Legisiação de Segurança, Acidentes do Trabalho e
Saúde do Trabalhador. 10a Ed. Editora: LTR, 20141.

SCALDELAI, A. V. et al. Manual prático de saúde e segurança do trabalho. 2 a ed. rev.
e ampl. Editora: Yendis, 433 p; São Caetano do Sul, 2013.

SEGURANÇA e medicina do trabalho, 72a ed. (Manuais de Legisiaçäo Atlas). Editora:
Atlas, 1000 p; São Paulo, 2013.
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Ementa:
introdução a segurança com maquinas e equipamento. Capacitação e treinamento.
Arranjo fisico. Segurança em arranjo físico. Segurança no transporte e movimentação de
materiais. Equipamentos de transporte de cargas: empilhadeiras. Manutenção de
maquinas e equipamentos. Bioqueios de fonte de energia e sinaiizaçäo. itens da NR-12
relacionados a manutenção. Zonas de perigo em máquinas e equipamentos. Pontos de
perigo característicos de movimentos de maquina e equipamento. Sistemas de
segurança m proteção Sistemas de segurança - dispositivos de segurança, comando
bimanuai. Segurança em prensa e equipamentos similares. Segurança em trabalho com
guiihotina. lnjetora de materiais plasticos. Equipamentos mecânicos de panificação.
introdução à soldagem. Segurança em processos de soldagem ao arco eletrico.
Processos de usinagem: torneamento e fresamento. Usinagem: furação, esmerilhamento
e serramento. Usinagem CNC. Segurança em trabalho com fornos. Ferramentas
manuais e motorizadas. Compressores. introdução a caldeiras. instrumentos e
componentes das caldeiras a vapor. Riscos envolvidos em caldeiras. NR~13. Caldeiras e
Vasos de Pressao.

Bibliografia Básica:
AGUiRRE, L. A. Fundamentos de instrumentação. Editora: Pearson Education do
Brasil, 331 p; São Paulo. 2014

BELTRAME, M. e SOUZA, S. G. de Princípios de Tecnologia industrial. instituto
Federal de Educação, Ciencias e Tecnologia _ Parana - Educaçäo à Distância/ Rede E»
tec Brasil. Curitiba (PR), 2012.
DUNN, W. C. Fundamentos de instrumentação industrial e controle de processos.
Editora: Bookman, 326 p; Porto Alegre, 2013

MORAES, M. V. G. Doenças ocupacionais: agentes: fisico, quimico, biológico e
ergonomico. .2a ed. Editora: Erica, 236 p; São Paulo, 2014.
PEIXOTO, N, l-i. Instrumentação Industrial (Org) Neverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colegio Tecnico de Santa Maria; Rede e-
Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2014.
Bibliografia Complementar:

BHUYAN, M. instrumentação inteligente: principios e aplicações. Editora: LTC, 412
p; Rio de Janeiro, 2013.

HOEPPNER, M. G. Normasé Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: icone, 2015.
SALiBA, S C. R. SALiBA, T. M. Legisiação de Segurança, Acidentes do Trabalho e
Saúde do Trabalhador. 10a Ed. Editora: LTR, 2014.

SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Poeira -PPRA Ta Ed.
Editora; LTr, São Paulo (SP), 2014.
SAMBA, T. M. ilflanual Prático de Avaliação e Controle de Vibração _ PPRA, 33 Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
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Ementa:

Abordagem e avaliação do ruído ocupacional: aspectos basicos e uso de deoibelímetros.
Avaliando o ruído ocupacional com dosimetros de ruido. instrumentação: avaliação de
calor ocupacional. Avaliação do particulados. Avaliação de gases e vapores. Avaliação
de espaços confinados. Outros equipamentos utilizados em avaliação ocupacional.
Medidores de radiações ionizantes.

Bibliografia Básica:
AGUlRRE, L. A. Fundamentos de instrumentação. EditoraíPearson Education do
Brasil, 331 p; São Paulo, 2014

BREVIGLIERI, É., POSSEBON, J., SPlNELLl, R. Higiene Ocupacional Agentes
Bioiógicos, Químicos e Físicos. Sa Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
BHUYAN, M. instrumentação inteligente: princípios e aplicações. Editora: LTC, 412
p; Rio de Janeiro, 2013.

DUNN, W. C. Fundamentos de instrumentação industrial e controle de processos.
Editora: Bookman, 326 p; Porto Alegre, 2013

PEIXOTQ, N. H. instrumentação Industrial (Org) Neverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colegio Técnico de Santa Maria; Rede e-
Teo Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2014.

Bihliografia Complementar:
SALlBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Poeira WPPRA. Ta Ed,
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.

SALlBA, T. lvl. Manual Prático de Avaliação e Controle de Vibração - PPRA. Sa Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Ruído - PPRA. 8a Ed.
Editora: LTr, Säo Pauio (SP), 2014.

SAMBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Calor - PPRA. E132l Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
SALlBA. T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Gases e Vapores - PPRA.
Sa Ed. Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
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Ementa:

Abordagem sobre Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). NR 08 - Equipamentos de
Proteção individual (EPI). Programa de Conservação Auditiva (PCA). Programa de
Proteção Respiratória (PPR). NR 08 «- Edificações Laudo Tecnico das Condições
Ambientais do Trabalho (LTCAT). Perfil Profissiográfioo Previdenciário (PPP).

Bibliografia Básica:

AYRES. D. de O., CORREA, J. A. P. Manual de Prevenção de Acidentes do Trabalho.
2a Ed. Editora: Atlas, 2011.

BARSANO, P. R; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. ia ed. Editora:
Erica. 128 p; São Paulo, 2014.

COSTA, P, da. R. Segurança do trabalho il. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria ; Rede e-Tec Brasil, 2013.
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.
MORAES, M. V. G. Doenças ocupacionais: agentes: físico, químico, bioiógico e
ergonômico. 2a ed. Editora; Erica, 236 p; São Paulo, 2014.

Bibliografia Complementar:

BARNEVVITZ, L. C. Segurança do trabalho Ill. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Tecnico industrial de Santa Maria; Rede e-Teo Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.

IBREVIGLIERI, É, POSSEBON, J., SPÍNELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

FERREIRA, L. S. Segurança do trabaiho. (Org) Leandro 8. F., Neverton H. P. Za ed.
Santa Maria: UFSM, CTISM, Rede e~Tec Brasil, 151 p; 2012.

SALIBA, T. M. Manual prático de higiene ocupacional e ppra: Avaliação e controle
dos riscos ambientais . 5a ed. Editora: LTr, 368 p; São Paulo, 2013.

SCALDELA1,A. V. et al. Manual prático de saúde e segurança do trabalho. 2 a ed. rev.
e ampl. Editora: Yendis, 433 p; São Caetano do Sul, 2013.
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Ementa:

Conceituando o ruído. Adição e subtração de deoibei. Equipamentos para avaliação do
ruido. Avaliação do ruido ocupacional. Avaliando o ruído. Temperaturas extremas
(mecanismos e fatores). Avaliação da exposição ocupacional ao calor e ao frio. Aspectos
basicos de vibrações. .

Bibliografia Básica:
BREVlGLlERI, É., POSSEBON1 J., SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Químicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8'?1 Ed. Vol. lV.
Editora: GVC1 2013.

PElXOTO, N. H. Higiene ocupacional il. (Org) Neverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colegio Técnico Industrial de Santa Maria;
Rede e-Tec Brasil. Rio Grande do Sul (RS), 2013.
SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle do Ruído -« PPRA. 8a Ed.
Editora: Ltr. São Paulo (SP).y 2014.

SALIBA, T. M. Manual prático de higiene ocupacional e ppra: Avašiação e controle
dos riscos ambientais . 5a ed. Editora: LTr, 368 p; São Paulo, 2013.
Bibliografia Complementar:

BARNEWlTZ, L. C. Segurança do trabalho Ill. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria; Rede e-Teo Brasil. Rio grande
do Sol (RS), 2013.
BARSANO, P. R; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Érica, 128 p; São Paulo, 2014.
FERRElRA, L. S. Segurança do trabalho. (Org) Leandro S. F., Neverion H. P. Za ed.
Santa Maria: UFSM, CTlSM, Rede e-Teo Brasil, 151 p; 2012.

SALlBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle do Calor. Sa Ed. Editora: LTr,
6a edição, São Paulo (SP), 2014`
TAVARES, J. da C. Noções de Prevenção e Controle de Perdas em Segurança do
Trabalho. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 2010.
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Ementa:

Apresentação e uso do instrumental de desenho. Graficaçäo arquitetônica: traçados,
letras e números. Formato e dimensões do papel, Escalas. Dimensionamento. Cotagern.
Elaboração de croquis e interpretação de projetos arquitetônicos. Conhecer as normas
de desenho tecnico, escalas e dimensionamento. Executar e Ier plantas baixas, cortes e
fachadas. Executar e ler elementos gráficos e legendas. Executar e ler mapas de risco.
Interpretar Desenhos Técnicos Industriais. Conhecer processos básicos de CAD.
Bibliografia Básica:
ALMEIDA, R. Do desenho ao mapa: iniciação cartográfica na escola . 5'a ed. Editora:
Contexto, 113 p; São Paulo, 2013.

CRUZ, M. da D; MORIOKA, C. A. Desenho técnico: medidas e representação
gráfica. 1a ed. Editora: Erica, 168 p; São Paulo` 2014.
HESKETT, J. Desenho industrial: 180 ilustações. 4a ed. Editora: José Olympic, 227 p;
Rio de Janeiro, 2012.

RIBEIRO, A. C; PERES, M. P.; lZlDORO, N. Curso de desenho técnico e AutoCAD.
Editora: Pearson Education do Brasil, 362 p; São Paulo, 2013.
SPECK, H. J.; PEIXOTO, V. V. Manual básico de desenho técnico. Sa ed. Editora:
UFSC, 204 p; Florianópolis, 2014. `

Bibliografia Complementar: ,

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 6492 -
Representação de profetos de arquitetura, Rio de Janeiro: ABNT, 1994.

NBR 8196 - Desenho técnico - Emprego de escalas. Rio de Janeiro, 1999.

. NBR 10068 - Folhas de desenho - Leíaut e dimensões. Rio de Janeiro:
ABNT, 198?

NBR 13142 - Desenho técnico ~ Dobramento de cópia Rio de Janeiro:
ABNT, 1999.

NBR 9050 - Acessibilidade à edificações, mobiliário, espaço e
equipamentos urbanos. Rio de Janeiro: ABNT, 2004.
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Ementa: r w y i V V › / U H O p

Abordagem conceitual de trabalhos preliminares ao inicio das obras. Áreas de vivência.
Demolições e escavações. Segurança do trabaino na fase de montagem da estrutura de
uma edificação em obra. Escadas, rampas, passarelas e medidas de segurança em
quedas. Transporte vertical de pessoas e materiais a os diversos tipos de andaimes.
Locais confinados e instalações eletricas. Depósitos, armazenamento e estocagem de
materiais. Equipamentos. ferramentas e máquinas. PPRA, PCMSO e CiPA. Programa
de Condições e Meio Ambiente de Trabail'io - POMAT. Segurança do trabalho rural -
trabalhadores e empregadores. Gestão de segurança, saúde e meio ambiente de
trabaiho rural. Meio ambiente, postura e ferramentas. Segurança do trabalho em
maquinas e implementos agrícolas, Acessos. transporte e trabalho com animais. Fatores
ambientais e medidas de proteção individual para o trabalhador rural. instalações
eietricas e ambiente de trabairio.
Bibliografia Básica:
BARNEWITZ, L. C. Segurança do trabalho lii. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colegio Tecnico industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.
BREVlGLlERl, É; POSSEBON, J; SPINELLI. R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Químicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
OAIVllSASSA, lvl. Q. Segurança e Saúde No Trabalho ~ Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicadas. Za Ed. Editora: Elsevier/Metodo, 944 p; 2015.

MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.

RODRIGUES, J. E; SANTOS, R. H. P. dos; SALIBA, T. iVl. Manual Prático de
Avaliação e Controle do Ruído - PPRA. 8a Ed. Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.

Bibliografia Complementar:

BARROS, B. de F. NR-33: guia prático de análise e aplicações: norma
regulamentadora se segurança em espaços confinados. ia ed. Editora: Erica, 188 p;
São Paulo, 2012.

BARROS, B. de F. et al. NR-10: norma regulamentadora de segurança em
instalaçoes e serviços em eletricidade: guia prático de análise e aplicação. 32 ed.
Editora: Erica, 204 p; São Paulo, 2014.

SANTOS J. J. dos R. Nr-12 - Segurança Em Máquinas e Equipamentos ~ Conceitos
e Aplicações. Editora: Erica, 232 p; 2015.

VlEtRA, J. L. (Supervisão). Manual de ergonomia: manual de aplicações da norma
regulamentadora n° 17. 2 a ed. Editora: Edipro, 112 p; São Paulo, 2011.

YEE, Z. C. Perícias de Engenharia de Segurança do Trabalho ~ Aspectos
Processuais e Casos Práticos - 3a Ed. Editora: Juruá, 230 p; 2012.



Bfretnadešdwwaeseweird* f
www ,Serge dormir Erwiøgsegaça .
Componente Curricuiar: Gerenciamento de Riscos .

emofalia *' Pdfiifidlfi 1
Ementa:

Evolução e conceituação. Processo de gerência de risco. identificação e analise de
riscos. Técnicas de identificação de perigos. Técnicas de análise de riscos. Tecnicas de
avaliação de riscos. Financiamento de riscos. NR 25 - Resíduos industriais.

Bibliografia Básica:
BARSANQ, P. R.; BARBOSA, R. P. Segurança do Trabaiho Guia Prático e Didático.
Editora: Erica, 2012.
MORAES, G. Sistemas de Gestão de Riscos - Principios e Diretrizes - ISSO
3100012009 Comentada e ilustrada. “ia Ed. Vol. i. Editora: GVC, isnL 2010.

OLIVElRA, C. A. de D. Segurança e Saúde No Trabalho » Guia de Prevenção de
Riscos. Editora: Yendis, 2012.

RUPPENTHAL, J. E. Gerenciamento de riscos. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colegio Tecnico industrial de Santa Maria ; Rede e»Tec Brasii, Rio Grande
do Sul (RS), 2013.

TAVARES, J. da C. Noções de Prevenção e Controle de Perdas em Segurança do
Trabalho. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 2010.

Bibliografia Complementar:
BARNEWITZ, L. C. Segurança do trabalho Ill. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasii. Rio grande
do Sul (RS), 2013.

CAMISASSA, lVl. Q. Segurança e Saúde No Trabalho ~ Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descompiicadas. 23 Ed. Editora: Elsevier/Metodo, 944 p; 2015.

MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e liustradas. 8a Ed. Vol. lV.
Editora: GVC, 2013.

MORAlS, C. R. N. Compacto Dicionário de Saúde e Segurança do Trabalho e Meio
Ambiente. Editora: Yendis, 2011.

PMl PROJECT MANAGEMENT lNSTiTUTE. Um guia do conjunto de Conhecimentos
em Gerenciamento de Proietos: Guia PMBOK. 4a Ed. is.n.], USA.

(A IQ
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Componente Curricular: Higiene Ocupacional III

Pefmdolefflirduwõ
Ementa:

Introdução aos agentes químicos. Limites de tolerância para agentes químicos.
Avaliação de poeiras e fumos metálicos. Avaliação de gases e vapores. Trabalho em
espaços confinados. Radiações ionizantes e não ionizantes. Pressões anormais.
Bibliografia Básica:
BARSANIO, P. R.; BARBOSA, R. P. Segurança do Trabaiho Guia Prático e Didático.
Editora: Erica, 2012.
BREVIGLIERI, É., POSSEBON, J., SPlNELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Químicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
CAMISASSA, M. Q. Segurança e Saúde No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicadas. Za Ed. Editora: Elsevier/Método, 944 p; 2015.

MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Iiustradas. 8"a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.
PEIXOTO, N. H. Higiene ocupacional iii. (Org) Neverton Hofetadler Peixoto.y Leandro
S. F. Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria` Colégio Tecnico Industrial de
Santa Maria; Rede e«Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2013.

Bibliografia Compiementar:
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NSR 15215«3:
iluminação Natural - parte 3: Procedimento de cálculo para a determinação da
iluminação natural em ambientes internos, Rio de Janeiro (RJ), 2004.
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 5382: Verificação
de iluminância de interiores. Rio de Janeiro (RJ), 1985.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 5413 Iluminação
de Interiores. São Paulo, 1982.

SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Vibração ~ PPRA. Sa Ed.
Editora: LTr.V São Paulo (SP), 2014.
SALIBA. T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Gases e Vapores - PPRA.
Ga Ed. Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
SALIBA, T. IVI. Manual Prático de Avaliação e Controle de Poeira ~PPRA. 7a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP)7 2014.
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Somponentecurricular: Medicina no trabalho l

,..Cargaflm aihorâurâia i PeriodoletwoModwor
HEmenta:

Aborda iniciaimente uma introdução a medicina do trabalho. Principios de anatomia e
fisiologia humana. Riscos bioiógicos. Dermatoses ocupacionais. Patologias
ocupacionais dos riscos biológicos. Patologias ocupacionais dos riscos fisicos.
Patologias ocupacionais dos riscos químicos. Estudo daNR 32: Segurança e Saude
no Trabaiho em Estabelecimentos de Assistência em Saúde. Estudo da NR O7:
Programa de Controle Médico e de Saude Ocupacionaš. Lesões por esforços
repetitivos, Primeiros socorros.

Bibliografia Básica:
EDITORA SARAIVA. Segurança e Medicina do Trabalho - 2° Semestre. 16a Ed.
Editora: Saraiva7 1280 p; 2015.
EQUIPE ATLAS. Segurança e Medicina do Trabalho - Manuais de Legislação - 76a
Ed. Editora: Atlas, 1112 p; 2015.
FREITAS, H. M. de B. Medicina do trabalho. (Org) Hilda IVI. B. Freitasc. Z., SšIomar
l. Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico industrial de
Santa Maria; Rede e-Tec Brasil= Rio Grande do Sul (RS), 2014.
HOEPPNER, lVl. G. Normas Regulamentadoras Reiativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: Ícone, 2015.
MATTOS, U. A. de O.; MASCULO= F. S. (Org). Higiene e segurança do trabaiho. Rio
de Janeiro: Campus: ABEPRO. 419 p, 2011.
Bibliografia Complementar:
ALMEIDA, l. de IVI. VILELA, R. A. G. ; SILVA, A. ; BELTRAN, S . Modelo de Anáiise e
Prevenção de Acidentes - MAPA: ferramenta para a vigiiância em Saúde do
trabalhador. Ciência e Saude Coletiva (impresso), v. 19, p. 4679»4688, 2014.

INOUE, K. S; VILELA, R. A. G. . O poder de agir dos Técnicos de Segurança do
Trabalho: conflitos e limitações. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, v. 39, p.
136-149, 2014.
LACAZ, F. A. de C. et al. Resultado da parceria entre a RBSO e o GT saúde do
trabalhador da Abrasco. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, v. 38, p. 9-10,
2013.
PElXOTO, N. l-I. Higiene ocupacional Iil. (Org) Neverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: UniversidadeFederal de Santa Maria, Colegio Tecnico Industrial de Santa
Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2013

VILELA, R. A. G.` ; ALMEIDA, l. M. ; VEZÁ F . A investigação de acidentes
industriais: uma entrevista com Michel Lllory. Saúde a Sociedade (USP. Impresso),
v. 22, p. 262-269, 2013.
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Componente Curricular: Toxicologia

Carga “Ofaflalhoeaulam Psfiodoieflwmum z
Ementa:
Conceitos gerais em toxicologia. Aspectos, divisões e areas da toxicologia. Classificação
das substâncias tóxicas. Intoxicação. Vias de absorção dos agentes tóxicos e
susceptibilidade individual. Relações dose-efeito e dose~resposta Mecanismos dos
efeitos toxicológicos. Avaliações toxicológicas` Principio da precaução. Monitorização
ambiental. Monitorização biológica. Indicadores biológicos ou biomarcadores. Vigilância
em Saúde do Trabalhador (VlSAT). Doenças ocupacionais. Principais contaminantes
para os trabalhadores. intoxicações exógenas de importância para o trabalhador.
Intoxicação por mercúrio nos trabalhadores. intoxicações por agrotóxicos no ambiente
rural, Simbologias de risco tóxico. Normas regulamentadoras de segurança e saúde do
trabalho ligado à toxicologia.
Bibliografia Básica:
ARAÚJO, G. lvl. Regulamentação do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos
Comentada. 2a Ed. Vol. ll. Editora: GVC, 2011.
GIRARD, J. Principios de quimica ambiental. 23 ed. Editora: LTC, 415 p; Rio de
Janeiro. 2013.

SPRADA, E. Toxicologia. Instituto Federal de Educaçäo, Ciências e Tecnologia -H
Paraná - Educaçäo à Distância! Rede E~tec Brasil. Curitiba (PR), 2013.

SElZl, O. Fundamentos de Toxicologia. 4a Ed. Editora Atheneu, 704 p; São Paulo,
2014.

SHlBAlVlOTO. T. Introdução à toxicoiogia dos alimentos. 2a ed. Editora: Elsevier, 303
p; Rio de Janeiro, 2014.

Bibliografia Complementar:
CROWL1 D. A; LOUVAR, J. L. Segurança de Processos Quimicos -‹ Fundamentos e
Aplicações. 3a Ed. Editora: Ltc, 680 p; 2015.

EDITORA SARAlVA. Segurança e Medicina do Trabalho ~ 2° Semestre. 16a Ed.
Editora: Saraiva, 1280 p; 2015.

EQUlPE ATLAS. Segurança e Medicina do Trabalho ~ Manuais de Legislação - 76a
Ed. Editora: Atlas, 1112 p; 2015.
HOEPPNER, M. G. Normas Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: ícone, 2015.
OLlVElRA F., EDUARDO C. Principios de ioxicologia ambiental. Editora: lnterciëncia,
198 p; Rio de Janeiro, 2013.
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Ementa: r r V / f ‹
Acidentes domesticos. NR 19 - Expiosivos. Segurança e saúde no trabalho corn
inflamáveis e combustiveis. Segurança no trânsito. Condições sanitárias e de conforto
nos locais de trabalho. Segurança e saúde no trabalho portuário. Segurança e saude no
trabalho aquaviário. Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção
e reparação naval.
Bibliografia Básica:
BARSANO, P. R; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014.
BREVlGLlERl, É., POSSE-BON, j., SPlNELLi, R. Higiene Ocupacionai Agentes
Biológicos, Químicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
ECKHARDT, M. Segurança do trabaiho IV. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria`y Colégio Tecnico industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande
do Sul (RS), 2014.
FERRElRA, L. S. Segurança do trabalho. (Org) Leandro S. F., Néverion H. P. Za ed.
Santa Maria: UFSM, CTISM, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.

MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. lV.
Editora: GVC, 2013.
Bibliografia Complementar:
HOEPPNER. iVl. G. Normas Regulamentadoras Reiativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: Ícone, 2015.
MORAES, M. V. G. Doenças ocupacionais: agentes: fisico, quimico, biológico e
ergonômico. 2a ed. Editora: Érica, 236 p; São Paulo, 2014.
SALIBA. S. C, R. SAMBA, T. M. Legislação de Segurança, Acidentes do Trabalho e
Saúde do Trabalhador. 10a Ed. Editora: Lir. 2014.

VIEIRA. J. L. (Supervisão). Manual de ergonomia: manual de aplicações da norma
regulamentadora n° 17. 2 a ed. Editora: Edipro. 112 p; São Paulo, 2011.

YEE, Z. C. Perícias de Engenharia de Segurança do Trabalho - Aspectos
Processuais e Casos Práticos « Sa Ed. Editora: `lurua, 230 p; 2012.
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Componente Curricular: Ergonomia

cargazgiƒiararazihora'amarra 4,. . z 'zrëeââêêàiâríieflsfd:Madura 8 ¡ ,fiz
Ementa:

Histórico e objetivos da ergonomia. Aplicações ergonomicas. Estudos de tempos e
movimentos. Sistemas homem~máquina Levantamento e transporte de pesos. Doenças
causadas por esforços repetitivos. Biomecânica e posturas. Antropomeiria. influencia
dos fatores ambientais na ergonomia. Análise ergonomioa do trabalho. NR 17 -
Ergonomia.

Bibliografia Básica:

DUL, J.; WEERDMEESTER, 8. A. Ergonomia pratica. 33 ed.. rev. e ampl. Editora:
Edgard Biücher, 163 p; São Paulo, 2012.

FRANCESCHL de A. Ergonomia. Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria,
Coíegio Tecnico Industrial de Santa Maria; Rede e-Teo Brasil` Rio Grande do Sui (RS),
2013.
LACOMBE. P. de C. Bioergonomia: a ergonomia do eiemento humano. Editora:
Juruá, 122 o; Curitiba, 2012.
MORAES, de A; MONTALVÃO, C. Ergonomia: conceitos e aplicações. 4a ed. rev.,
atual. e ampl. Editora: Zab, 223 p; Teresópolis (RJ), 2010.
VIEIRA, J. L. (Supervisão). Manual de ergonomia: manual de aplicações da norma
reguiamentadora n° 1?. 2 a ed. Editora: Edipro, 112 p; São Paulo, 2011.

Bibiiografia Complementar:
EARSANO, PR; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paušo, 2014.

CAMlSASSA, lvl. Q. Segurança e Saúde No Trabašho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicadae. 2a Ed. Editora: Elsevier/Metodo, 944 p; 2015.

COSTA. P. R. da Segurança do trabalho ll. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de Santa Maria ; Rede e~Teo Brasii, 2013.
EDiTORA SARAlVA. Segurança e Medicina do Trabaiho - 2° Semestre. 16a Ed.
Editora: Saraiva, 1280 p; 2015.

HOEPPNER, M. G. NormasReguiamentadoras Relativas à âegurança e Medicina
do Trabaiho. 6a Ed. Editora: Icone.y 2015.
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Componente Curricular: Educação 'Ambiental em Processos industriais `

PamflfleflwlfiodulofiCargafiwaflaimeawa) 414`
Ementa:

introdução e evolução da preocupação ambiental, desenvolvimento sustentável` gestão
ambiental e responsabilidade social empresarial. Avaliação de Impactos Ambientais -
AIA. Processos produtivos e poluição atmosférica. Gestão da qualidade da agua.
Residuos sólidos e logística. Reverse. Processos industriais, problemas ambientais em
processos industriais. Soluções ambientais em processos ambientais Educação
ambiental. O papel do tecnico na educação ambiental.
Bibliografia Básica:
JARDllVl, A.; YOSHIDA1 C. Y. M.; MACHADO FlLl-lO` J. V. Política nacional, gestão e
gerenciamento de residuos sólidos. Barueri: Manole, 2012.

LEFF, E. Saber ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexidade, poder. 9.
ed. Petropolis: Vozes, 2012.

LISBOA. C. P; KlNDEL, E. A. l. (Org). Educação ambiental: da teoria à prática. Porto
Alegre: Mediação, 2012.
MORAES, C5. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. Ba Ed. Vol. lV.
Editora: GVC, 2013.
SANDESKI, V. E. Ética, cidadania e meio ambiente. Curitiba: EFPR Educação a
Distância, 2012.

Bibliografia Complementar:

CARVALHO, I. C. de M. Educação ambiental: a formação do sujeito ecológico. 6a
ed. São Paulo: Cortez, 2012.

FERREERA, A. A; FREITAS, E. de S. M. (Org.). Meio ambiente em cena. Belo
Horizonte: RHJ, 2012.

GUlMARÃES, M. A dimensão ambiental na educação. 11a ed. São Paulo: Papirus,
2013.
MILARÉ, É. Direito do ambiente. 9a ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2014.

PHlLlPPl JUNIOR, A; PELiClONi, M. C. F. Educação ambiental e sustentabilidade. Za
ed. rev. e atual. Barueri: Manole, 2014.
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Conceitos sobre Eletricidade. Tensão.y Corrente e Resistência Sistema Elétrico de
' Potência, Riscos nas atividades com energia elétrica. Efeitos da Eletricidade. Riscos

indiretos em trabalhos com Eletricidade. Praticas de trabalho seguras. Detalhamento das
praticas de trabaiho seguras. Barreiras de Proteção, Equipamentos de Proteção
Coletiva. Equipamentos de Proteção Individual. Procedimentos de trabalho. Proteção
Contra Incêndio e Explosão. Normas Regulamentadoras. Especificações da NR-lO. A
Segurança em Projetos de acordo com a NR~10. Procedimentos de Segurança de
acordo com a NR-iO. Segurança em instalações eletricas desenergizadas. Manutenção
em linhas de transmissão energizadas. Segurança em atividades com Alta Tensão.
Treinamentos específicos de acordo com a NR -10. NR-12. Segurança no trabalho em
Máquinas e Equipamentos. Proteção contra incêndio conforme a NR-lO. Sinalização de
acordo com a NR-iO. Sinalização com placas.
Bibliografia Básica:
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REÊULÂMENTÚ

i. BãSÊOSiÇÔäS PQELEMÉMÁRäS
O Projoto de iníorvonçäo no Mundo cão v1Írabaiiio ápiiViT) o um comoonome corricuäar
previsão na matriz ourriouiar do Sumo Tèor'iãêco em Sogummço mio Tmioaiiiâo som carga
horária de 52 horas~reiógio, que osías eâáuciantes regušarmeme maiifisulados, deverão
obrigatoriamente ioaiizar, visto quo o roforioio proioio intogâ'a a caiga ãwoia'ria total do
curso.

2 ~ ímã QÉÃEWJQS
2.1 - Propiciar aos estudantes a possibiiidaoo do opi'ofundamomo áamàitico e
iniorcšiscipiinar, visando uma formação mais, compiêâia4

2 ~ Encentivar a reflexão critica dof'o'a estudante o aprošondamenâo nas reiaçoo
eseníes no mundo do trabaiho.
3 ~ Desenvoiver a aufionomia e o senso do rosoonsabilidado social.

(j:2.
pi'
2.

íš ~ EMS ATWEQÃBES
Entro as atividades previstas no Projeio da ioiewençäo no Mundo oio Trabalho. temos:
3.1 ~ Participação em paiestraa cursos, Workshops, mesa redondas, simpósios,
seminários`V congrëzsssos7 conferências., fóruns, oficinas, colóquios, anoontros, somanas
temáticas! etc.í que tratem sobre questões relativas ao mondo do trabalho
'iii ~ Reaiizaçäo de visitas» Íe'cnioas à empresas/orgãos ,oilizalicosç
3.3 ~ Obâervaçëo da realidade; no mundo cão Írobaiho WT);
3.4 - Anàiise dos proâolomas onconiracios no MT;
3.5 ~ Proposta de sošuções para os probiomas encontrados no MT;

C.

zfâw ímã GBRKGÂÇÔES ššüfiiüíäâš Éä'üšüiíäiii'šiššä
zfii-.i - Pañicipaâ' das atividades desemvošvicias,
4.2 - Reašizai' no minimo M25% da carga horária prevêem.
43 - Entregan quando soiioiiaëox roiaíorios o outros documoníos soiioitados.

ë. iii-*ä QRGANÊZÂÇÉÃÚ E UESÉNVÚÃWWEÊNTG BG ÊÉQJÊTG
5.1 I As aiivioadâs soräo organizâs poios professoi'os«tutoâ'os¬ iumamonte com os
responsáveis pelo NUTEAD e Coordenadores do Curso.
5.2 ~ O controle dao participações e frequência é .reponsabitiiziade do Pro'iossor»tuic>zr.
5.3 - É de responsaoãšidacše do Coordenaoof Gera! cio Curâo aoomoani'iai' as açõos do
Froieio.

:a » ma oisifiosiçoës oâimis E mmsiíomâs
631 ¬ Os casos omissos serão anââšsados poko Coordenador Geral do Curso e üia'o'šoria
cie Ensino o Bosonvoivimonio do Recursais Êouoéaciooaisi
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Parágrafo único: As disposições deste Reguiamento estendem-se aos estudantes
estrangeiros, regularmente matriculados no Instituto Federal do Paraná.

Art. 4° O estágio não cria víncuio empregatício de qualquer natureza, observados
os seguintes requisitos para a sua formalização:

i - Ceiebraçâo de termo de compromisso entre educando, a parte concedente do
estágio e a instituição de ensino;

ll - Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estagio e aquelas
previstas no termo de compromisso.

CAPÍTULO ill

DO CAMPO DE ESTÁGIO

Art. 5° Constituem campo de estágio as entidades de direito privado, os órgãos de
administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, bem como
profissionais liberais de nivel superior e devidamente registrados em seus
respectivos conselhos de fiscalização profissional, desde que apresentem
condições para:

a) planejamento e execução conjunta das atividades de estágio;

b) avaiiaçäo e aprofundamento dos conhecimentos teórico-práticos de campo
específico de trabalho;

c) vivência efetiva de situações concretas de vida e trabalho, dentro de um campo
profissional.

CAPÍTULO IV

DESLIGAMENTO DE ESTÁGIO

Art. 6° O desligamento do estudante da Unidade Concedente de Estagio ocorrerá
automaticamente após encerrado o prazo fixado no Termo de Compromisso de
Estágio

Art. 7° O estudante sera desligado da Unidade Concedente de Estágio antes do
encerramento do periodo previsto no Termo de Compromisso de Estágio nos
seguintes casos:

67



L a pedido do estudante, mediante comunicação prévia por escrito à Unidade
Concedente de Estágio e ao iFPR;

IIv por iniciativa da Unidade Concedente de Estágio, quando o estudante deixar de
cumprir obrigações previstas no Termo de Compromisso de Estagio, mediante
comunicação ao estudante com no minimo 5 (cinco) dias de antecedência;

Iii. por iniciativa do IFPR, quando a Unidade Concedente de Estagio deixar de
cumprir obrigações previstas no respectivo instrumento juridico;

IV. por iniciativa do IFPR, quando o estudante infringir normas discipIinares da
Instituição que levem ao seu desiigamento do corpo discente;

V. por iniciativa do IFPR, quando ocorrer o trancamento da matricula, a
desistência, o jubiiamento ou a conciusâo do curso peio estudante;

VI. quando o instrumento juridico oeiebrado entre o IFPR e a Unidade
Concedente de Estagio for rescindido.

Parágrafo único. Ocorrendo o desiigamento do estudante no caso previsto no
inciso Ii deste Artigo, a Unidade Concedente de Estágio comunicara' o tato à
Coordenação de Estágio do Campus do estudante, e encaminhará para efeito de
registro, ate 3 (tres) dias após o canceiarnento, o Termo de Rescisão do
instrumento juridico firmado entre as partes, para anáiise e assinatura.

cAPiTuLo v

DOS PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO NÃO
OBRIGATÓRIO

Art. 8 Para realização do estágio näo obrigatorio e necessária a assinatura do
termo de compromisso, realizado em 4 vias, pelos seguintes atores: Coordenador
Locai do Curso Tecnico integrante ao NUTEAD (como Orientador da Instituição
de Ensino), pelo Chefe de Seção de Estágios do Campus onde o estudante
estiver vinculado (peia instituição de Ensino), pelo responsavel da empresa
contratante e pelo estagiário, observando:

a) A carga horária do estagiario1 sendo no máximo 6 (seis) horas diárias e não
uItrapassar 30 (trinta) horas semanais.

b) A empresa ou instituição (parte concedente) tem a obrigatoriedade de
disponibiiizar profissional supervisor para orientar e supervisionar o estagiário.
Conforme a Lei n° ii.788, este supervisor deve possuir formação ou experiencia
protissionai na area de conhecimento do curso do estagiario.
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c) O seguro, conforme a Lei n° 11.788, é de responsabilidade da empresa
concedente e deverá cobrir acidentes pessoais e a apóiice devera ser compatível
com valores de mercado.`

d) Para estudantes que precisem atuar em funções onde estará exposto aos
riscos ocupacionais, estabelecidos pelo mapa de risco da empresa contratante (a
saber: fisicos, químicos, ergonõmicos, bioiogioos e riscos de acidente), um
engenheiro de segurança do trabalho ou técnico em segurança do trabalho,
deverá estabelecer quais Equipamento de Proteção individual ~ EPI - serão
necessários ao estagiário, bem como as orientações referentes a sua utilização.
Os Equipamentos de Proteção Individuai deverão tanto constar no termo de
compromisso como serem fornecidos gratuitamente aos estagiários pela empresa
concedente, conforme prevê a CLT, Artigos 154 a 201. Destacamos que tanto a
contratação do engenheiro quanto os EPis são de reponsabiiidade da empresa
concedente.

e) As atividades a serem realizadas peio estudante, no iocai do estagio, devem
constar (conforme Lei n° 11.788) no termo de compromisso (plano de atividades
do estagiário) e devem ser condizentes com o curso no qual ele esta matriculado.

§ 1° Na ausência do Coordenador Locai do Curso Técnico em Segurança do
Trabalho7 quem deverá assinar o termo de compromisso (de estagio como
Orientador da instituição de Ensino) será o Coordenador do NUTEAD do Campus.
Na ausência do Coordenador do NUTEAD, quem devera assinar o termo de
compromisso e o Coordenador de Ensino Tecnico do Campus.

§ 2° Os estudantes vinculados diretamente à Diretoria de Educaçao a Distância
do lFPR, a responsabilidades das assinaturas será do Coordenador Gera! do
Curso (como Orientador da instituição de Ensinoie do Diretor de. Ensino (pela
instituição de Ensino).

§ 3° O Coordenador Regional do Curso (que assina como Orientador da
Instituição de Ensino) deverá atuar com o Chefe de Seção de estágio do Campus,
acompanhando os estagiários, recebendo reiatorios e verificando se os
estudantes continuam ativos no curso. Caso o discente desista, o Coordenador
loca! do curso deverá comunicar imediatamente a situaçao do estudante para o
Agente de integração que realizou o termo de compromisso.

Art. 9° Este regulamento não substitui o que prescreve a Lei 11.?88/2008 e a
Resolução iFPR/CONSUP n° 02/2013..
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- :izprovaçäo do, Wojeto Pedagógico dos Cursos (PPC) técnicos para ›
Mature dos preceâsos dos PPC doa cursos Técnicos em
'23411.í309963/2016-~32š, Administração (Processo 25411.0010151/212
921, Meio Ambieiwze (Processõ 23‹$11.000968-2015~75}, Segurança rim i W
Serviços Pubiicos (Processo 2341ir,0010.16f"101'<3»-79J, «axpiicituu qua-.s 'Ff

de Saúde
› Logística (Processo Ešá'ilflGDíëôflâül
:É 10 íProcesso Zâiill. 00969/2016~10`; ú `

Azm as suíiciteçöês de alterêçëes, feitas; pala i
encaminhamràntus para :wa rwoiuçãíëV A raiatora abordou o his'rúrirfi `

`r da DãMTEC, de saneamento de u'úviciâis 'f
s; pêra aomierar aobre os aspêctos tf-rcniâtos d:- j

'virioms Ricardo, Carmen e Susana fixaram
questionamentos sobre. a previsãc de realizaçãu de conseihos de al" " :4,12 foram respondidos peia râšazora. A -`_
servidora Rebeca ressaituu que os processos em fanáiise m; momenru .faturam-sê aos curscs em andamento e Que

fi» friamizaçäø u'os prccessos. dastacando a mapa de espera gia-ii:- 3

nara a oferta seguinte, devera' ser feito neve; processo u'e ajuste 3.5 rms, nom discussãu cošêriva ia equips. M'
servidoras Gäbriaia e Susana queôtioriaram sobre as procedimem'uf; riôiiacios ao abandona de estudanzês e e. i
possibilidade de gua rêimcegraçäo ao curso, sendo respandiéas ,meia rizfizamrzi e ¡ofeio Servidor Ricar'drâ, Rms-,moi . ›
também que estäo sendo eiaboradus rircceziirneritos operacionais u; ››. diversas rotinas acadêmicas. .-`¬ equipe
aprovou os projeios em unanimidade.

cuz-sc Técnica am Sràrviços Publicusƒ'ZüOíš* r
íipiumafia em 2{)1‹1,em razão da aomsiufpêáu

r'mza :sôliitítou a segurada via do dipioma. As:
i èmico EaD vferifãccu que a mesma ¡acssuíe i'

'i'eâicia no curso, consideraram quê! ë: iiiéóizê -
v' encaminhamento u'au'ci peša Giz-.Mione (ia. š

Professora Kriscíêe K` Venturi, reiatore do caso, exuiicitcu Que aluna .
riu Cursa Técnico em Serviços Públicos e, em novembro de 2016, ââ i

uma 58,3 no componrznte Licitação, o que masuiiaria em situação LivV
mara aprovação era 60. Com a necessidade de resoiuçêío da situ .
¡Fr-sírio EaD foi apresentar o casi.) para a discussão coletiva com a Efqui de Ensino da ‹J":re*<<:~.fi.'ây Giversas que» ,
“foram feitas' sobre o Caso, Sendo que o servidor Ricardo explicou u iu* rim,` das sistemaâ de cemro'ze do Coi'ifroie
Académico, utilizado na ocasião cia aferta do curfàui .fà servidora (iêrfiwúri mmiziimriantou, explicando que i: sisiërmi Q
amigo 'foi suspenso na osasião de Operação Sinapse. realizada ,têem i-*ciiir'ia A1¡era!` Ao 5m* restaurado o sistema, se;
dâdos mais coritidus foram afetados, não sàerido nossivei acesâáäuf, diz: maneira fun= ima!` A aqui o sciicitou que a
primeira versão da histórico da estudante f'õsse aprâsentârão, a fim f e àifflsidlar as discussões ââo gmpf)` Apm a `
análise do casi). cnnsiderõndo que a mota mentionacia sofreu iz Luma devido à inconsisténfiëa do sistem-ia.
considerando que a coordenação do curso r-a ocasião procedeu cem a _ row-ação, considerandc quê a cnørdenaçäo

j amerior procedeu conforme seus processos da avaiiaçãa, consideraruié: :âizâ n estudante não pode ser prejudicada

í #1. equipe deiibercu que um parecer será emitida a partir desra ri -`
f em função da: procedin'ientos de sistema, daria'íufie uriaréimemen:eV ea dipiomaçâo da estuiianzzflz fosse mantida. -

gäpara que seja anexada ao seu história) f
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JÍ'O :fi-3233.;
Titui-:ài Câwriiwsëaci-. , n . .NJ. Gliâi .. uma;EiiRETOfilÀ DE EDUÇÃÃÔ A DISTÂNCIA VIIgc

uu
c

a

SECQETA'RIOÍM Rebeca Fefrëifa DATA: 09f02f2017 .IEFPR ~ SALA O? Diretoria de Ensina

colar.«à\.

~ Aprovação e estabelecimanto de ações calendáric cfertaíZOl? sê . -I .:‹;äø das Comissões dia pmceâsa sieelsfiivo
'noisistas e iesiwianies` A proië Kriâcie aprêséêmoii a proposta de cmmgrama a equipe e explicou cz traballio i
reaiizado por eia e pela servidora Loeide. de busca de sisiemas 'que pfzv'firiàim sâr utilizadas para a reaii'x '~ .
prnciessos fieiêtivos. lndicou que para que a análise sëja finalizada: ê iwzfifssário definir as comissões responsávâh:
peão; editais. A servidora Carmen abtirdou a necessiclaáe de discuiii' winx* 'â disponibilizaçãø de Libras nos curso'
um editais. A servidmra Gioconda destacou que e. definição dos criiài'iw. da ëêõieçäø dos esmúlam'es .verá um def f..

`_ à comissão. O servidor Ricardc» questionou sobre 'a responsabilidade :šzà >li<1à£iem flar suporte ao pmcésw sêlezívo
5 da Uiretoria Eai)` Após divarsas mnsideraçítiaâ sobre as dificuiâšadez
Í proceâso seletiva, a equipe decidiu indicar os seguintes numas para
`¡ edital:

- Comissão de processo seletivo de estudantes: Ricamo, Lceläe, Giu.
~ Comissão de processo seletivo de bclsistaré: Vania, Gustavo, Lucilei ., .
mamas do adiviinis'ir'ativo.
Em relação à prúpoâLa de calendário, definiu-sí* que todos observar

. da: Sua responsabilidade.

l i Definição (e Grimm de Trabalho sâabriê avaši
Í Praens, definiuflse que o grupo de traúâiho sem c instituído pelos

Ki'isde e Susana.

(š
:\

:› gmrn-:eiam a elabcrzação ff exeçuçäs dr: um
<.‹;Jri>^1-iliâiçào das comissões de eiaboraçäo ne

A íèuàaiia e Carmen.
beca e Kriscie, além da indicação da auf-5;;

fi cfcscumênto e ânelšsfàrã ‹f') m ø m w”. O? m E, Q

ÊRAZGEmmwlmmàâvimios w iTENs na .ação Í
Í v'liiwta de portaria da Grupo de Trabalho Í

ëncamính'amênto dos PPC; aprovados
N ,âiâ.<f©ê¿zzf›w_

INTEL/2017
Encaminhamento da situação da astuüame de Siarviços
Wiiliççs ` 20/021201?

_ Mimiâa de portaria das comissões de pmcësw seletiva

` PâRTICšPANTES i

Carmen Silvia Cesta
` *gabriela Tierra fim; ¡.fzuƒiêíu i

ficconcla Ghigg'f

zomzfzoif
Assaimmaâ

' Q

Gufi'favo Sli
*made ¡(riscianne Venturi

.41 z
.. _, .. .. ,m .V _.`g«¿.¬,á..._.W.uu,...u ...--- ....W.

- Lucilerie Baidisser'a l
Rebeca Szczaiivlinska Muceniecizs Parreira

¿ Ric.. mo Hartmann
sâna Carla de Souza Ferraz

i Vânia Carla Camargo l
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äã INSTITUTO FEDERAL
*Éšãäää Paranã:

Educação za DšsLäfwcía515% âêê
g: v

Mzmsvewc w. :mucfläãfl

PORTARÍA N91591301[MÊMARÇO DE 2017

O Diretor Geral du Direâmría de Educação a
Dšfitämia do instituto Federal do íjaraná, no
um da competência que Um confere a Portaria n"
980 de 26 da: juilm dc 2016 publicada no Diário
Oficial da União no dia 2 de, jušho dc 2016.
:seção 2` págnm 23.

4
~,f

REIS O LV E:

I. Aiierzu' :1 pflrmfiu n” 47/".“115 de Ifäfíifix'lijšš que cicõiguou servidores para a
,.Corrišssäo responsáveí pela eiabornçšío dos Projetos Pedagógicas do (Sumo Fécnico em

Sêgunmçu do Trahního. pasmndo :1 comíssãe :à ser composta paiva abaixo rcšacionados:

NOME _ ' ` SIAPE/CPI; Á
Írrçiocondz: Ghiggi V _ Í 2233786 Ji
' cšze Krâsu'umâe Vemurí 2082359
`-P:ztri‹:íu Menezes de Oiivchfa - 1323213119811'
¡ Vania Carla Camargo g 218{>?7f5

H. Ema penúria cr'zmà em vigur com csiâoàâ rcu-uzúzivos a (1351 HEIÍJÍÉ.

E; _! zV \,
MARCOS ANTON fo BARBOSA
Dir/:tor de Ecíuczfçâío 'à [Dissímcíu

Inssiwm Fader'zgl do Paraná

INSTITUTC» FEDERAL DO PARANÁ E EAD
z Avenida Senador' Salgado Fiiho. 12m,` - Guabšmtuba , 'Curitiba - PR l CEP 81510600' - Brasi!
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lNSTl'I'UTí) FEDERAL EDUaÀÇÂQ GOVERNO :EDERÀL
PARÊNÁ

RESÚLUÇÃO N” ãBÍ'l ü.

Aprova a convalíclaçäo do Cursa Técnico em Segurança
do Trabalho ~ Subsequenle - Ensino a Distância

zw O ÇONSELHYO SUPERlOR DO lHSTlTUTO FEBERAL
BG PÀRÀNA, ne uso de suas alribulções legais e
estatután'asz, e, lendo vista o comido no parecer exarado
pela Conselheiro Lulz Gonzaga Alves Araújo no processo
n° 83.001 1891200980: '

RÊSOLVE:

Aprovar a Conygàlldaçäo de Curso de Tècnlso em Segurança do Trabalho M
Subsequenle na Modalidade de Ensino a Dlslâncla ds Campus Curštlba, aprøvado
em lã de abril de 2007, pelo Conselho Dššetor da Escola Técnica da UFPR, que
continuou sendo ofertado no lnstštuto Federal do Paraná em face da Lei
1189212008.

` Sala de Sessõês do Conselho? em 22 de abril 9%2010.
1 Í/ /ø' /

z / 1 f' ,2/Í M/ ,ƒ/ Id/ /./ (gx,

_Í ¡fia/'á 'ífíwfw fg “'K m
` Prof. Allpia Leal, '

1 z President .

r/

Instituto Federal do Paraná
Av. Comendador Franco, 2415 , Guabirotuba.
CEP: 81520~000 ~ Curiáiba/PR
Fone: 1141) 35951761 'í



äiä ¡NSTÊTUTO FEQEitAL
% Paraná

ÊÊÊÉ Educaçäo a Distância

Rede e-Tec Brasil

O Curso Técnico em Segurança do Trabalho, subsequente, modalidade a distância, ofertado
pela Diretoria de Educaçäo a Distância do Instituto Federal do Parana ~ lFPR, faz parte da Rede e-
Tec Brasil. Nossa instituição aderiu ao programa em 2008, desde entao oferta cursos tecnicos na
modalidade a distância.

A Rede e-Tec, inicialmente Sistema Escola Tecnica Aberta do Brasil (Decreto no 6.301/2007 ~
Revogado) foi instituído pelo Decreto n° 7589/2011. Entre os obietivos da Rede e-Tec Brasil
temos: estimular a oferta da educação profissional e tecnológica! na modalidade a distanciar1 em
rede nacional e expandir e democratizar a oferta da educacao profissional e tecnológica,
especialmente para o interior do País e para a periferia das áreas metropolitanas.

O Ministerio da Educação - MECÍ conforme Art. 7° e Art. 8°, presta apoio tecnico e financeiro para
as ações das atividades da Rede e-Tec. Assim, o apoio financeiro ocorre por dotações
orçamentárias anualmente consignadas pelo Ministerio da Educaçäo e Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educaçäo » FNDE. O orçamento anual para o programa é definido pelo
Ministerio do Planejamento, Orçamento e Gestao. Assim, como este financiamento pode alterar a
cada anoÍ a oferta continua do curso podera não ocorrer, pois dependemos da pactuaçao que e
sinalizada em torno de '40 dias antes de todo o processo ocorrer.

Devido a esta caracteristica, o planejamento da pactuaçäo fica dependente das demandas que o
MEC nos apresenta anualmente, determinando o ritmo de nossa possibilidade de oferta. Através
desse financiamento garantimos a equipe para que o curso possa ocorrer, nesta equipe esta
previsto coordenação de curso, apoio pedagógicoz professor mediador a distância e presencial,
equipe multidisciplinar para atuar nos setores de Design Educacional e Audiovisual.

DECRETO N° 7.589, DE 26 DE OUTUBRO DE 2911.

institui a Rede e-Tec Brasil.

A PRESIDENTÀ DA REPÚBLlCA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos lV e Vl, alinea “a”,
da Constituição, atendo em vista o disposto no art` 80 da Lei no 9,394. de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educaçäo, a Rede e~Tec Brasil com a finalidade de
desenvolver a educação profissional e tecnológica na modalidade de educação a distância, ampliando e
democratizando a oferta e o acesso a educação profissional pública e gratuita no Pais.

Art. 2° A Rede e-Teo Brasil será constituida por meio da adesão de:

| - instituições integrantes da Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica;
ll - de unidades de ensino dos serviços nacionais de aprendizagem que ofertam cursos de educação
profissionai e tecnošógica; e
Ill - de instituições de educação profissional vinculadas aos sistemas estaduais de ensino.

Art. 3° São objetivos da Rede e-Tec Brasii:

l - estimular a oferta da educação profissional e tecnológica, na modalidade a distância, em rede nacional;
ll - expandir e democratizar a oferta da educaçao profissional e tecnológica, especialmente para o interior do
Pais e para a periferia das áreas metropolitanas;
Ill - permitir a capacitação profissional inicial e continuada, preferencialmente para os estudantes
matriculados e para os egressos do ensino medio. bem como para a educação dejovens e adultos;
IV - contribuir para o ingresso, permanência e conclusão do ensino medio por jovens e adultos;
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V ~ permitir as instituições públicas de ensino o desenvolvimento de projetos de pesquisa e de metodologias
educacionais em educação a distância na area de formação inicial e continuada de docentes para a
educação profissional e tecnológica;
VI - promover o desenvolvimento de projetos de produção de materiais pedagógicos e educacionais para a
formação inicial e continuada de docentes para a educação profissional e tecnológica;
VII - promover junto as instituições publicas de ensino o desenvolvimento de projetos de produção de
materiais pedagógicos e educacionais para estudantes da educação protissionai e tecnológica; e
Vlll - permitir o desenvolvimento de cursos de formação inicial e continuada de docentes. gestores e tecnicos
administrativos da educação profissional e tecnológica, na modalidade de educação a distância.

Art. 4° O Ministério da Educação implantará e implementara a Rede e-Tec Brasil por meio de adesão formal
das instituições interessadas, manifestada em termo especifico, no qual serão estabelecidos os
compromissos dos envolvidos.

Parágrafo único. O Ministerio da Educação disciplinara os procedimentos para adesão` habilitação e
participação das instituições.

Art. 5° Para integrar a Rede e-Tec Brasil as instituições interessadas deverão constituir poios de apoio
presencial para a execução de atividades didatico-administrativas de suporte aos cursos ofertados.

§ 1° Os polos de apoio presencial deverão contar com espaço fisico adequado, infraestrutura e recursos
humanos necessários ao desenvolvimento das fases presenciais dos cursos e proietos na Rede e-Tec Brasil,
inclusive para o atendimento dos estudantes em atividades escolares presenciais previstas na legislação
vigente.

§ 2° Os polos de apoio presencial serão instalados preferencialmente em:

I ~ escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal;
ll - instituições públicas que ofertem cursos de educação profissional e tecnológica; e
Iil - unidades de ensino dos serviços nacionais de aprendizagem.

§ 3° O Ministerio da Educaçäo fixará os criterios de habilitação dos polos de apoio presencial, levando em
conta sua capacidade de adaptação para o ensino a distância.

Art. 6° O Ministerio da Educação coordenará a implantação, o acompanhamento. a supervisão e a avaliação
das atividades da Rede e-Tec Brasili

Art. 7° O Ministerio da Educação prestará apoio tecnico e financeiro para a consecução das ações das
atividades da efl'ec Brasil e disciplinará os criterios e procedimentos para sua efetivação.

Art` 8° As despesas decorrentes da implantação e implementação da Rede e-Tec Brasil correrão a conta das
dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação e ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educaçäo - FNDE.

Parágrafo único. O Ministerio da Educação e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação deverão
compatibilizar a seleção de cursos e programas de educação profissional com as dotações orçamentárias
existentes, observados os iimites de movimentação, empenho e de pagamento da programação orçamentária
e financeira, definidos pelo Ministerio do Planejamento. Orçamento e Gestão.

Art. 9° Fica revogado o Decreto no 6.301, de 12 de dezembro de 2007”.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 26 de outubro de 2011; i90° da independencia e 123o da Republica.

DlLIVIA ROUSSEFF
Fernando Haddad

QÍQÇRAL o.

' f...-Fl.

â.
s L Í

gaja? .Hz

J



Memorando Eletrônico -v SIPAC https2//sipac.ifpr.edu.br/sipac/protocolo/memorando_eletronícO/me. ..

del

MINISTÉRIO DA EDucAçÃO 1
INSTITUTO FEDERAL DO PARANA

DIRETORIA DE ENSINO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS EDucAcIONAIs (EAD)

MEMORANDO ELETRÔNICO N° 33/2017 - DEDRE/EAD Curitiba - PR, 08 de Maio de 2017.
(11.07.15.05)
(Identificador: 201757280)

DIRETORIA DE ENSINO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS EDUCACIONAIS (EAD)

Assunto: Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, subsequente, modalidade
a distância.

Prezado Diretor,
Encaminha-Se, para análise e aprovação, o Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Segurança do Trabalho.
Além do atendimento dos itens presentes no Parecer de 27 de março de 2017 (fl. 179), foi aiterado o
Componente Curricular Seminários Locais, para Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho e incluído O anexo
Brasil Rede e-Tec.

Atenciosamente

(Autenticado em 09/05/2017 14:05)
KRISCIE KRISCIANNE VENTURI

DIRETOR
Matrícula: 2082359

© UFRN | DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPRFechar 09/05/2017 14:05

09/05/2017 14:06



\INSTiTUTO FEÊERäÊ. *5,
É; M A à Ministério da Edütaçäšäff'ff/

,rh :_.v-

W

Número do Processo: 23411.000969/2016-10
Assunto: PPC - Técnico em Segurança do Trabalho - Subsequente

Prezados (as) Responsáveis:

Encaminhamos o processo supramencionado à DEMTEC para apreciação e
elaboração de parecer. Solicitamos que o referido processo retorne a este gabinete,

em no máximo 30 (trinta) dias úieis, para que possamos tomar ciência da proposta

desta Diretoria e reencaminha-io conforme trâmite da instituição.

Curitiba, 11 de maio de 2017.

SERG O ARCEA BUS MARTHRES
Pró-Reiior oie Ensino

SIAPE: 1576149

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ i Pró-Reitoria de Ensino - PROENS
Av.Victor Ferreira cio Amaral, 306, Tarumã. CEP 82539230 - Curitiba - Fã
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` 2017.5.8 V i _ . Memorando'Eletrónico - SIPAC

,MINISIÉRIQ DA EoucAcÃo l ` ` f y
r _ - msflwro FEDERAL ooPARANA z ' .V

DIRETORIA os Erasmo E ossenvowIMEm-o os REcuRsos EDUCACIONAIS (EAD)

I _ ` i ' V . .
MEMORANDO ELETRONICO NU 40/2017 - BEDREIEAD z CURITIBA - PR, 07 de Junho de 2017.
(11.07.15.05) ~ '. i " ~ _
(Identificador: 201758426)

PRO-REITORIA DE msmo (RRoENs)
. CC:v

DIRETORIA DE msmo Memo s rÉcN'Ico (Rooms) \

Assunto: Informações sobre periodo da ofertados cursos -

Prezados, `
i _i i I

Considerando as tratativas de ajustesvclos PCCs dos cursos técnicos, subsequentes, modalidade a distância,
conforme a lista de processos abaixoe a soiicitação do Diretor da DEMTEC, esta Diretoria informa `Que esses
ajustes são referentes a oferta do cursos iniciados em 2015 com previsão determino no segundo semestre de
2017, bem como, para ofertas seguintes. i '" ` `

Lista de Cursos e processos referentes: ^« r
CT Administração - Processo raG 23411.001015/2016-24 `
CT Agente Comunitário de Saúde - Processo inü 23411.000963ƒ201fi-42
CT'togística -_Pr'ocesso n° 23411.00096e/2016-9? f - i
CT Meio Ambiente - Processo nO 234í1.000968ƒ2016-75
CT Segurança do Trabaiho - Processo nP 23411.000969/2016-10 f
CT Serviços Públicos - Processo n° 23411.001016,i2916~79 `

Atenciosamente, i _ i ¬ a 4 ` V `

(Autenticado em 07/06/2012' 12:55) _
KRISCIE KRISCÉANNE VENTURI .

r i w DIRETOR i
z Matrícula .- 2082359

© UFRN | DTIC - Diretoria da Tecnoiogia de Informação e Comunicação - IFPRFechar 08/06/2017 13: 29

https:l/sipac.ifpr.edu.brLsipac/protocoio/memorandogsietronico/m'ernorando_eietronico.jsf'?idMem orandoEIetronico=379672# ` . 1/1



2017-6-8 . . ^` Sistema Integradode Patrimônio, Administração e Contratos .

. EINsTnuro FEDERAL ooPARANÁ l .
SISTEMA INTEGRADO OE PATRIMÓNIO, ADMINISTRAÇÃO E CoNTRATos

. EMITIDO EM 08/06/2017 15:19TNSYIYUYO ¡EOEKAL

Processo `n°. 2341 1.000969/2016-10

Assunto: AJUSTE curáRIcuLAJRV Do PROJETO PEDAGÓGICO Do cuRso TÉCNICO
suasAEQUENTE~EM sEGuRANçA Do TRAaALHo, *OFERTADO NA MODALIDADE A
DISTANCIA - PPC/cTsT/EAD - OFERTA 20115 ç ' `

oEsrAAci-ro

` l. Trata-se da solicitação de ajuste'curricular do "Curso Técnico em Segurança do Trabalho, forma de oferta
subsequente ao Ensino Médio, modalidade adístãncia, Ofertadao pela Diretoria de EAD; `

\

2. A ,solicitação foi encaminhada à Proe'ns-em 25 de fevereiro' de 2016 (fls.`01); contudo, conforme
Memorando Eletrônico 40/2017 DREDE/EAD (fl. 280), a Oferta do curso teve início em 2015 e finalizar-se-á em '
2017. Trata~se`, portanto, de ajuste curricular para curso em andamento; _

1

3. Conforme demosntram vals-varias versões do PPC presentes no processo, desenvolveu~se um intenso
movimento de interlocução entre a Proens e DREDE/EAD que levou a movimentosde mútua compreensão e
ajustes quanto ao atendimentozda legislação geralV da Educação Prossional Tecnica de Nivel Médio em relação à
especificidade da modalidade EAD. Emboraisso possa ser apontado como fator de retardamento da tramitação
do processo/Io diálogo possibilitouV a construção de elementos técnicos e pedagógicos que tornarão mais clara
e ágil a tramitação de processos futuros referentes a cursos dessa modalidade; f

\

4. Por meio .do Parecer 64/2017 (fls. 269 a 279), a Cemtec/Den'itec' manifestou-se favoravlernente à
implementação dos ajustes consolidados na versão do RPC às fls. 192 a '297, a serem apšicados à turma
ofertada'a partir de 2015 e àquelas que vierem a ser ofertadas; -` l

5. Nos'termos art. 2°, incisOIIV, da Resolução IFPR 48/2012, encaminhamos o presente processo ao Consepe
para análise e emissão de parecer final. ' . . l

\

Curitiba, 8 de junho die 2017.

(Autenticado digitalmente em 08/06/2017 15:19)
' AMARILDO PINHEIRO MAGALHAES

' DIRETOR

1

SIPAC l DTIC - Diretoria da Tecnologia de .Informação e Comunicação - IFPR ~ Para dúvidas acesse'o HeÍpDesk

\https:1/sipac.lfpr.edu.br/slpaclprotocolo/processo/prooessojeepacnojsr' r A V Y ' l K 1/2
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üäw
ššw iNsTlTu-ro FEDERAL Secretaria dos Órgãos Colegiados <soc@ifpr.edu.br>

Paraná

Processo para relato no Consepe
Secretaria dos Órgãos Colegiados <soc@ifpr.edu.br>
Para: Bruno Garcia Bonfim <bruno.bonfim@ifpr,edu.br>

Bom dia Conselheiro Bruno,

Informamos que o conselheiro foi designado para o relato do processo referente ao ajuste curricular
do Curso Tecnico em Meio Ambiente, ofertado na forma subsequente ao Ensino Médio, modalidade
EAD, da Diretoria de Educação a Distância (Processo 23411.000968/2016-75) na reunião
extraordinária do Consepe do dia 30/06/2017.

A reunião sera' por videoconferência às 09h, gostaria de confirmar a sua disponibilidade para participar da
reunião e relatar o processo. Precisamos que o relato seja encaminhado a SOC até o dia 26/06/2017.

Encaminho anexo o processo e formulario para o relato.

Aguardo a sua confirmação, qualquer dúvida estamos à disposição.

Atenciosamente,

Mariana Simoneti

ü ä? =
iãlšš'fiwfi

ä FED-ml..
ää Warm

Secretaria dos Órgãos Colegiados
instituto Federal do Paraná
Reitoria
Av. Victor Ferreira do Amaral, 306 - Curitiba/PR
(41) 3595-7646

šš Proc. 23411.000969.2016.10 (Vol. 2).pdf

ä Proc. 23411.ooosõs.2o1s.1o.pdf

Formulário para Relato 2017.doc
" 79K

https://mail.google.com/maíl/u/O/?u1=2&ík=1b3af68919&jsver=JW3óiSocyMs.pt_BR... 26/06/2017
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e iNsnTuTo FEDERAL Secretaria dos Órgãos Colegiados <soc@ifpr.edu.br>

Paraná

QÊ
ää
ää

Processo para relato no Consepe - RETIFICAÇÃO 9%

Secretaria dos Órgãos Colegiados <soc@ifpr.edu.br> 26 de junho de 201YÁ71: 352 1,?
Para: Bruno Garcia Bonfim <bruno.bonfim@ifpr.edu.br>

Bom dia, Bruno

Informamos que o número do processo para sua relatoria enviado para o senhor no dia 12 de junho,
de número 23411.000968/2016-75, está equivocado.

Na verdade, os processos anexos estão corretos, ou seja, para sua relatoria é o de
número 23411.000968/2016-10 (2 volumes), com o processo 23411.001372/2011-88 apensado, alem
dos outros dois que foram enviados (23406.000268/2017-31, dois volumes, e 23403.000254/2017~47,
3 volumes).

Att.,

Em 20 de junho de 2017 12:00, Secretaria dos Órgãos Colegiados <soc@ifpr.edu.br> escreveu:
E Bom dia, Bruno

Encaminho anexo um terceiro processo para seu relato, solicitado pela Presidência.

‹ Processo 23406.000268/2017-31, referente à abertura do Curso Tecnico em Programação de
Jogos Digitais, ofertado na forma integrado ao Ensino Medio, no Campus Telêmaco Borba.

. O prazo para envio do parecer a SOC e dia 26/06/2017.

i Favor confirmar o recebimento.

Atenciosamente,

i Mariana Simoneti

ä Proc. 23406.000268.2017.31 (Vol. 1).pdf

ä Proc. 234oe.ooozss.2017.31 (vol. 2).pdf

Em 12 de junho de 2017 11:14, Secretaria dos Órgãos Colegiados <soc@ifpr.edu.br> escreveu:
t Bom dia Conselheiro Bruno,

Informamos que o conselheiro foi designado para o relato do processo referente ao ajuste
_ curricular do Curso Tecnico em Meio Ambiente, ofertado na forma subsequente ao Ensino Medio,

modalidade EAD, da Diretoria de Educaçäo a Distancia (Processo 23411.000968/2016-75) na
reunião extraordinária do Consepe do dia 30/06/2017.

, A reunião será por videoconferência às 09h, gostaria de confirmar a sua disponibilidade para
participar da reunião e relatar o processo. Precisamos que o relato seja encaminhado à SOC até o
dia 26/06/2017.

Encaminhe anexo o processo e formulário para o relato.

j Aguardo a sua conflrmaçäo, qualquer dúvida estamos a disposição.

Â Atenciosamente,

https:f/rnailgooglc.com/mail/u/O/'Pui=2&ik=1b3af68919&jsver=JW3 6iSocyMs.pt_BR. .. 26/06/2017
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Oëfiä
šëä ¡NSTITUTO FEDERAL Secretaria dos Órgãos Colegiados <soc@ifpn

Paraná

Processo para relato no Consepe

Secretaria dos Órgãos Colegiados <soo@ifpr.edu.br> 12 de junho de 2017 11:25
Para: Bruno Garcia Bonfim <bruno.bonfim@ifprfiedu.br>

Encaminho o processo apensado ao original, não anexou.

ä Proc. 23411.001372.2o11.ss.pdf

Fl'exto das mensagens anteriores oculto]

https://maíl.google.com/mai1/u/O/?ui=2&ik-~lb3af689 1 9&j sver=JW3 óiSocyMs.pt_BR... 26/06/2017
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Conselheiro Relator: BRUNO GARCIA

Data: 30/06/2017
BONFIM

Assunto: AJUSTE CURRICULAR DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO, OFERTADO NA MODALIDADE EAD

Interessado: CAMPUS CURITIBA

Processo: 23411.000969/2016-10

1. HISTÓRICO (historico do processo):

O projeto pedagógico do curso de Tecnico em Segurança do Trabalho,

n°23411.000969/2016-10 foi encaminhado para ajuste curricular, junto a DEMTEC
no dia 25 de fevereiro de 2016, com as seguintes características, número máximo

de vagas: 3000 e número mínimo de vagas: 2000, carga horária 1264h, duração de

2 anos. O intuito do encaminhamento foi o ajuste de ementas nas componentes

curriculares.

No dia 16 de novembro de 2016 um check list foi confeccionado7 apontado os itens

para ajustes com as normas institucionais e legislações vigentes, sendo

encaminhado a comissão para ajustes no dia 07 de dezembro de 2016.

No dia 07 de março de 2017 toi emitido um despacho apontando os itens atendidos

pela comissão.

No dia 29 de maio de 2017 após análise da DEMTEC, foi emitido um parecer

64/2017t favorável ao PPC supramencionado.

iNsTiTUTo FEDERAL Do PARANÁ | Reitoria
š ATI. Victor Ferreira do Amaral, 306 - Tarumã, Curitiba - PR l CEP 82530-230 - Brasil

I-............. l
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2. FUNDAMENTOS DO PEDIDO (razão do pedido):

O ajuste curricular do projeto pedagógico do curso Técnico em Segurança do
Trabalho foi motivado pela necessidade de atualização das ementas do curso, bem

como adequação as normatizações e legislações vigentes.

3. CONSIDERAÇÕES (dados pesquisados, jurisprudência, semelhanças):

Não há.

4. PARECER CONCLUSIVO:

Com base nas alterações propostas, bem como no atendimenlo as normatizações

e legislações vigentes, apresento parecer FAVORÁVEL.

5. SUGESTÕES E OBSERVAÇÕES (se surgirem durante o relato):

Não há.

Sala de Sessões, 30 de junho de 2017. _/

l.

Conselh r Relator.

IALSTITUTO FEDERAL Do PARANÁ i Reitoria
1 A .Victor Ferreira do Amaral, 306 - Tarumã, Curitiba - PR l CEP 82530-230 - Brasil

_._._._l
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EXTRATO DE ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO coNSELHO DE ENSINO-#15”

PESQUISA E EXTENSÃO Do INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ REALIZADA EM

so DEIUNHO DE 2011

Aos trinta dias do mês de junho de dois mil e dezessete, às nove horas e vinte

minutos, nas dependências da Reitoria do Instituto Federal do Paraná, na sala

do Pró-Reitor de Ensino, em Curitiba, reuniu-se, por videoconferência, o

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão em reunião extraordinária, sob a

presidência do Pró-Reitor de Ensino, Sérgio Garcia dos Mártires, com a presença

regimental... No item 4.e, "Processos 23411.000969/2016-10 e

23411.001372/2011a88, referentes ao ajuste curricular do Curso Técnico em

Segurança do Trabalho, ofertado na forma subsequente ao Ensino Médio,

modalidade EaD, da Diretoria de Educação a Distância", o conselheiro relator

Bruno Garcia Bonfim apresentou parecer favorável à proposta apresentada.

Não havendo considerações, o presidente colocou o parecer em votação, sendo

aprovado por unanimidade... Esgotada a pauta, o presidente agradeceu a

presença de todos e declarou encerrada a reunião às Onze horas e cinquenta

minutos, da qual eu, Karen Marinho da Rocha Loures Rodrigues, Técnica em

Secretariado da Secretaria dos Órgãos Colegiados, lavrei o presente Extrato de

Ata que será assinado por mim.

Karen M. da Rocha oures Rodrigu
Secretaria de Órgãos Colegiados

SIAPE 2122000

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ l Reitoria
Avvictor Ferreira do Amaral, 306 «Tarumã Curitiba - PR l CEP 82530230 - Brasil
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PARECER N° 42, DE 30 DE JUNHO DE 2017

Favorável ao ajuste curricular do Curso
Técnico em Segurança do Trabalho, da
Diretoria de Educação a Distância, do
IFPR.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DO INSTITUTO
FEDERAL DO PARANÁ, após análise do parecer do Conselheiro Relator Bruno Garcia
Bonfim, no Processo 23411 .000969/2016-10 é de

PARECER

FAVORÁVEL ao ajuste curricular do Curso Técnico em Segurança do Trabalho,
ofertado na forma subsequente ao Ensino Médio, modalidade EAD, da Diretoria de
Educação a Distância do Instituto Federal do Paraná, para turmas de ingresso a partir
de 2015, conforme Projeto Pedagógico dolCursÓ anexo ao processo nas folhas 192 a
260.

Curitiba, 30 de junho de 2017

sER 'o'ARciA Dos MÁRTIRES
PRESIDENTE

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ l Reitoria
AV. Victor Ferreira do Amaral, 306 - Tarumã, Curitiba - PR | CEP 82530-230 - Brasil



07/07/2017 Sistema integrado de Patrimônio` Administração e Contratos

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E CONTRATOS

EMmoo EM 07/07/2017 13:57

Processo n°. 2341 1.000969/ 2016-10

Assunto: AJUSTE cURRIcuLAR DO PROJETO PEDAGÓGICO DO cuRsO TÉcN1c61¬¬_¡¿if»-
suBsAEQUENTE EM sEGURANçA DO TRABALHO, OFERTADO NA MODALIDADE A
DIsTANcIA - PPC/cTsT/EAD - oFERTA 2015

DESPACHO

À Diretoria de Ensino Médio e Técnico

Encaminhamos os processos no 23411.000969/2016-10 e 23411.001372/2011-88, referentes ao ajuste
curricular dO Curso Técnico em Segurança do Trabalho, ofertado na forma subsequente ao Ensino Médio,
modalidade EaD, da Diretoria de Educação a Distância, para seguimento dos trâmites.

Atenciosamente,

(Autenticado digitalmente em 07/07/2017 13:57)
MARIANA SIMONETI

SIPAC | DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPR - Para dúvidas acesse o HeIpDesk
Institucional | Copyright © 2005-2017 - UFRN - homemdragao.ifpr.edu.br.srv2inst2

httpszllsipacjfpnedu.br/sipac/protocolO/processo/processo_despacho.jsf 1/1
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.ifšãšíg INSTITUTO FEDERAL Do PARANÁ
Ê SISTEMA IATrEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E CONTRATOSÊšääää Wmmwt EMUIDO EM 13/07/2017 14:22

Processo n°. 23411.900969/2016-10

Assunto: AJUSTE CURRICULAR DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CuRsO TÉCNICO
suBsEQuENTE EM sEGuRANçA Do TRABALHO, OEERTADO NA MODALIDADE A
DISTÂNCIA - PPC/CTsT/EAD - OFERTA 2015

DESEAcI-Io EAvoRÁvEL

1. Por meio do Parecer 42/2017 (fls. 288), o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, em reunião
extraordinária de 30 de junho de 2017 (fls. 287), manifestouwse favoravelmente à implementação clo ajuste
curricular do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, forma de oferta subsequente ao Ensino Médio,

*V modalidade EAD, da Diretoria de Educação a Distância do IFPR;

2. Encaminhamos o processo para implementação retroativa às turmas ingressantes no ano letivo de 2015 e
arquivamento na unidade de origem.

3. Solicitamos o envio da cópia digitalizada da versão aprovada do PPC - ajuste curricular e do Parecer
Cemtec/Demtec que o aprovou extraída diretamento do processo adeministrativo, em cinco dias a contar do seu
recebimento no campus.

Curitiba, 13 de julho de 2017.

(Autenticado digitalmente em 13/07/2017 14:22)
AMARILDO PINHEIRO MAGALHAES

DIRETOR

SIPAC I DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPR - Para dúvidas acesse o HelpDesk
Institucional i Copyright © 2005~2017 ~ UFRN » homemcoisaifpredu.br.srv1inst2

l de l 13/07/2017 14:21
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INsTmn'o FEDERAL no PARANÁ
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E CONTRATOS

EMmoo EM 24/07/2017 16:00

Processo n°. 23411.000969/2016-10

Assunto: AJUSTE CU RRICU LAR DO PROJ EI'O PEDAGÓGICO DO CU RSO TÉCNICO
SU BSAEQ U ENTE EM SEGURANÇA DO TRABALHO, O FERTADO NA MO DALI DADE A
DISTANCIA - PPC/CTST/EAD - OFERTA 20 1 5

DESPACHO

Prezada Pedagoga Gioconda,

Encaminha-se o processo em tela com o relato do CONSEPE e aprovação do PPC do referido
curso.

Favor, atentar-se para as considerações do relator e alterações se necessárias. l
Após, proceder com o envio da cópia digitalizada da versão aprovada do PPC e do Parecer
CEMTEC/DEMTEC que o aprovou extraída diretamente do processo administrativo conforme
último despacho.

Atenciosamente,

(Autenticado digitalmente em 24/07/2017 15:41)
KRISCIE KRISCIANNE VENTURI

DIRETOR

SIPAC l DTIC ~ Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação ~ IFPR - Para dúvidas acesse o HelpDesk
Institucional l Copyright © 2005-2017 - UFRN - homemdragao.ifpr.edu.br.srv2inst1

https :l/sipac.ifpr.edu.br/sipac/protocoldprocesso/proceeso_despacho.jsf 1/1
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Gioconda Ghiggi <gioc0nda ghiggi@”

PPC Segurança do Trabalho - Processo n° 23411.000969/2016-10

Gioconda Ghiggi <gioconda.ghiggi@ifpr.edu.br>
Para: Demtec Proens Demtec Proens <demtec.proens@ifpr.edu.br>

Prezados,

25 de julho de 2017 16:33

Segue cópia do Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Segurança do Trabalho (Processo n° 23411.000969/2016-
10), subsequente, modalidade a distância, aprovado.

[ä PPC Segurança do Trabalho 23411~698969~2816áü

äèšä PPC Segurança do Trabalho 23411-09ü969~2@16-10

- iä PPC Segurança do Trabalho 23411-636969-2816-10

Atenciosamente,

üiää i r - -gw mswum
'ääší Paraná

Gioconda Ghiggi
Pedagoga
Direção de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais
Diretoria de Educação a Distância
instituio Federal do Paraná
Av. Senador Salgado Filho, 1200 - Curitiba/PR
(41) 35958920



INSTITUTO FEDERAL
Paraná
Educação a Distância Ministério daEducação `

PI'OCeSSO n° 2341 1.000969/2016-10

Assunto: Ajuste Curricular do Projeto Pedagógico do Curso Técnico Subsequente
em Segurança do Trabalho, ofertado na modalidade a distância

DESPACHO

Prezada Diretora Kriscie,

A Equipe Pedagógica realizou o envio à Demtec da cópia do Projeto Pedagógico do
Curso Técnico em Segurança do Trabalho, conforme solicitação (fl. 290).

Encaminha-se o Processo em tela para arquivamento.

Atenciosamente

f\ ,
à ñ;
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2. cARAcTERisTicAs Do cuRso

Nível: Educação Profissional Tecnica de Nivel Médio

Modalidade: a distância

Forma de Oferta: subsequente

Tempo de duração do curso: 2 anos

Turno de oferta: matutino, vespertino e noturno (*)

Horário de oferta do curso: das 08:00h às 11:40h ou das 13:30h às 17:20h ou das

19h00min às 22h40min (*)

Carga horária Total: 1264 horas

Carga horária de estágio: Não estäo previstas atividades de estágio por não possuir
obrigatoriedade prevista em Lei.

Número máximo de vagas do curso: 50 por turma

Número mínimo de vagas do curso: 40 por turma

Ano de criação do curso: 2010

Requisitos de acesso ao Curso: Ensino médio completo, aprovação no processo
seletivo regulamentado pela Pró-Reitoria de Ensino em parceria com o campus ou por

meio de sorteio realizado pelo campus ofertante do curso.

Tipo de Matrícula: Componentes Curriculares.

Regime Escolar: Modular

Instituição Parceira: A partir do processo de descentralização da oferta dos cursos
técnicos da Diretoria de Educação a Distância para os Campi as parcerias, quando
houver, serão estabelecidas pelos próprios campi mediante a demanda local, o
interesse do IFPR e das instituições demandantes. Estas ações serão fiscalizadas e

subsidiadas pela Diretoria de EaD1 tendo este documento e a legislação pertinente

como referência. Quando a oferta ocorrer pela própria Diretoria de Educação a

Distância, ficará sob responsabilidade desta a realização da(s) parceria(s).

(*) Por ser na modalidade a distância e os cursos do [FPR poderem ser ofertados em todos os campi e

até de outros estados brasileiros, por vezes o turno de oferta do curso poderá ocorrer em um destes três

horários, dependendo das condições do campus ou município.



3. ESTRUTURA E FUNCEONAMENTO

3.1. Justificativa da oferta do Curso

A necessidade de profissionais capacitados, o planejamento, a implementação

e identificação de gerenciamento e medidas de controle em sistemas de segurança

laboral, atuando na melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores e trabalhadoras e

do meio ambiente por meio da promoção da saúde, prevenção de doenças do
trabalho, acidentes industriais, em todos os setores diretos ou indiretos da economia,

tem sido amplamente discutido pelo Ministério do Trabalho em Emprego (MTE),

conforme consta do plano de Estrategia Nacional para Redução dos Acidentes do
Trabalho 2015-2016. Tal documento ressalta que os agravos à saúde do trabalhador

no Brasil apresentam grande relevância e têm desafiado as políticas públicas e a
atuação do Estado, exigindo uma ação mais ampla e coordenada, de modo a reduzir
os danos aos trabalhadores, ao orçamento da Seguridade Social e à economia do
país.

O documento preconiza ainda a busca de medidas complementares como a
capacitação e educação continuada em Segurança e Saúde no Trabalho (SST);
articulação interinstitucional visando a inclusão de conhecimentos básicos em SST no
currículo dos programas de aprendizagem, do ensino técnico, profissionalizante e
superior, assim como nos cursos para empreendedores; articulação interinstitucional
visando a revisão de referências curriculares para a formação de profissionais em
SST, de nivel técnico, superior e pós-graduação.

Os cursos técnicos são importantes para atingir as medidas citadas, através da

educação à distância. Desta forma, o presente Projeto Pedagógico do Curso Técnico

em Segurança no Trabaiho visa contribuir de forma direta na formação e/ou

qualificação de novos profissionais que terão acesso à oferta deste curso no âmbito da

educação a distância do Instituto Federal do Paraná - IFPR.

Considerando a construção coletiva do PPC, sua responsabilidade e reflexos
frente à comunidade, direta e indiretamente, foram considerados os Arranjos
Produtivos Locais (APL) tratados pelo Banco de Desenvolvimento Nacional do
Desenvolvimento (BNDES, 2010), ern seu documento específico do Paraná, e que são
objeto de políticas públicas, tais quais: confecção, madeireira e de esquadrias,
agrícola, metais sanitários, moveleira, louças, softwares, aparelhos e equipamentos
médicos e odontológicos, equipamentos e implementos agrícolas, indústria
automobilística.



Em todas essas áreas cumpre ao Técnico em Segurança do Trabalho a

participação e atuação para uma eficaz fiscalização da atividade de empregados e

empregadores no sentido de manutenção de condições salubres mínimas para o

atendimento à dignidade e condições de trabalho.

Como forma de articular estes arranjos locais, está previsto o Projeto de

Intervenção no Mundo do Trabalho, que poderão ser organizados e ofertados pelos

polos presenciais, de forma a valorizar e contemplar as características locais e

regionais nas quais os e as estudantes, futuros profissionais técnicos em segurança

do trabalho, estão inseridos e os princípios do lFPR, voltados a uma educação

profissional e tecnológica pública, gratuita e de qualidade.
O Curso Técnico em Segurança do Trabalho do instituto Federal, na

modalidade à distância, caracteriza-se como estratégico para a construção e até
mesmo o resgate a cidadania, com a inserção de jovens e adultos na busca da
redução das desigualdades socioeconômicas. Esse percurso formativo será
imponente para que os e as estudantes tenham clareza da sociedade onde estão
inseridos e a compreensão do seu papel no mundo do trabalho.

Assim, considerando as questões apresentadas e a necessidade de
atualizações para o Curso Tecnëco em Segurança do Trabalho, foi designada a
Comissão de Ajuste (Portaria em anexo) que teve comoobjetivo de rever alguns itens
do documento, atualizar informações e legislaçõespzassim como a organização

curricular. A referida Comissão realizou reuniões paira-verificar os elementos
necessários para a oferta do curso como: a infraestrutura minima necessária
(conforme descrição no item 3.6), os profissionais envolvidos' (a atual equipe de ensino

e a contratação de professores via FNDE), os materiais didáticos, a legislação
pertinente, entre outros. Os principais pontos e reflexões realizadas pela Comissão

estão relatados neste Projeto Pedagógico.

3.2. Objetivos do Curso

ø Oportunizar as aprendizagens necessárias para a formação de profissionais de
nível técnico em segurança do trabalho, que atuem em ações prevencionistas nos
processos produtivos, com auxílio de métodos e técnicas de identificação, avaliação

e medidas de controle de riscos ambientais de acordo com normas
regulamentadoras e principios de higiene e saúde do trabalho.

0 Capacitar o estudante para desenvolver ações educativas na área de saúde e
segurança do trabalho, na orientação ao uso de Equipamentos de Proteção7



Individual (EPl) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC); no desenvolvimento

de atividades de coleta e organização de informações de saúde e de segurança no

trabalho, e execução do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA);

investigação, análise de acidentes e recomendações de medidas de prevenção e

controle, contribuindo para a melhoria das relações interpessoais no ambiente de

trabalho, sobretudo na aquisição de conhecimentos científicos, tecnológicos e

humanisticos que permitam participar de forma responsável, ativa, crítica e criativa

da vida em sociedade, na condição de técnico cidadão.

Possibilitar ao estudante sua participação social e a formação critica para “ser

coletivo” contribuindo socialmente, diferenciando o público do privado e
identificando seu s pontos de contato, aprendendo a conviver com as diversidades,

ser solidário, cooperativo, tudo com o desenvolvimento de competências que
auxiliem na construção de sua autonomia e continua formação.

3.3. Perfil profissional de Conciusão

Com base nas informações do Catálogo Nacional de Cursos Técnico,
Resolução CNE/CEB n° 01/2014 e legislações que orientam a profissão do Técnico
em Segurança do Trabalho (Lei n° 7.140/1985, Decreto n° 92530/1986, Portaria TEM

n° 3.275/1989, Portaria TElt/i 3.124/1978 e Portaria TEM 262/2008), ao finalizar este

curso o profissional de nívei técnico deverá atuar cooperativamente em equipes

multidisciplinares, obedecendo às normas de organização e segurança. Assim,
- elencadas as principais atividades deste profissional:

Elaborar e implantar política de segurança e saúde do trabalho dentro de

instituições públicas e privadas, empresas dos ramos industrial e/ou comercial;
Auditar e acompanhar inspeções de segurança, voltados à promoção da segurança
e saúde do trabalho, bem como qualidade de vida dos trabalhadores;

Prevenir e auxiliar no controle de doenças e acidentes de trabalho; educar por meio

de ações, na área de segurança e saúde do trabalho;

Elaborar documentos destinados à ãrea de segurança e saúde do trabalho;

Analisar procedimentos em acidentes de trabalho com lesão ou danos materiais,

promovendo a prevenção de acidentes e/ou doenças profissionais; avaliar a rotina
de trabalho e os processos de trabalho, sugerindo medidas e sistemas de proteção
coletiva e individual;



o Planejar o ambiente de trabaiho, avaliação, sistemas de segurança, normas e

regulamentos internos; programar ações de integração preventivasI palestras,

cursos destinados à diminuição de acidentes, controle de sinistros, relações

interpessoais e produção com vistas à melhoria do ambiente de trabalho;

Apresentar as chefias e trabalhadores formas de ação que interajam com vários

setores, controlando eventos acidentais; usar estratégias que enfoquem a

prevenção para conscientizar trabalhadores; preoeituar valores de segurança,

integrando-os à qualidade do trabalho, ao meio ambiente, à produção e ao controle

de despesas nas empresas.

3.4. Critérios de Avaliação da aprendizagem

De acordo com Vasconcellos (2012), a avaliação é um processo abrangente da

existência humana, que implica uma reflexão crítica sobre a prática, no sentido de
captar seus avanços, suas resistências, suas dificuldades e possibilitar uma tomada

de decisão sobre o que fazer para superar os problemas identificados/obstáculos.
Desse modo, a avaliação dos educandos, sendo uma importante etapa do processo

de ensino e aprendizagem, torna-se um tema recorrente, porem esta interfere
sensitivamente nas formas, metodos e modeios dos processos avaiiativos - e é diante

deste cenario que a abordagem torna~se necessária de ser amplamente debatida pela

comunidade docente e pela comunidade escolar.

De acordo corn Palangana e Gaiuch

A avaliação e, sem dúvida, um momento significativo dos processos
de ensino e aprendizagem, uma vez que, a principio, dela advém os
eiementos que instruem a continuidade desses processos: a
segurança para avançar na discussão de novos conhecimentos, de
cuja compreensão depende o desenvoivimento de capacidades mais
complexas de pensamento; ou, ao contrário, a constatação da
necessidade de retomar conceitos, relações, enfim, o conteúdo
estudado ou parte dele, haja vista as dificuldades detectadas. A
avaliação e, pois, o parametro que orienta o constante ir-e-vir
imprescindível ao ensino realizado numa continuidade histórica e ã
aprendizagem de conteúdos que fazem sentido aos estudantes
(PALANGANA E GALUCH, 2007, p. 30).

Neste sentido, a avaliação do curso terá como foco a qualidade da formação dos
profissionais que estarão ou estão atuando no mundo do trabalho. A avaliação do
Curso de Nível Técnico na modalidade EaD se dará por meio de análises e



acompanhamento criteriosos e periódicos do Projeto Pedagógico, organizadas,

orientadas e avaliadas pela Coordenação do Curso.

Cabe ainda destacar que esse processo deve-se consolidar efetivamente no

projeto Pedagógico do Curso baseado na Portaria n° 120/09 que trata do sistema de

avaliação na Resolução 54/2011 do Conselho Superior do Instituto Federal do Paraná,

que trata da Organização Didático-Pedagógica da Educação Profissional Técnica de

Nível Médio.
Nesse sentido, a avaliação da aprendizagem na modalidade de educação a

distância para os cursos tecnicos EaD está de acordo com as normativas do lFPR.

Assim o processo de avaliação sera realizado em função dos objetivos propostos em
consonância corn o perfil do egresso e a modalidade, levando em consideração:

A participação individual e coletiva no polo e no ambiente virtual de aprendizagem
(AVA).

o A leitura dos materiais didáticos digitais e/ou impressos e mural de informações
referentes ao andamento do curso.

~ A resolução das atividades presenciais e a distância.

o Avaliação presencial no polo, sendo individual e sem consulta.

0 Participação nas ferramentas do AVA: fóruns, pesquisas e participação em

seminários.

Considerando ainda que a Portaria n° 120/09 do IFPR destaca o processo de
avaliação no âmbito de seus campi como uma etapa do processo de ensino e também
da aprendizagem. Esta portaria em seu Artigo 4° inciso IlI preconiza que na avaliação
os estudantes devem ser considerados agentes ativos do processo de aprendizagem

e, saber antecipadamente, o que será avaliado, de maneira que as etapas sejam
claras aos mesmos.

O acompanhamento da aprendizagem dos discentes terá como princípios os
seguintes aspectos:

o Prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos.
o Atividades contextualizadas.
o Diversidade de instrumentos avalíativos.
c Diálogo mediador com os estudantes.

o Divulgação dos critérios avaliativos antes da efetivação das atividades e da

aplicação dos instrumentos avaliativos.
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o Apoio disponível para aqueles que têm dificuldades, ressaltando a recuperação

quando necessário.

o Incidência da adequação pedagógica mais coerente sob a ótica da construção de

conhecimentos e atitudes.

o Importância conferida às aptidões dos estudantes, aos seus conhecimentos prévios

e ao domínio atual dos conhecimentos que contribuam para a construção do perfil

do egresso no mundo do trabalho.

A Educação a Distância (EaD) do IFPR adota a Pedagogia Histórico-Crítica
como norteadora do processo de ensino e de aprendizagem. Consequentemente, a

prática da avaliação ocorre peia mesma proposta pedagógica. Esta tem por princípio a
valorização dos conhecimentos científico-culturais necessários à atuação e à
transformação das realidades sociais.

Em conformidade com a Teoria Histórico-Crítica, busca-se realizar uma

avaliação dinâmica, aberta, contextualizada e centrada no papel mediador do

professor, o qual exerce uma postura dialógica e cooperativa, proporcionando a

autonomia e a participação aos discentes. Assim, o professor oferece um conjunto de

informações e de conhecimentos abertos a interferências e modificações por parte do

aprendiz.

O docente também usará, na sua metodologia de ensino, contextos sociais
incorporados a situações autênticas, relevantes ao mundo real e à cultura da prática, a

fim de fomentar a atividade inteiectual individual e social dos estudantes. Sua função é

prepara-los e desafia-los a aplicarem o conhecimento que lhes é fornecido nas
diversas questões pessoais e sociais às quais devem responder no seu dia a dia. O
estudante, por sua vez, deve deixar de ser um mero receptor e passar a manipular os
conteúdos exercendo uma postura critica, agindo como coautor do conhecimento e

protagonista de sua aprendizagem.
Para que este processo de avaliação seja efetivado há o compromisso dos

profissionais envolvidos (professores, tutores, coordenadores) corn a proposta do

curso e no planejamento do trabalho pedagógico (organização dos materiais,
planejamento das avaliações etc.) considerando o discente com seus conhecimentos
prévios, as particularidades de cada grupo, respeitando as diversidades sociais e
culturais. Assim a avaliação dos estudantes deverá ser formativa, portanto integral,

processual e contínua.

As atividades avaliativas estarão em consonância com os objetivos propostos
para cada componente curricular e contará com múltiplos instrumentos de avaliação
para compor a avaliação do estudante, a saber: atividades com questões de múltipla
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escolha, discursivas, fóruns, estudos de caso provenientes do mundo do trabalho,

atividades de aprendizagem em grupo, rodas de conversa, discussões em equipe,

leituras de materiais compiementares, participação ativa em seminários, realização de

portfólios, relatórios, entre outras.

Os resultados parciais obtidos no processo de avaliação serão emitidos por

componente curricular e divulgados no AVA, devendo ser expressos por conceitos,

sendo:

CONCEl'E'OS DESCRITORES

A A APRENDlZAGEM do estudante foi PLENA, isto é, atingiu os
objetivos propostos pelo componente curricular ou área de
conhecimento.

B A APRENDIZAGEM do estudante foi PARCIALMENTE PLENA, isto é,
atingiu niveis desejáveis aos objetivos propostos pelo componente
curricular ou área de conhecimento.
A APRENDIZAGEM do estudante foi SUFICIENTE, atingiu níveis
aceitáveis aos objetivos propostos, sem comprometimento à
continuidade do trabalho no componente curricular ou área de
conhecimento. '

D A APRENDSZAGEM do estudante'foi INSUFICIENTE, isto é, não
atingiu os objetivos propostos, inviabilizando o desenvolvimento no
componente curricular ou área de conhecimento.

Serão considerados como critérios para a avaliação da aprendizagem do
estudante:

Identificação do problema: atividade em que o estudante toma conhecimento do

problema proveniente de mundo do trabalho; analisa e conclui quanto ao que está

solicitado e quanto ao que e necessário fazer para a solução do mesmo;
Elaboração de hipóteses: após análise da situação, o estudante formula caminhos

possiveis para a solução pretendida a partir das hipóteses formuladas e dos seus

próprios ensaios, concluindo com a solução que pareça mais adequada à questão

proposta;

Conhecimento técnico: possuir conhecimento técnico para embasar a solução

para as questões propostas para o estudante;

Comunicação: habilidade discente de articulação, fundamentação, clareza e
objetividade de ideias;
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Interesse e dedicação: atitude discente primeira e indispensável para o estudante
que tem a intenção de construir um conhecimento determinado, mediante a atenção
e/ou concentração e esforço para acompanhar as atividades de aula, esclarecendo
dúvidas, complementando, exempiificanclo;

Participação: conduta discente ativa, como sujeito de reconstrução do

conhecimento, mediante o registro das ideias desenvolvidas e/ou cumprimento das
tarefas elou intervenções deduzidas e/ou questionamentos fundamentados;

Pontuaiidade: atitude discente reveladora de compromisso com as
responsabilidades escolares em que o estudante apresenta cumprimento dos

horários e/ou tarefas propostas;

Solidariedade: conduta discente de atenção ao próximo e de preocupação coletiva,
socialização de informações, experiências e conhecimentos que possam beneficiar
o grupo, mediante disposição de partilhar conhecimentos já construídos e/ou
disposição de acompanhar e orientar o desempenho escolar do companheiro.

DESCRHÇÃÚ DAS ATWIDADES AVALIATIVAS

Trata-se de uma atividade assíncrona a ser realizada no
Ambiente Virtual de Aprendizagem que viabiliza a troca de
informações, de impressões de novas leituras e de

Fórum conhecimentos prévios dos estudantes sobre o componente
curricular. Esse tipo de atividade permite o diálogo entre os
estudantes do componente curricular, por intermédio e orientação
do professor na formulação da questão chave do fórum e na
mediação do processo de intervenção pedagógica.

Atividade individual assíncrona com questões provenientes do
mundo do trabalho que tratam do conteúdo do componente
curricular, organizada como um questionário aberto (discursivo).
Deve ser postada no Ambiente Virtual de Aprendizagem após
pesquisa e discussão com os colegas de classe e professor/tutor.

Estudo de caso

São atividades individuais que se caracterizam por questões
fechadas e/ou abertas que estimulam o estudante a pesquisar os

Atividade Online conteúdos do componente curricular nos materiais didáticos
disponicilizados. Esta atividade é realizada de forma online no
AVA.
São atividades avaliativas individuais presenciais que se
caracterizam por questões fechadas e abertas provenientes do
mundo do trabalho e dos conteúdos apresentados nos
componentes curriculares do módulo.

Avaliação
Presenciai
individual
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Avaliação
Presencial

individual de
Segunda Chamada

São atividades avaliativas individuais presenciais que se
caracterizam por questões fechadas e abertas provenientes do
mundo do trabalho e dos conteúdos apresentados nos
componentes curriculares do módulo apenas para os estudantes
que não puderam comparecer presencialmente ao dia da
Avaliação Presencial individual, amparados pela Portaria n°
120/2009 (Serviço militar, falecimento de parentes de primeiro
grau, šlcença gestação/adoção, doença infectocontagiosa,
internamento hospitalar ou força maior).

Atividades de
Recu peração

No decorrer do periodo letivo serão oportunizados estudos de
recuperação de aprendizagem, conforme previsto na Portaria
120/2009, aos estudantes que não atingiram os conceitos C, B ou
A. São atividades que se caracterizam por estimular o estudante
a novos estudos utiiizando-se de uma metodologia diferenciada
da anteriormente aplicada, a ser definida pela equipe pedagógica
da coordenação do curso em conjunto com o professor do
componente curricular.

Atividades ern
equipe

São atividades que têm por finalidade a reflexão e fixação do
conteúdo do componente curricular apresentados no decorrer do
componente curricular. Caracterizam-se por serem realizadas em
equipes presencialmente no polo, através de discussão e
construção coletiva de conhecimento utilizando-se de questões
propostas pelo professor do componente curricular.

Projeto de
Intervenção no

Mundo do Trabalho

Atividade elaborada por cada polo para trabalhar as demandas
locais que necessitam de conhecimentos técnicos específicos.
São compostas essencialmente por palestras, visitas técnicas,
trabalhos em equipe e ações educativas que o estudante oferece
à comunidade local.

Os resultados obtidos durante o processo avaliativo deverão ser informados ao

estudante e, caso haja dificuidade de aprendizagem, o professor/tutor presencial
deverá orientar o mesmo para que este avance em direção aos objetivos da avaliação
previamente estabelecidos.

O planejamento do processo de recuperação da aprendizagem é de
responsabilidade do professor do componente curricular baseado na sinalização dos
tutores do estudante da necessidade de recuperação, devendo envolver a

identificação das diflculdades apresentadas pelos estudantes, a fim de que sejam

selecionadas as atividades que serão realizadas com o intuito de promover a
aprendizagem dos mesmos.

No processo de recuperação paraleia da aprendizagem, o professor elaborará
atividades diversificadas, tais como roteiro de estudos, assessoria pedagógica (do

professor/'tutor presencial/tutor em hora assistência), participação nos projetos de
atividades complementares e! ou entre outras atividades que o professor sugerir.

Como forma de avaliar a recuperação da aprendizagem o estudante responderá a
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uma atividade discursiva que contempla de forma geral todo o conteúdo do

componente curricular. Esta avaliação comporá os demais resultados obtidos no

decorrer do componente curricular.

É de responsabiiidade do estudante procurar o seu professor/tutor presencial em

seu horário de assistência, porem o professor/tutor presencial terá autonomia de

convocar o estudante caso julgue necessario. Ressaltamos que as recuperações

paralelas serão para os estudantes com conceito D no componente curricular, para os

estudantes que tenham reprovação por faltas e discentes que queiram melhorar seus

conceitos (estudantes com conceitos B ou C).
Para os estudantes que reprovararn por faltas, as atividades de recuperação

paralela constituem-se também de atividades dadas para serem realizadas no
ambiente virtuai de aprendizagem que faz assim, a recuperação da presencialidade no
curso, posto que na modalidade de educação a distância as atividades online são
consideradas para compor a presencialidade do estudante como um todo.

O estudante que, mesmo passando pelo processo de recuperação paralela, não
for aprovado, poderá prosseguir para os componentes curriculares seguintes.

Os estudantes não aprovados (por conceito ou falta) poderão participar do
Programa de Reoferta Especial de Componente Curricular - PRECO. O referido
Programa poderá ter sua oferta durante o periodo de realização do curso, na próxima

oferta do mesmo ou ser ofertado independentemente da oferta regular do curso

exclusivamente para atender aos estudantes em situação de reprovação e um ou mais
componentes curriculares do curso.

É imponente destacar due os cursos tecnicos subsequentes ofertados pela

Diretoria de Educação a Dãstãncia (na modalidade a distância), são financiados pela
Rede e-Tec Brasil1, em forma de projetos e com financiamento pactuado anualmente.

Assim, a oferta do PRECC depois de finatizado o curso, fica condicionado aum novo

financiamento ou outra forma de organização que garanta a reorferta do Curso.

O PRECO visa atender os direitos de aprendizagem do estudante. É

desenvolvido com metodošogia próprta, etaborado para atender as necessidades de

aprendizagem dos estudantes onde o componente é ofertado de forma diferenciada
tendo como base a elaboração de um Portfólio, com um percurso pensado pela
Coordenação do Curso, Direção de Ensino e Equipe Pedagógica.

A seguir sintetizamos as fases do Portfólio:

1 Maiores informações sobre a Rede e-Tec Brasší, estão disponiveis no Anexo 5.5.
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FASES AÇÕES

1.Fase Eniciai

- Participar presencialmente;
- Estar atento as orientações gerais sobre o PRECC e sua metodologia;
-Registrar suas expectativas de aprendizagem e autorreflexäo sobre o
Portfolio;
- Reaiizar e postagem de Estudo de Caso;
- Verificar em cada fase qual é a orientação para o Fórum.

2. Pesquisa - Estudar os materiais indicados pelo professor;
- Explorar recursos da Internet para a pesquisa;
- Eiaborar a pesquisa de acordo com os critérios solicitados.

3.Autorregulação da
aprendizagem e

Exploração do
conhecimento/

compartilhamento

- Registrar a autorreflexäo, autorregulação da aprendizagem a partir de
roteiro indicado;
- Postar a autorreflexão em texto único no Diário de Bordo;
- Postar a atividade de autorregulação da aprendizagem no AVA.

- Estudar os materiais indicados pelo professor;
- Explorar a temática definida por meio de pesquisa, em diferentes
formatos;
- Seiecionar no minimo dois links ou arquivos para postagem;
- Seguir os criterios definidos para a postagem (compartilhar);
- Participar do Chat e Fórum como atividade de conclusão da fase.

4.Síntese de
aprendizagem

- Retornar o estudo a partir dos materiais de base indicados pelo
professor;
- Elaborar e postar a síntese do componente curricular conforme itens e
roteiro indicado;
- Observar as possibilidades de postagem. A síntese poderá ser postada
em diferentes formatos como, texto, áudio, vídeo, mapa com imagens e
conceitos, por exemplo.

5. Avaliação e
autoavaliação da

aprendizagem
- Realizar a atividade avaliativa e autoavaliação presenciaimente.

Neste percurso a avaliação e a recuperação paralela da aprendizagem

ocorrerão concomitantes ao desenvolvimento das fases do programa.
Outro elemento importante, no processo avaiiativo dentro da Diretora de

Educação a Distância, é o Conselho de Classe. Este Conselho é, por definiçäo, uma

instância colegiada que avalia, analisa, discute, orienta e delibera de forma coletiva os

processos de ensino aprendizagem. Por isso, os discentes dos cursos ofertados por

esta diretoria, que ao final do processo formativo não atinjam a integralidade das
disciplinas ofertadas terão sua situação apreciada pelo Conselho de Classe a ser
realizado no término do curso.
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3.5. Critérios de aproveitamento de estudos anteriores e procedimentos de

avaliação de competências anteriormente desenvolvidas

O aproveitamento de estudos anteriores e a certificação de conhecimentos

anteriores estão regulamentados peia Resolução 54/2011 (alterada pela Resolução

01/2017) que normatiza a Organização Didático-Pedagógica da Educação

Profissionai Técnica de Mivei Medio e Formação Inicial e Continuada de
Trabalhadores no ambito do instituto Federal do Paraná - IFPR, a LDB n°
9394/1996 e a Resolução CNE/CEB n° 06/20t2.

3.5.1 Aproveitamento de estudos anteriores

Este procedimento compreende o processo de aproveitamento de

componentes curriculares cursados com êxito em outro curso de educação

profissional técnica de nívei medio. Será aceita solicitação apenas do estudante que
estiver matriculado no componente ou ainda não tê-Io cursado. Os procedimentos,
com base na 54/2011 (e atterada pela Resolução 01/2017) são:

a) A solicitação deverá ser reaiizada pelo estudante para o professor/tutor de polo
via requerimento proprio, acompanhado de histórico escolar completo e atualizado
da instituição de origem, da ementa e programa do componente curricular vistados
pela instituição de ensino credenciada pelo MEC. O tutor encaminha o requerimento
para o Coordenador do NUTEAD que irã realizar os procedimentos junto a
Secretaria Acadêmica dos Campi.

b) Os estudantes vinculados diretamente com a Diretoria de Educação a Distância

(os parceiros diretos) deverão reaiizar a solicitação ao Controle Acadêmico da

Diretoria de Educação a Distância, via requerimento próprio, acompanhado de
histórico escolar completo e atualizado da instituição de origem, da ementa e

programa do componente curricular vistados pela Instituição de ensino credenciada

pelo MEC. O Controle Acadêmico que deverá encaminhar a solicitação à Direção de

Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais que providenciará junto à

Direção Geral a designação de Comissão para análise e parecer conforme os
procedimentos da Resolução IFPR 54/2011 e alterações.

A Comissão deverá seguir os seguintes critérios para o Aproveitamento de
estudos anteriores: verificar a correspondência entre as ementas, os programas e a
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carga horária cursados na outra instituição e as do Curso Técnico de que trata este

Projeto Pedagógico. A carga horária cursada não deverá ser inferior a 75% (setenta

e cinco por cento) do indicado nos componentes curriculares presentes neste
Projeto Pedagógico.

Alérn da correspondência entre os componentes curriculares, a Comissão

poderá realizar uma avaliação teorica sobre os conhecimentos a serem

aproveitados. A referida avaliação tera como objetivo avaliar o conhecimento do
estudante tendo como criterios: conhecimento técnico, elementos teóricos

referentes ao componente curricular, objetividade e clareza na escrita.

A Comissão podera conceder o Aproveitamento de estudos mediante plano
de adaptação curricular, se avaliar a necessidade.

3.5.2 Certificação de conhecimentos anteriores

De acordo corn a LDB nf3 9394/1996 e a Resolução CNE/CEB n° 06/2012, o
conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no

trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para
prosseguimento ou conclusão de estudos.

Entende-se por certificação de conhecimentos anteriores a dispensa de cursar
o Componente Curricular do curso do IFPR em que o estudante comprove

excepcional dominio de conhecimento através da aprovação em avaliação realizada

sob a responsabilidade de Comissão composta por professores da área de
conhecimento correspondente.

Os estudantes na modaiidade a distância, vinculado aos Campi, deverão
solicitar ao Coordenador do NUTEAD, via requerimento, que irá solicitar

encaminhamentos junto a Secretaria Acadêmica do Campus.

Os estudantes vinculados diretamente com a Diretoria da Educação a Distância

(parceiros diretos) deverão solicitar, via requerimento, ao Controle Acadêmico da

Diretoria de Educaçäo a Distancia. O Controle Acadêmico encaminhará a
solicitação à Direção de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais da

Diretoria de Educação a Distância que providenciará junto à Direção Geral a

composição de Comissão para analise e parecer, por meio de Portaria. Será aceita
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solicitação apenas do estudante que estiver matriculado no componente ou ainda

não tê-io cursado.

A avaliação sera composta de uma prova e uma entrevista. A Comissão

designada sera responsável por elaborar tanto o instrumento de avaliação quanto

às questões para a entrevista, observando:

a) Prova (preferencialmente discursiva): Tem como objetivo avaliar o conhecimento
do estudante tendo como criterios: conhecimento técnico, elementos teóricos

referentes ao componente curricular, objetividade e clareza na escrita.

b) Entrevista: O objetivo da entrevista é verificar as experiências relacionadas com o
componente curricular, terá como critério a clareza e objetividade nas respostas às

questões técnicas/teóricas. O registro deverá ser, preferencialmente, gravado.

Os procedimentos de avaliação deverão ser comunicados antecipadamente

ao estudante.

Finalizada a avaliação, a Comissão encaminhará ao Controle Acadêmico,

através de processo individual, os componentes curriculares aproveitados com os

respectivos conceitos avaiiativos, acompanhados de atas e/ou relatórios das

avaliações assinados peles membros.

3.6. instalações e equipamentos, recursos tecnológicos e biblioteca:

Para a oferta do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, contamos com

diversas estruturas para o desenvolvimento das atividades:

3.6.1 Diretoria de Educação a Distancia (Curitiba):

a) Prédio l (térreo e primeiro andar), com 7 salas destinadas à Direção Geral, Direção
de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais, Direção de Planejamento
de Administração, Cobrdenações de Cursos e Setor de Desenho Educacional. A
infraestrutura conta com: computadores, projetores, telefones, banheiros, sala
equipada para reuniões e videoconferências, impressoras, televisores, armários e

materiais de expediente.
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b) Prédio ll (térreo e subsolo), corn 5 salas destinadas ao Controle Acadêmico, Em
Reuniões, Almoxarifado e Arquivo. A infraestrutura para o trabalho conta com
computadores, mesa para reuniões, estantes para o arquivo, impressoras,

banheiros e telefones.

c) Estúdio l, Infraestrutura: 02 computadores (para o professor conferencista e

professor web); 02 câmeras completas com tripé doly + comunicação; 01 monitor

para retorno 21 polegadas; 01 teleprompter + computador; 20 calhas de iluminação

com luz fria; cenário para teleaula (5 cadeiras poltronas pl entrevistas; 05
microfones sem fio de lapela; 01 microfone de mão com fio; O3 microfones

de lapela com fio; Ot monitor plasma - quadro inteligente com programa smart; 01
híbrida telephone interface com dois canais para interação; 02 caixas acústicas de

retorno para estúoíio; 02 linhas de internet; 01 notebook de standby; O1 projetor com
telão); sala de controle para gravação equipada.

d) Up - Unidade Externa, com a seguinte infraestrutura: 01 câmera completa com
tripé + doly; 02 spots de luz com tripé; papel vegetal e gelatina com várias cores; 02
microfones de lapela sem fio; 01 microfone de mão com fio; 02 carregadores de
baterias para câmeras; 02 carregadores de baterias para microfones; fitas mine

DVD para captação; O'l kaiser (maleta) para câmera + tripé.

e) Sala de Estúdio ll, com a seguinte infraestrutura: 02 computadores professor

conferencista e professor web; 02 câmeras completas com tripé doly +
comunicação; O'l monitor para retorno com 21 polegadas; O1 tele prompter +

computador; 20 calhas de iluminação com luz fria.

f) Biblioteca: A Diretoria de Educação a Distância conta com um acervo de 1.970

livros, pertinente aos cursos ofertados. A atualização do acervo é feita

periodicamente, com base nas indicações de docentes e equipe pedagógica. Os

livros são disponibilizados aos estudantes, docentes, equipe pedagógica,

coordenadores de curso e demais interessados. Além da Biblioteca da Diretoria de

EaD, os estudantes contam com as bibliotecas dos Campi.
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3.6.2 Polos

Para oferta do curso são necessarias condições mínimas que garantam a

qualidade pedagógica das aulas. Descrevemos, a seguir, quais são as condições

mínimas exigidas:

a) Estrutura: Sala de aula com mobiiiãrio apropriada e suficiente para a quantidade de

estudantes, que apresentem uma dimensão adequada, limpeza, iluminação,

acústica, ventilação, segurança, conservação, comodidade e acessibilidade.

Sanitários e bebedouros suficientes. Laboratório de informática (com um

computador para cada dois estudantes). Biblioteca disponivel para estudantes,
professores e demais envolvidos com a oferta do curso.

b) Equipamentos: TV (televisor LCD ou equivalente acima de 32") ou data show.

Notebook ou computador com acesso à internet. Internet disponivel (mínimo de
10mbls). Kit de Recepção (antena e receptor).

Com relação ao Kit de Recepção - Plataforma Downlink - este é comporto por: antena
de recepção, LNBF, decoder e acessórios, conforme detalhado: Antena de

Recepçãoz: Sistema Focal: Focal-point; ganho de antena: 2 35 dBi; diâmetro: 1,8m;
Confecção em fibra com elemento metálico de reflexão na estrutura da parábola ou

em chapa “fechada”; estrutura mecânica para suportar ventos de sobrevivência de até
120 km/n; sistema de fixação com ferragens corn sistema anti-ferrugem;

preferencialmente aterrada para evitar riscos com quedas de raio. M - Recepção
nas duas polarizaçãee (VERTICAL/HORIZONTAL): LNBF Monoponto (Para
recepção de Oi canal de cada vez em apenas 01 ponto): Monoponto descriminando;

Faixa de frequência: 3,7 ã 4,2 MHZ; Temperatura de Ruído: s 12K; Ganho de

recepção: e 65 dB; Estabilidade de frequência: s 500 kHz. Para receber o mesmo

canal e multiplicar ele em varios pontos pode ser usado o conector LOOPTHRU que

possibilita utilizar vários decoders em cascata (todos no mesmo canal). LBNF
Multiponto (Para recepção de 01 canal de cada vez em mais de um ponto):

Polarização: Multiponto; faixa de frequência: 3,7 à 4,2 MHz; temperatura de Ruído: s

2 Descrição complementar: antena de recepção de sinal de satelite. Especificações: sistema
focal: focal- point; ganho de antena: &#8805;35 dbi; diâmetro: '1,8m ou 2,0m; confecção: em
fibra com elemento metálico de reflexão na estrutura da parábola ou em chapa fechada;
estrutura mecanica: para suportar ventos de ate 80 km/h; sistema de fixação: ferragens com
sistema anti-ferrugem; lnbf polarização: multiponto; faixa de frequencia: 3,7 a 4,2 mhz;
temperatura de ruido: &#8804;12k; ganho de recepção: &#8805;65 db; estabilidade de
frequência: &#8804;500 khz.
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12K; Ganho de recepção: e 65 dB; estabilidade de frequência: s 500 kHz. Também é

possível colocar na antena de recepção 2 LNB's, (1 só para VERTICAL e 1 só para

HORIZONTAL). Neste caso e possivel receber 2 canais simultâneos e distribuir cada
canal para várias telessaias usando decoders em cascata. DECODER (um para cada

ponto): Demoduiação DVB-S (QPSK); Decodificação MPEG-2; Symbol-Rate minimo:
1,8 MSps; Seletividade: a t5 MHZ; Faixa de frequência: 950 - 2150 MHZ;

Sensibilidade de entrada de Sinal: 2 -65dBm; Saida de Vídeo: HDMI, RCA SVC e RCA

Componente (Y, Pb, Pr); Saída de áudio: RCA (L+R); Modo de Aspecto: 4:3 e 16:9;
Padrão de Vídeo: NTSC e PAL-M; Energia (alimentação): 90-220V l 60 Hz;
Cabeamento: Vídeo componente + áudio (L+R)3. Marcas de decoders utilizadas
anteriormente pela empresa de transmissão iicitada: OPENBOX, TELESYSTEM,

EKOTECH, VISIONTEC e ORBiSAT. Existem ainda várias outras marcas disponiveis
no mercado. Acessórios: 30 m de cabo RG-59 (750) com 95% de malha; 2
Conectores tipo F (MACHO)

Obs. 1 - A Diretoria EAD e responsavel pela transmissão das aulas e alinhamento das

antenas para recepção do sinal de satéiite, sendo queI quando houver

necessidade, o municipio pode agendar junto ao campus o realinhamento das
mesmas.

Obs. 2 - Os campi devem responsabilizar-se pela prévia avaliação das condições
estruturais do polo parceiro e por promover visitas anuais ao mesmo, no intuito de
garantir que a estrutura minima soiicitada esteja sendo ofertada aos estudantes.

3.6.3 Inclusão

A Diretoria de Educação a Distância juntamente com o campus onde o curso é

ofertado e o Núcleo de Atendimento as Pessoas com Necessidades Educacionais

Específicas - NAPNE ~ irão buscar as melhores soluções para os estudantes com

necessidades especiais que necessitem de apoio para sua permanência no Curso. A
Diretoria de Ensino, juntamente com a coordenação do curso e equipe pedagógica,

3 Descrição Complementar: Receptor decoder com as seguintes configurações: demodulaçäo:
DVB-S (QPSK); Decodificaçao: MPEG-2; symboirate mínimo: 1,8 MSps; seletividade: &#8805;
1,5 MHz; faixa de frequencia: 950 21.50MH2; sensibilidade de entrada de sinal: &#8805;65
dBm; saída de vídeo: RCA SVCe RCA componente (Y,Pb, Pr); saída de áudio: RCA (L+R);
modo de aspecto: 4:3 e 16:9; padrão de vídeo: NTSCe PAL-M; energia (alimentação): 90-
220V/60Hz; cabeamento: video componente + audio (L+R); opção de gravação em unidade de
disco removível (porta USB).
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desenvolverá diversas ações, como: a busca de softwares, intérpretes, materiais

adaptados, salas/espaços com acessibilidade, e formação continuada sobre a
temática.

3.7. Pessoas envolvidas - docentes a técnicos

A Equipe do Curso Tecnico em Segurança do Trabalho é composta por
docentes (a serem selecionados por processo seletivo) e servidores pertencentes ao

quadro do lFPR. Os docentes selecionados serão profissionais com formação na área
dos componentes curriculares previstos, em nível superior, com experiência docente

em cursos técnicos e superiores que, preferencialmente, tenham experiência na
modalidade a distância na área deste curso.

Serão contratados 24 professores conteudistas (responsáveis pela elaboração

dos livros) e 24 professores conferencistas (responsáveis pelas atividades e gravação
de aulas). Também teremos pelo menos 2 professores que irão atuar como
assessores pedagógicos, conforme necessidade do curso poderão ocorrer mais
contratação de assessores. Também teremos professores selecionados para trabalhar

com as turmas, de forma presencial e virtual, articulando as ações nos encontros

presenciais e no Ambiente virtual de Aprendizagem. Este número de profissionais irá
depender das turmas abertas para a oferta do curso. Com relação aos professores

conteudistas e conferencistas, ternos o seguinte perfll (com relação a formação):

COMPONENTE CURRICULAR FORMAÇÃO

Tecnologias e Ambientes Virtuaisde Aprendizagem Licenciatura em qualquer area de conhecimento

Comunicação e Linguagens Licenciatura Plena em Letras Português

Ética e Cidadania Licenciatura Plena em Filosofia, SociologiaI Ciências Sociais.

Desenvolvimento pessoal epmfissíonai Graduação em Psicologia ou Administração ou Recursos Humanos

Graduação em qualquer área de conhecimento das Ciências SociaisEmpreendedorismo Aplicadas
Organização e implementação de Graduação em Administração, Gestão, Ciências Contábeis, Ciências

projetos Econômicas ou áreas afins.

Normalização e LegislaçãoApncada Direito, Administração ou Contabeis.

Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
Segurança no Trabalho I trabalho, Bacharelado em químiw industrial.

Tecnologia em Segurança do trabalho` engenharia em segurança do
Higiene Ocupacionai I trabalho| Bacharelado em química industrial.
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Controle de Riscos e Sinistro Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica indústria, Agronomia.

Principios de Tecnologia industrial Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica indústria, Agronomia.

instrumentação
Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do

trabalho, Bacharelado em quimica industrial, Engenharia elétrica
mecânica ou civil.

Segurança no Trabalho Il
Tecnologia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industrial, Engenharia elétrica ou

engenharia de produção.

Higiene Ocupacional li Tecnologia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em química industrial.

Desenho Tecnico Arquitetura, Engenharia Elétrica, mecânica ou civel

Segurança no Trabalho lll Tecnologia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industrial.

Gerenciamento de Riscos Tecnologia em Segurança do trabalho, Tecnologia em manutenção
industrial

Higiene Ocupacional llI Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em química industrial.

Medicina no Trabalho Bacharelado em quimica industrial, Bacharelado em Enfermagem,
Bacharelado em Biologia.

Toxicologia Bacharelado em quimica industrial, Bacharelado em Enfermagem e
Biologia.

Segurança no Trabalho IV
Tecnologia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industrial e Agronomia Engenharia

eletrica ou Engenharia de produção.

Ergonomia Educador fisico, Fisioterapeuta.

Educação Ambiental em
Processos Industriais Engenharia ambiental, Contábeis.

Segurança em Eletrotécnica Engenharia elétrica, Engenharia em energia.

Quadro dos Técnicos:

Técnicos Regime deCargo Formação

Coordenadora de TecnologiasV V `
.. , .Tfabalhq . ._

l Carmen Silvia da Costa
. ...Edu CQÇÊQUÊÍS

` Claudiomiro dos Santos de Melo

, Gioconda Ghiggi

Í Ivone Vieira

1 Jonathan Souza Cruz Barros

Juliana Romão Correa

i Kriscie Kriscianne Venturi

Loeide de Jesus Bezerra

Í Lucilene Fátima Baldissera

Graduação 40 horas semanais

Pedagoga

Técnico Audiovisual Graduação i 40 horas semanais

Especialização ` 40 horas semanais

Tecnica em Secretariado

Técnico em Informática

Auxiliar de Biblioteca

Diretor de Ensino e
Desenvolvimento de Recursos

Educacionais
Técnico em informática

Graduação

Graduação

Graduação

Mestrado

l Especialização

Técnica em Assuntos Educacionais Especialização

40 horas semanais

' 40 horas semanais

40 horas semanais

40 horas semanais

40 horas semanais

40 horas semanais
. _ .. 24 _



Ricardo Carlos Hartmann

Suelem Brugnolo

5 Vania Carla Camargo

Chefe de Seção da Secretaria
Acadêmica V

Chete de Seção de Gestão de
Pessoas ç W,

Coordenadora de Ensino Médio e `
`VV`Técnico da Diretoria da EaD

KW
“EAD

Mestrado 40 horas semanais

Graduação Í 40 horas semanais

Mestrado 40 horas semanais

3.8. Descrição de diplomas e certštãcados a serem expedidos

Sera' considerado aprovado o estudante que concluir com êxito todos os
componentes curriculares, bem como frequência igual ou superior a 75% por periodo
letivo. Os estudantes aprovados por estes criterios, bem como aqueles estudantes
aprovados por Conselho de Classe, estarão aptos a receber o Diploma de Técnico em

Segurança do Trabalho, do Eixo Tecnoãogico Segurança.

3.9. Organização Curricular

3.9.1. Concepções Pedagogieas
A educação é entendida como o ato de
produzir, direta e intencionalmente, em cada
individuo singular'` a humanidade que é
produzida histórica e coletivamente pelo
conjunto dos homens. Em outros termos` isso
significa que a educação e' entendida como
mediação no seio da prática social global
(SAViANI, 2005, p. 36).

Partirnos do pressuposto que não há neutralidade na ação docente e, por isso,

requer-se que os envolvidos nos processos decisórios dos pressupostos da relação

ensino-aprendizagem assumam um posicionamento sobre os objetivos que esperam

alcançar e sobre os modos de promover o desenvolvimento e a aprendizagem dos

sujeitos inseridos em determinado contexto sociocultural.
Concepção pedagógica refere-se a um conjunto de intenções, articulado a

conhecimentos teóricos e práticos que oferecem racionalidade cientifica e base teórica

metodológica para a organização das práticas educativas. Para que o docente

fundamenta sua pratica, ele precisa considerar que vive em um contexto concreto de

transformações sociais, econômicas, politicas e culturais que tendem a privar a

humanidade de perspectivas de existência individual e social, pois as relações
estabelecidas são de poder.

A Diretoria de Educação a Distância (DEaD) do instituto Federal do Paraná

(IFPR), como propositora de cursos na modalidade à distância de nivel técnico médio,
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superior e de pós‹graduaçäo, alem de projetos diversos, insere-se entre aqueles que

necessitam assumir uma concepção pedagógica, definindo assim sua compreensão
de homem e sociedade, seus pressupostos sobre o papel da escola, sobre os
processos de ensino e de aprendizagem, as relações entre estudante-professorl entre

outros. Estes pressupostos são condicionados aos aportes teóricos e sociopolíticos
assumidos pela instituição por meio de estudos, reflexões e discussões reaiizadas
pela sua equipe pedagógica e demais membros envolvidos.

Para a construção de sua identidade pedagógica, a DEaD reconhece a

imponência do Plano de Desenvolvimento institucional (PDI) 2014-2018 do IFPR, que

discute a dimensão político-pedagógica da instituição. O documento preconiza uma

concepção de educação que integre todas as dimensões da vida (o trabalho, a ciencia
e a cultura) no processo formativa.

Após revisão das tendencias pedagógicas brasileiras e um breve levantamento

das tendencias pedagógicas pos-modernas, optou-se pelo aprofundamento nos
estudos sobre a Teoria Histórico~Critica, preconizada por Dermeval Saviani, Carlos

Jamil Cury, Acácia Kuenzer e José Carlos Libâneo (Teoria Crítica-Social dos

conteúdos4). Esta definição justifica-se portal tendência partir de uma análise critica
das realidades sociais e propiciar que as finalidades sociopolíticas da educação sejam

efetivadas, sobretudo na busca da compreensão da realidade para poder transforma-

la, por meio da construção de novas relações sociais que superam as desigualdades

sociais e econômicas.
Tais finalidades coadunam com o previsto no PDI do lFPR:

Para avançar na constituição de uma escola comprometida com
a emancipação humana nos espaços de contradição da
sociedade contemporânea, o IFPR insere-se como urn lugar de
aprender a interpretar o mundo para1 então, poder transforma-lo
a partir do domínio dos conhecimentos científico-tachológicosl
sócio-históricos e culturais, bem como dos seus processos de
construção1 necessários ã superação dos conflitos sociais, em
urna sociedade culas relações são, cada vez mais, mediadas
pela ciencia e pela tecnologia (IFPRl 2014` p.32).

Delimitarn-se, a seguir1 aspectos relevantes a serem considerados sobre a

Pedagogia Histórico-Critica e suas derivadas:

4 O trabalho de Saviani vem sendo debatido há várias décadas, por seus seguidores ou
críticos. As discussões iniciais dessa proposta começaram a ser delineadas no livro “Escola e
Democracia”, quando o autor propõe uma nova teoria critica da educação. Nessa teoria ele
busca respostas a pergunta: “É possivei encarar a escola como uma realidade histórica, isto e,
suscetível de ser transformada intencionalmente peia ação humana?” (SAVIANI, 2001, p.30).
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Referencial Teórico x

Todas as concepções pedagogicas devem ter o suporte de uma teoria filosófica
e de uma teoria psicológica que as subsidiem. Neste caso, a base filosófica é o
materialismo histórico-dialético, a partir das obras de Marx, Gramsci, Manacorda,
Suchodolski, pois a pratica pedagógica da Pedagogia Histórico-Crítica propõe uma
interação entre conteúdo e reaildade concreta, visando a transformação da sociedade.

A corrente psicológica que a subsidia é a Histórico-cultural (ou Sócio histórica), que
por meio dos escritos de Vygotsky, l_úria, Leontíev e Wallon explica o desenvolvimento

humano a partir da interação.

Sociedade
A sociedade capitalista caracteriza-se pela divisão em classes, sendo que uma

possui os meios de produção, enquanto a outra vende sua força de trabalho para
sobreviver. Dessa divisão decorre a divisão social do trabalho e do conhecimento. A

escola, sendo o espaço privilegiado de formação, não se isenta dos determinantes
sociais e, por isso, pode contribuir para a reprodução ou para a transformação da

sociedade. Na perspectiva da pedagogia Historico-critica, a classe dominada deve
dispor do conhecimento historicamente produzido e fazer dele um instrumento de
emancipação. Ressalta-se que a classe dominante já possui este conhecimento e faz

uso dele a fim de perpetuar sua dominação.

Ser humano

O ser humano é um sujeito histórico-social que precisa produzir

constantemente sua existência. Em vez de se adaptar à natureza, ele adapta a

natureza às suas necessidades, ele a transforma por meio do trabalho. O trabalho só

pode ser realizado a partir do momento em que o homem antecipa mentalmente a
finalidade da sua ação, ou seia, implica em ação intencional. Para Saviani (2012) ao

mesmo tempo em que transforma sua realidade concreta, o homem se transforma

pelas relações que estabelece no processo de produção, produzindo sua humanidade

e alterando sua visão de mundo.

Escola

A escola é o espaço social responsável pela apropriação do saber universal,

sendo que sua tarefa primordial é a difusão de conteúdos concretos e, portanto,

indissociáveis das realidades sociais.
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De acordo corn a proposta da pedagogia histórico-crítica o saber
objetivo e' o saber necessário para a educação, o que permite urna
seguinte questao: Qual e o lugar em que se pode obter esse saber
objetivo? A resposta é evidente para Saviani, que compreende a
Escola como “uma instituição cujo papel consiste na socialização do
saber sistematizado” (SAVIANI, 2000, p. 18).

Para que a escola sima aos interesses populares ela deve garantir a todos a

apropriação crítica e histórica dos conteúdos escolares básicos e que tenham

relevância na vida. A aquisição de conteudos e a socialização prepara o estudante
para atuar no mundo em suas contradições. De acordo com Libâneo (1992, p.13), “A

valorização da escola como instrumento de apropriação do saber é o melhor serviço

que se presta aos interesses popuiares, já que a própria escola pode contribuir para

eliminar a seletividade social e torna-Ia democrática”.

Conteúdos de ensino
Conteúdos culturais universais, historicamente construídos e apropriados pela

humanidade, permanentemente reavalíados frente as realidades sociais. Para além do

“ensinafifl os conteúdos devem ser ligados a significação humana e sociai, para que
assim a experiência imediata e desorganizada do saber que o estudante possui possa,

progressivamente, transformar-se em conhecimento científico sistematizado. Não se

trata de desvalorizar a apreensão da realidade inicial do estudante, mas Ievá-Io a uma

elaboração superior, mediada peão professor.

Professor

É um mediador competente, que direciona o processo pedagógico, interfere e

cria condições necessárias para a apropriação do conhecimento. O esforço do

professor em orientar e abrir perspectivas a partir dos conteúdos; implica em

envolvimento com o estilo de vida dos estudantes, tendo consciência dos possíveis

contrastes entre sua cultura e a do estudante. Não é suficiente satisfazer apenas as

necessidades presentes, mas deve buscar despertar outras necessidades, acelerar e

disciplinar os metodos de estudo, exigir o esforço do discente, para que este se

mobilize para uma participação ativa.

Métodos de ensino

Os métodos estão subordinados aos conteúdos. Como o objetivo é privilegiar a

aquisição do saber vinculado às realidades sociais, os métodos devem propiciar a

correspondência dos conteúdos com os interesses dos estudantes, para que estes
alcancem a compreensão da realidade. Os métodos de uma pedagogia Histórico-
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crítica relacionam a pratica vivida pelos estudantes com os conteúdos propostos pe :
professor. A introdução explícita dos novos elementos de análise, feita pelo professor,

provocam a ruptura com o conhecimento anterior. Por meio da mediação do professor,

há o confronto entre a experiencia e o conhecimento científico sistematizado.

3.9.2. A Pedagogia Historico-Erãtãca e o Curso em Técnico em Segurança do
trabalho

O pesquisador Frigotto (2009), em seu estudo que trata da polissemia da
categoria trabalho, trata o trabalho como um processo entre o homem e a natureza,

um processo em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu

metabolismo com a natureza. Mam afirma que, na relação com o trabalho, o homem,

mesmo se defronta com a matéria natural como uma força natural.
Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua
corporeidade, braços, pernas, cabeça e mãos, a fim de se apropriar
da materia natural numa forma útil a própria vida. Ao atuar, por meio
desse movimento, sobre a natureza externa a ele e ao modifica-Ia,
ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza (MARX, 1983, p.
149).

O trabalho, como mostra Kosik `(1989), é um processo que permeia todo o ser

do homem e constitui a sua especificidade. Por isso ele não se reduz à atividade

laborativa ou emprego. É com o desenvolvimento das relações sociais produtivas

capitalistas que o trabalho assume o sentido de emprego remunerado e o trabalhador

designa a classe trabalhadora. O termo emprego tem origem obscura e e somente no

século XVil que assume o sentido de quantidade limitada de trabalho. Ao longo do

tempo passou a ter uso mais universal e comum para designar ocupação regular e

paga (KOSiK,1989).
Owen, em 1818, `foi quem empregou por primeiro a denominação de classes

trabalhadoras “no contexto especifico e inconfundível das relações entre

'trabalhadores' e seus empregadores”. Marx e Engels desenvolveram suas análises

no contexto em que eles se consolidam dentro da definição do modo de produção

capitalista como forma dominante de relações sociais.

O trabalho é um agir humano que se move na esfera da necessidade, é

intrinsecamente social.
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Neste sentido, a sociedade pode ser vista como um grande `
trabalhador coletivo que pode, na profundidade em que cabe pensar
na produção da sociedade, ser formulado em duas determinações
sociais. Um trabalhador coletivo pela perspectiva da acumulação e,
neste sentido, nos pensariamos um trabalhador coletivo em que haja
uma universalização do trabalho abstrato, tal qual a conhecemos
hoje. Mas nos precisamos pensar também no trabalhador coletivo
numa outra determinação social, que e a perspectiva do trabalho que
produz a sociedade (NlAAR, 2006, p. 44).

Neste sentido, cabe ressaltar a relevância da pedagogia histórico-crítica na
formação dos profissionais tecnicos em segurança do trabalho, uma vez que a mesma
objetiva compreender a questão educacional a partir do seu desenvolvimento histórico
e busca a transformação da sociedade em vez da sua manutenção. Ela compreende a
educação como capaz de produzir transformações significativas no homem e entende
este como sendo um suieito transformador da sua própria realidade e da sociedade
como um todo. Considerando esta afirmação e os aspectos acima descritos na
concepção e desenvolvimento do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, ressalta-
se que a temática central “segurança e trabalho" é abordada no âmbito de todo o
currículo, buscando atraves das ementas e bibliografias oferecer ao professor/tutor
base para tratar, de forma crítica, cada conteúdo.

Neste contexto, a busca esta exatamente em acrescentar as características

socioculturais de cada grupo social, respeitando a realidade produtiva local, bem como
os seus saberes, estabelecendo uma relação direta com o meio em que se insere o
perfil técnico do profissional em segurança do trabalho. O professor/tutor tem o papel
de trazer esse coniunto de percepções e representações e deverá viabilizar a
apreensão da temática central e seus ramos por parte dos estudantes, realizando a
mediação entre o discente e o conhecimento, por meio da prática social. Essa
perspectiva perpassa cada componente curricular e permitirá ao profissional uma

visão sistêmica do responsavel pela segurança no trabalho, com vistas a formar um
profissional crítico para o mundo do trabalho.

3.9.3. Delineamento da Organização Curricular

A organização curricular observa as determinações legais presentes na Lei n°

9.394/96 (alterada pela Lei n° 11.741/2008), a Resolução CNE/CEB n° 6/2012

(Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional Técnica de Nível Médio) e

a Resolução n° 54/2011 do lFPR (Organização Didático-Pedagógica da Educação
Profissional Técnica de Nível Médio e Formação inicial e Continuada de
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trabalhadores). Os cursos técnicos de nivei médio possuem uma estrutura curricular
fundamentada na concepção de eixos tecnológicos constantes do Catálogo Nacional

de Cursos Técnicos, aprovado pela Resolução CNE/CEB n°. 01/2014.
Desta forma, o Curso Tecnico em Segurança do Trabalho está organizado em

8 (oito) móduios mais o Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho, agregando
funções correspondentes ao agrupamento de competências e habilidades da área da
segurança. Cada modulo esta estruturado para articular os fundamentos teóricos que

embasem a conexão entre o conhecimento e sua aplicabilidade na vida profissional e
estabelecem, entre si, uma relação dialógica que promove uma educação integradora
de conhecimentos científicos, experiências e saberes. Isto possibilita a realização de
práticas interdisciplinares na construção do pensamento tecnológico crítico e a

capacidade de intervir em situações que o estudante vivenciará ao longo da vida e no
ambiente cle trabalho. Os conteudos reterentes à história e cultura afro-brasileira e dos
povos indígenas brasileiros obrigatórios nos currículos, de acordo com as leis federais

n° 1063912003 e n° 1164512008, serão ministrados em diversos componentes

curriculares presentes na matriz curricular deste curso.

O curso cumpre a carga horária minima presencial de 20%5, conforme a
Resolução CNE n° 0612012, por meio dos encontros e atividades avaliativas

presenciais no polo e Projeto de intervenção no Mundo do Trabalho (cuja oferta será
excepcionalmente presencial).

Para fins de atender o disposto na Resolução 54/2011, a frequência minima
será de 75% da carga horária para o período letivo. Será considerada, como
frequência, a presença dos estudantes nas auias realizadas nos polos, realização das

atividades de aprendizagem em grupo, participação e realização de Atividades no
Ambiente Virtual de Aprendizagem -AVA, e participação no Projeto de Intervenção no

Mundo do Trabalho. Os Professores Presenciais/tutores serão responsáveis pelo

acompanhamento da frequencia tanto nos encontros presenciais quanto no AVA. Com

relação ao AVA, a frequência sera contabilizada pelas atividades realizadas (Fóruns,

questões discursivas, estudos de caso, entre outras a serem definidas pelos

professores responsaveis pelo componente curricular).

5 "Art. 33 Os cursos tecnicos de nivel médio oferecidos, na modalidade de Educação a
Distância, no âmbito da área profissional da Saúde, devem cumprir, no mínimo, 50%
(cinquenta por cento) de carga horária presencial, sendo que, no caso dos demais eixos
tecnológicos, será exigido um mínimo de 20% (vinte por cento) de carga horária presencial, nos
termos das normas específicas definidas em cada sistema de ensino.” (BRASIL, 2012, p.9)
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3.9.4. A organieação dos modulos

Curso terá a carga horária de 1264 horas distribuídas em 4 módulos, conforme
segue:

Módulo 1 (150 h/r - 150h/a) O estudante e apresentado ao universo da Educação a

Distância e de novas tecnologias de modo concomitante às primeiras noções
relacionadas ao dia-a-dia do Tecnico em Segurança do Trabalho, com elementos
importantes para subsidiar seu percurso de estudo.

Módulo 2(150 hlr - 150hia): Este percurso visa inserir o aluno no universo da
comunicação e de elementos relacionados aos modos de proteção do trabalhador e

avaliação de riscos fisicos e químicos nos ambientes de trabalho, aliando conteúdos
iniciais a aplicabilidade na prática.

Módulo 3(150 h/r - iõüh/a): O caminho percorrido neste módulo pretende o
desenvolvimento de uma abordagem crítica e ética na vivência do futuro Técnico em
Segurança do Trabalho atiado ao uso de conceitos especializados sobre ruídos e
equipamentos de medição de ruidos e vibrações.

Módulo 4 (156 hir - 156 .ti/a): O trajeto apresentado ao aluno visa proporcionar o
contato c-om temas relacionados a Medicina do Trabalho, Intoxicação, acidentes e

condições sanitárias e o reconhecimento de circunstâncias de risco ao trabalhador em

especial por riscos químicos e de vivencia em obras e programas de proteção ao
trabalhador.

Módulo 5056 h/r - 156 tala): O aluno será inserido no contexto dos modos de

identificação de fatores de risco nos locais de trabalho bem como métodos de
gerenciamento de riscos, mas de modo integrado e especializado.

Módulo 6 (150 h/r - 150 h/a): O aluno é convidado a buscar o planejamento de
projetos aliado à noções relativas à explosivos e desenvolvimento de competências e

estudos reiativos à ergonomia e o homem em trabalho e movimento.

Módulo 7(150 h/r - 150 h/a): O caminho a ser percorrido traz uma proposta de

introdução de atividades e regulamentação de equipamentos, bem como métodos de
prevenção de acidentes com equipamentos e situações de eletrificação e eletrotécnica

em máquinas. Busca-se estabelecer uma ponte entre os conteúdos iniciais e a
aplicabilidade dos conceitos de maneira especifica.
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Módulo 8 (150 hlr - 150h/a): O trajeto busca o tratamento de temas relativos a
educação, impactos e ieitura de ambientes, bem como de técnicas de motivação
liderança e motivação.

Projeto de Intervenção no itiiundo do Trabalho (52 hlr - 52 h/a): este projeto
permitirá que o estudante aplique os conhecimentos adquiridos no decorrer dos
módulos, cie acordo com o contexto econômico e socioambiental local/regional de sua
inserção. A oferta deste componente será concomitante aos demais módulos.

3.9.5 Temas transversais

Para fins de cumprimento da missão lFPR, visando a oferta de uma educação de

qualidade, com foco na formação de cidadãos comprometidos com a
sustentabilidade, com visão sistêmica, que tenham como valor a inclusão social, que

respeitem a diversidade humana, cultural e características regionais, o curso seguirá

os principios norteadores da Educação Profissional, com base na Resolução

CNE/CEB n° 6/2012, e temáticas com tratamentos transversais, com base em

legislações especificas, conforme Resolução CNE/CEB n° 02/2012.

A partir destes pressupostos, o Curso Técnico em Segurança do Trabalho
trabalhará com tais temáticas obrigatórias de forma interdisciplinar, que deverão
permear as práticas educativas, proporcionando uma formação ampliada aos

estudantes. Segue a reiação das temáticas e as referidas legislações:

- Valorização dos idosos (Lei 10.741/2003, Art. 22): Reflexões sobre o processo de

envelhecimento, respeito e valorização dos idosos.

- Prevenção de todas as formas de violência contra crianças e adolescentes (Lei n°

13.010/2014): a infância e a adolescência são fases da vida de maior

vulnerabilidade, é preciso que a temática da violência seja ponto de reflexão dos

nossos estudantes durante o percurso formativo.

- Educação Ambiental (Lei na 9795/1999; Parecer CNE/CP n° 14/2012): Reflexões

sobre a conservação cio meio ambiente, o uso comum dos povos e

sustentabilidadev

- Educação para o trânsito (Lei n° 9.503/1997, Art. 76).
- Educação Alimentar e Nutricional (Lei n° 11.947/2009, Art. 2): A importância do

desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, assim como a importância da

alimentação saudável.
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- Educação em Direitos i-iumanos - EDl-i (Resolução CNE/CP n°1l2012; Decreto n°

7.037/2009, Art. 2, Eixo Orientador V; Parecer CNE/CP n° 8/2012): A temática

busca a construção de uma sociedade que valorize e proporcione condições para a
garantia da dignidade humana, onde cidadãos e cidadã se reconheçam como
sujeitos de direito. São principios da EDH: Dignidade humana, Igualdade de
direitos, Reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades,
Laicidade do Estado, Democracia na educação: Transversalidade, vivência e

globalidade e Sustentabilidade socioambiental.
O Projeto d-e intervenção no Mundo do Trabalho será uma das estratégias para o

trabalho interdisciplinar, outras propostas serão realizadas ao longo do percurso como:
palestras, debates e eventos. As atividades poderão ser presenciais (nos polos) e a
distância (pelo ambiente virtual de aprendizagem). Entre os componentes curriculares
destacamos: Ética e Cidadania, Educação Ambiental em Processos Industriais,

Normalização e Legislação Aplicada, Desenvolvimento Pessoal e Profissional,
Comunicação e Linguagem, Empreendedorismo, entre outras. Assim, de forma
articulada entre os diferentes componentes curriculares, os temas propostos permitirão

uma formação mais abrangente dos nossos estudantes.

3.9.6 - Cinema Nacionai iiiei n° 1330512014»
Com o objetivo de ampliar e promover o Cinema Nacional, a Direção de Ensino

da Diretoria de Educaçäo a Distância, juntamente com a Coordenação do Curso, irá

promover ações mensais orientadas a divulgação, sensibilização e reflexão de filmes
brasileiros.

Compreendemos o cinema como um “espaço produtor de sentidos que

envolvem múltipias subietividades" (GABRIEL, 2013, p. 25). Os filmes expandem
nosso conhecimento sobre o mundo, culturas, tempos históricos, espaços. O Cinema

“permite antagonizar, provocar deslocamentos desconstruindo posições dicotômicas

características no contexto discursivo que é próprio do espaço/tempo escolarJI

(GABRIEL, 2013, p. 18).
A proposta é reaiizar um processo de educação do olhar, formando uma plateia

sensível e critica aos eiementos estéticos e politicos presentes nos textos

audiovisuais, articulando análises com elementos da realidade socioeconômicas dos

estudantes.
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3.9.7 Matriz Curricuãar

Considerando as especificidades da modalidade a distância e a metodologia
adotada para a oferta deste curso, a hora-aula será organizada da seguinte forma:

Hora - aula = 60 minutos

Os módulos serão ofertados, respeitando o calendário da Diretoria de Educação a
Distância, dentro dos 200 dias letivos previstos, por meio do AVA e encontros
presenciais semanais.

35



Matriz Curricular 'cio Curso Técnico em Segurança do Trabalho

MÓDULOS ÊOWÉPOMÊENTES GURRIQCULARES Hora
Relógio

Hora Aula
60 minutos

www-01
'z 'Teonologias e Ambisniesviriuais 'de' Aprendizag'ernIy ; ,ff-16 ` I' I", ,f

*52y Í .¡Norrnaiizaçäo e Legislação Apiicadai ' í W , l
,Segurança noITrabalrio l I

* sõdiuiàaâz ' 15a _Hfz'

MÓDULO 2
Comunicação e Linguagem 46
Higiene Ocupacional E 52
Segurança no trabalho ll 52

Total Módulo 2 150
“Éfibag oâqaaaniâ z y46
Higieneyoousaoional il * ,1.«52''mónüíófisfø _ , . ,y 2 , , z' ' zgíwlnsirumeniaçuão i 521€*

ainsi Móóúlól z . â; r 150ÊIÍ, ;

MÓDULO 4
Medicina no trabalho 52
Toxicologia 52
Segurança no trabalho iii 52

156 156
,_ ¿§;:ifrg'isnsocupsézismz iii

Total Módulo 4

.É y serenoifan'wenioIcie Riscos 5,2If
II 2552'y" '¡_ 'Controle de Ria-sos e Sinistros

Total MOflltllb 5Ê i '156 r ¡II,1I55I'1 I'I

MÓouLo 6
Organização e impiementação de projeios 46
Segurança no trabalho lv' 52 52
Erg onomía 52 52

Total Módulo 6 150 150
II* *Desenvolvimento Pessoal e Profissional , H ~

"MÓDULQÃ
,45.ÍÍI

Rrincipiosjde'fTecnologia lnclusârial › ' 52 ` ¿I ` f. 9:52
, Segurançaemy eisirotéonica 5,2 ' Í ¡52 l

,ç yTómi:iillódinójV-zfll 1, fzz* 1,50 '1 I 15°»
MÓDULO s

Empreendedorismo 46; 46
Desenho 52 52
Educação Ambiental em Processos Industriais 52 52

Total Módulo 8 150 150
Projeto de' intemençãorlo iiiiundodor'Ifr'íláilàali'iofzfífifI'Í'` ~Íí~II~^ ` 1,521 ` 52 ,

TOTAL GERAL
(Módulos 1, 2, 3, 4, 5, 5, 7, 8, e Projeto de intervenção no Mundo do Trabalho) 1264 1 264
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3.9.8 Quadro de üistršêmiçäo da l-iora Relógio para orientação do Percurso
Didático

MÓDULOS COMPONENTÊS CURRECULARES HORAS RELÓGIO Carga
horária

AE FOR AO EC AVPÍ TOTAL

MÓDULO 1
Tecnologias e Ambientes Virtuais de
Aprendizagem 7 46

Normalização e Legislacäo Aplicada 7 14 52
Segurança no Trabalho i \i

`
i\
i

7 (D
W

C
O

(D
O

)
m

m
m

m

14 52
Total liliodulo 1 150

MÓDULO 2
Comunicação e Linguagem `I `j (IJ CD m 46
Higiene Ocupacional i N `1 m 14 52
Segurança no trabašho ll 14 52

Total Modulo 2 150

MÓDULO 3
Ética e Cidadania G) CD m 46
Higiene Ocupacional li m m GJ 14 52
instrumentação w m 14 52

Total Módulo 3 150

MÓDULO 4
ilvleclicina no traballio CD CX) 14 52
Toxicologia `¶ m CO CD 14 52
Segurança no trabalho lil 14 52

Total Módulo 4 156

MÓDULO 5
Higiene Ocupacional ill N CO 09 m 14 52
Gerenciamento de Riscos -`| m (D m 14 52
Controle de Riscos e Sinistros 14 52

Total *Módulo 5 156

MÓDULO s
Organização e implementação de

rojetos
46

Segurança no trabalho lv 14 52
Ergonomia 14 52

Total Íiflóü'ulo 6 150

MÓDULO 7

Desenvolvimento Pessoal e
Profissional

46

Princípios de Tecnolggia industrial m w 14 52
Segurança em ešetrotecnic 14 52

'Fetal Modulo 7 150

MÓDULO s

Empreendedorismo CX) m 46
Desenno 14 52
Educação Ambiental em Processos
industriais 14 52

Total Módulo 8 150
Projeto de intervenção no Mundo do Trabalho 52

TGYÀL GERAL 1.264 hIr

Legenda:
RD: Recursos Didáticos: videoaula e livro e material para leitura online (ATIVIDADE

PRESENCIAL)
AE: Atividades em equipe
FOR: Fórum
AO: Atividade Online
EC: Estudo de caso
AvPi: Avaliação Presencial Individual
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3.10. Ementas dos Componentes Curriculares

"tilmiarisifiliiue sã
ii'aaínaa

i crop 'entefÇui'ifãcolanTecnologiaseAmbientes '

Ementa:

Características da Educaçäo a Uistância e seu histórico. As tecnologias digitais e sua
contribuição para a educacao a distancia. Modalidade Presencial versus Modalidade a
Distância. O (a) Estudante na EaD. O Ambiente \firtual de Aprendizagem como sala de
aula. As `.Ferramentas do ltlloodle. Elementos e atividades na plataforma Moodle. As
mídias e a interação on-line na educação a distância. Plataformas abertas de
conhecimento: Repositórios de Recursos Educacionais Abertos, Mooc, blogs, redes
sociais, buscadores.

Bibliograiia Básica:
ALMEIDA, M. E. B.: DIAS, P.: SILVA, B. D. (Orgs.) Cenários de inovação para a
sociedade digital. São Paulo: Edições Loyola, 2013.
BEHAR, P. A. (Org). Modelos pedagógicos em educação a distância. Porto Alegre:
Artmed, 2009.
COLL, C.; MONEREO, C. et ai. Psicologia da Educação Virtual: aprender e ensinar
com as Tecnologias da Informação e da Comunicação. Porto Alegre: Artmed, 2010.
KENSKI, V. M. Educaçäo e Tecnologias: o novo ritmo da informação. Campinas, SP:
Papirus, 2012a.

. Tecnologias e ensino presencial e a distância. 9 ed. Campinas, SP:
Papirus, 2012b.
LITTO, F. M; FORMIGA, M. M. lvl. (Org). Educação a distância: o estado da arte. São
Paulo: Pearson Education do Brasil, 2009.

Bibliografia Complementar:
AREU, G. I. P.; FOFONCA, E. íOrgs.) integração de Tecnologias e da Cultura Digital
na Educação: múltiplos olhares. Curitiba: CRV, 2014.
BEHAR, P. A. (Org). Competências em educação a distância. Porto Alegre: Penso,
2013.
BRITO, (3. S.; PURIFICAÇÃO, l. Educação e Novas Tecnologias - um Re-pensar.
Curitiba: lbpex, 2008.
LEMOS, A. Cibercultura: tecnologia e `l/ida social na cultura contemporânea. Porto
Alegre: Sulina, 2009.
SANTAELLA, l.. Comunicacao dbigua. Repercussões na cultura e na educação. São
Paulo: Paulus, 2013.
SANTOS, E. O.: WEBER, A. A. Educaçao Online em tempos de mobilidade a
aprendizagem ubiqua: desafios para as práticas pedagógicas na cibercultura.
Disponível em http://Www.seer.maior/index.phpledapeci/article/view/1597/PDF. Acesso
em: 10 de dez. de 2015.
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Compdnent Çurri'ouiarfiiiorrnaiízáçâóé ~ LegislaçäéâADfiéäd `

Ementa:

Ementa: Abordagem sistemática de noções e principios do direito em geral. Lei de
Introdução Vàs Normas do Direito Brasileiro. Direito do Trabalho. Legislação
previdenciária. Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário (NTEP) e Fator Acidentário
de Prevenção (FAP). Segurança do trabalho no Direito Trabalhista. Atribuições do
Técnico em Segurança do Trabaii'io. Responsabilidade civil e penal. Código de Processo
Civil Brasiieiro. Código de Processo Penai Brasileiro. Aspectos jurídicos de algumas
normas regulamentadoras: NR 1, 2, 3, 27 e 28.

Bibliografia Básica:
COSTA, P. R. da. Normaiizaçâo e legislação. 2° ed. - Santa Maria: Universidade
Federal de Santa Maria, 2012.
EDITORA SARAIVA. CILT Saraiva ä Constituição Federal. 45a Ed. Editora: Saraiva,
1352 p; 2015.

. Segurança e Medicina do irabaiho. 16a Ed. (2° Semestre). Editora: Saraiva,
1280 p; 2015.
NUNES, F. O. Segurança e saúde no trabalho - esquematizada-. 2a Ed. Editora:
Elsevier/Método, 2014.
NUNES, D. B. Noções Básicas de Direito Para Técnicos Em Segurança do
Trabalho. Za Ed. Editora: Difusão Editora, 2013.
Bibliografa Complementar:
GARCIA, G. F. B. Iiiieio ambiente do Trabaiho. lia Ed. Editora: Forense, 2014.

HOEPPNER, M. G. Páliorit'iasr Reguiamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: icone, 2015.
SALIBA, S. C. R; PAGANO, T. IVI. S. Legisiação de Segurança, Acidentes do Trabalho
e Saúde do Trabaihador. 11a Ed. Editora: LTR, 712 p; 2015.
SILVA, J. A. R. de O. Acidente do 'i'rabalho Responsabilidade Objetiva do
Empregador. 2a Ed. Editora: LTR, 304 p; 2013.

TAVARES, J. da C. Topicos da Administração Aplicada à Segurança do Trabalho.
11a Ed. Editora: Senac São Paulo, 2012.
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lÇomñonenteícurricular: Segurança no Trabai
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Ementa:

Abordagem sistemática sobre a introdução a segurança do trabalho. Definições básicas.
Estatísticas de acidentes. Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em
Medicina do Trabalho - SESMT. Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA.
Investigação de acidentes. Inspeção de segurança. Mapa de riscos ambientais.

Bibliografia Básica:
CORREA, J. A. P.: AYRES, D. de O. manual de Prevenção de Acidente do Trabalho.
2a Ed. Editora: Atlas, 2011.

FERREIRA, L. S. Segurança São traoaãã'io. (Org.) Leandro S. F., Néverton H. P. 2a ed.
Santa Maria: UFSM, CTISM, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.

GARCIA, G. F. B` Meio ambiente do Trabaãho. -'-I›al Ed. Editora: Forense, 2014.

NUNES, D. B. Noções Básicas de Direito Para Técnicos Em Segurança do
Trabalho. 2a Ed. Editora: Difusão Editora, 2013.

PONZETTQ, G. Elllapa de Riscos Amblentais. Sa Ed. Editora: Ltr, 152 p; 2010.

Bibliografia Complementar:
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 14280: cadastro
de acidente de trabatho: procedimento e olassificação. Rio de Janeiro (RJ), 2001.
BRASIL. Ministério da Previdência Social e Ministério do Trabalho. Anuário Estatístico
de Acidentes do Trabalho 2013 (AEAT). Disponível em: <
http://www.Drevidenciagov.bridados-abertos/aeat-Zm3 > Acesso em 11 nov. 2015.

BREVIGLIERI, É. P., Jose, S. R. Higiene Ocupacional Agentes Biológicos, Químicos
e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
EDITORA SARAIVA. CILT Saraiva ê Sonstituição Federal. 45a Ed. Editora: Saraiva,
1352 p; 2015
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.
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Componente Çurrieular: Comunicação e Linguagem

oa mais P
Ementa:

Elementos do processo comunicativo e do processo interlocutório. Estudo da linguagem
verbal e nâo-verbal. Pariicuiaricšades da linguagem falada e da linguagem escrita. A Língua
e suas variedades linguisticas. A estrutura da língua: tipos de gramaticas e abordagens.
Funções da linguagem. O texto e os eiernentos que o compõe: frase, oração, período,
paragrafaçëo e pon'tliaçao. Ariiooiadores 'iemuaisz as relações e produção de sentido. O
texto, o contexto e a tefiualidade. Coesão e coerência textual. Análise e interpretação do
texto. Elementos da compreensão textual. Linguagens e Tecnologias. Multiletramentos e
novos Ietramentos sociais no mundo do trabalho.

Bibliografia Básica:

KOCH, l. V. O texto e a ooi'isti'uçao de sentidos. 9. ed. São Paulo: Contexto, 2007.

MARCUSCi-ll, l_. A. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. In: .
Gêneros iextuais: constituição e práticas sociociiscursivas. São Paulo: Cortez, 2010.

NEVES. lVl. H. lvl. Gramática na Escola. 8. ed., 2a reimpressão. São Paulo: Contexto,
2010.
PERINI, lvl. Gramática do poitiigiies brasileiro. São Paulo: Parábola, 2010.

PIMENTEL, E. Inteiecçäo e interpretação de textos. 24. ed. Brasília: Vestcon, 2009.

SOLÉ, l. Estratégias de leitura. Eied. Porto Alegre: ArtmedI 2008.
Bibliografia Complementar:
ANTUNES, l. Aula de portugues: encontro e interação. 8. ed. São Paulo: Parábola
Editorial, 2009.
BRASIL. Presidência da Republica. liilanuai de redação da Presidência da República.
MENDES, Gilmar Ferreira; POSTER JÚNlOR, Nestor José. 2002. 2. ed. revisada e
atualizada por Ceiso Pedro Luft. Disponível em:
<www.planalto.gov.br/CciviLüíši'maaualr'index. htm>. Acesso em: 23jan. 2014.

FOFONCA, E. Entre as Práticas de (Multi)letramentos e os Processos de
Aprendizagem Ubíqua da Cuitura Digital: as percepções estéticas dos educadores das
linguagens. Tese de Doutorado em Educação, Arte e História da Cultura, UPM, São Paulo,
2015.
FOFONCA, E. Comunicação e Educação: conexões em tempos de sociabilidade e
convergência digital. Curitiba: CRV, 2012.

ROJO, R.; MOURA, E. (orgs.}. iiiiuitiietramentos na escola. São Paulo: Parábola Editorial,
2012.

. Letiamentos múitipios, escola e inclusão social. São Paulo: Parábola
Editorial, 2009.

TRAVAGLIA, L. C. Gramática: ensino plural. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2007.

. Gramática e interação: uma proposta para o ensino de gramática. 14. ed. São
Paulo: Cortez, 2009.
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Higiene OcupacionaliiÇ›Ço|fifponeñte,Çnnršoalairrf

Ementa:

Riscos biológicos.

O presente componente trata da conceituação de higiene ocupacional. Avaliação da
exposição aos agentes ambientais. Riscos fisicos: pressões anormais, radiações
ionizantes e não ionizantes. Riscos físicos: ruido, temperaturas extremas, vibrações e
umidade. Riscos químicos: agentes químicos. Riscos químicos: limites de tolerância.

Bibliografia Basica:

Érica, 128 p; São Paulo, 2014.

Químicos e Físlcos. 8a Ed. Editora: SENAC São Pauão, 920 p; 2015.

Santa Maria: UFSM, CTISM, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.

Editora: LTr, 144 p; 2014.

Editora: LTr, 479 p; 2013.

BARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:

BREVIGLIERI, É. E. J., SPINELLE, R. Higiene Ocupacional Agentes Biológicos,

FERREIRA, L. S. Segurança do Éraisaino. (Org) Leandro S. F., Néverton H. P. Za ed.

SALIBA, T. Ni. Manual Prático de Avaliação e Controle do Ruído - PPRA. 8a Ed.

SALIBA, T. M. Curso básico de segurança e higiene ocupacional. 5a ed. São Paulo,

Bibliografia Compšernentar:
GARCIA, G. F. B. Iliieio ambiente do Trabalho. 4a Ed. Editora: Forense, 2014.

de Janeiro: Campus: ABEPRO. 419 p, 2011.

questões polêmicas . 'fa ed. Editora: Saraiva, 478 p; São Paulo, 2012.

São Paulo, 2014.

dos riscos ambientais . Sa ed. Editora: LTr, 368 p; São Paulo, 2013.

MATTOS, U. A. de 0.; MASCULO, F. S. (Org). Higiene e segurança do trabalho. Rio

MONTEIRO, A. l_.; BERTAGNi, R. F. de S. Acidentes do trabalho e doenças
ocupacionais: conceito, processos de conhecimento e de execução e suas

SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaiiacäo e Controle do Calor. 6a Ed. Editora: LTr,

SALIBA, T. M. Manual prático de higiene ocupacional e ppra: Avaliação e controle
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Ementa

Abordagem sobre Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). NR 06 - Equipamentos de
Proteção Individual (EPI). Programa de Conservação Auditiva (PCA). Programa de
Proteção Respiratória (PPR). NR 08 - Edificações. Laudo Tecnico das Condições
Ambientais do Trabalho (Li'CATi. Perfil Profissiografico Previdenciário (PPP).

Bibliografia Básica:
AYRES, D. de O., CORREA, .5. A. P. iiiiariuai oie Prevenção de Acidentes do Trabalho.
2*1 Ed. Editora: Atlas, 2011.
BARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014.
COSTA, P. da. R. Segurança do 'traballio il. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria ; Rede e-Tec Brasil, 2013.
MORAES, G. Normas Regulamentacioras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.

MORAES, IVI. V. G. Boenças ocupacionais: agentes: fisico, químico, biológico e
ergonômico. Za ed. Editora: Erica, 236 p; São Paulo, 2014.

Bibliografia Complementar:
BARNEWITZ, L. C. Segurança do trabalho ill. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.
BREVIGLIERI, E, POSSEBON, J., SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e Fisioos. Ba Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

FERREIRA, L. S. Segurança do traballio. (Org) Leandro S. F., Néverton H. P. 2a ed.
Santa Maria: UFSM, CTISii/i, Rede e-'l'ec Brasil, 151 p; 2012.

SALIBA, T. lvl. Itianual prátioo de higiene ocupacional e ppra: Avaliação e controle
dos riscos ambientais . 5a ed. Editora: LTr, 368 p; São Paulo, 2013.

SCALDELAI, A. V. et al. Manual prático de saúde e segurança do trabalho. 2 a ed. rev.
e ampI. Editora: Yendis, 433 p; São Caetano do Sul, 2013.
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Componente?Curricuiar: Ética eCidadania '

Ementa:

Conceitos fundamentais sobre Ética. Valores éticos individuais e organizacionais.
Conduta humana fundamentada na ética. A Ética profissional e empresarial. Etica na
administração e gestão. A influência do contexto cultural no comportamento ético
profissional. A ética no serviço público. A ética, a transparência e a responsabilidade
social. intercuituralidade, relações interpessoais e a conduta ética profissional.
Cidadania, direitos e deveres do cidadão. Relações Étnico-raciais no Brasil. Inclusão de
pessoas com deiiciência. Pessoas com deficiência no ambiente de trabalho.

Bibliografia Básica:
ALENCASTRO, Ni. S. C. Ética empresarial na prática: liderança, gestão e
responsabilidade corporativa. Curitiba: Iiopex, 2010.
STADLER, A.; ARANTES, E. O; HALICKI, Z. Empreendedorismo e responsabilidade
social. Curitiba: Ibpex, 2011.

CARVALHO-FREITAS, ivi. N. inserção e Gestão do Trabalho de Pessoas com
Deficiência: um estudo de caso. RAC, Curitiba, v. 13, Edição Especial, art. 8, p. 121~
138, Junho 2009.

COLOMBO, I. Ni. et al. Ética na gestão Públca. Curitiba: Instituto Federal do Paraná,
2011.
KROTH, V. W.; MARCHIORI NETO, D. i.. Politicas de cotas para afrodescendentes
no Brasil: considerações sobre a constitucionalidade e a finalidade de sua adoção.
Revista eletrônica dos pós-graduandos em Sociologia Política da UFSC. Volume 3
n. 1 (1), agosto~dezembr012006, p. 18-43. ISSN 1806-5023. Disponivel em:
<http://mvw.emtese.ufsc.brivoiS_ari2.pdf>. Acesso em: 03 maio 2011.
Bibliograiia Complementar:
DALLARI, D. A. Direitos Humanos e Cidadania. São Paulo: Moderna, 1998.

PATRUS-PENA, R; CASTRO, P. P. Ética nos negócios: condições, desafios e riscos.
São Paulo: Atlas, 2010.

PASSOS, E. Ética nas organizações. São Paulo: Atlas, 2004.
SÁ, A. L. Ética proiissionai. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010.

RIBEIRO, M. A. Psicoiogia e gestão de pessoas: reflexões críticas e temas afins
(ética, competência e carreira). São Paulo: Vetor, 2009.
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`Çurrimiiair:` Higiene' Ocupacional I'I

Ementa:

Conceituando o ruído. Adição e subtração de decibel. Equipamentos para avaliação do
ruído. Avaliação do ruido ocupacional. Avaliando o ruído. Temperaturas extremas
(mecanismos e lia'cores). Avaliação da exposição ocupacional ao calor e ao frio. Aspectos
básicos de vibrações.
Bibliografia Básica:
BREVIGLIERI, E., POSSEBON, J., SPIMELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

MORAES, G. Normas Regulameniadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.
PEIXOTO, N. I-l. Higiene ocupacional il. (Org) Neverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de Santa Maria;
Rede e-Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2013.
SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaiiação e Controle do Ruído - PPRA. 8a Ed.
Editora: Ltr. São Paulo (SP), 20m.
SALIBA, T. M. Iiilanual prátco de higiene ocupacional e ppra: Avaliação e controle
dos riscos ambientais . 5a ed. Editora: LTr, 368 p; São Paulo, 2013.

Bibliografia Complementar:
BARNEWITZ, l.. C. Segurança do trabalho III. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.
BARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Érica, 128 p; São Paulo, 2014.
FERREIRA= i.. S. Segurança do traballio. (Org.) Leandro S. F., Néverton H. P. 2a ed.
Santa Maria: UFSM, CTISivi, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.

SALIBA, T. lvl. Iiãanual Prático de Avaliação e Controle do Calor. Sa Ed. Editora: LTr,
6a edição, São Paulo (SP), 2014.
TAVARES, J. da C. Noções de Prevenção e Controle de Perdas em Segurança do
Trabalho. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 2010.
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Ementa:

Bäiàetorlaztlegzëiílooação

“a . aallfl'lwal

Abordagem e avaliação do ruído ocupacional: aspectos básicos e uso de decibelímetros.
Avaliando o ruído ocupacional com closlmetros de ruído. Instrumentação: avaliação de
calor ocupacional. Avaliação de particulados. Avaliação de gases e vapores. Avaliação
de espaços confinados. Outros equipamentos utilizados em avaliação ocupacional.
Medidores de radiações ionizantes.

Bibliografia Básica:

AGUIRRE, L. A. Fundamentos de instrumentação. EditoraiPearson Education do
Brasil, 331 p; São Paulo, Zulll
BREVIGLIERI, É., POSSEBON, J., SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

BHUYAN, M. Instrumentação latellgerlte: principios e aplicações. Editora: LTC, 412
p; Rio de Janeiro, 2013.
DUNN, W. C. Fundamentos de instrumentação industrial e controle de processos.
Editora: Bookman, 326 p; Porto Alegre, 2013
PEIXOTO, N. H. Instrumentação lmlostrial (Org) Néverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico de Santa Maria; Rede e-
Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2l21'l4.
Bibliografia Complementar:

SALIBA, T. M. Manual Pratico de Avaliação e Controle de Poeira -PPRA. Ta Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
SALIBA, T. lvl. Manual Prátloo de Avaliação e Controle de Vibração - PPRA. 3a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2ü'l4.
SALIBA, T. M. Manual Pratico de .avaliação e Controle de Ruído - PPRA. õa Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2ü14.

SALIBA, T. M. Manual Pratico ele Avaliação e Controle de Calor - PPRA. Sa Ed.
Editora: LTr, São Paulo {SP), 2014.
SALIBA, T. lvl. Illlanual Pratico de Avaliação e Controle de Gases e Vapores - PPRA.
6al Ed. Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
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vCofl'lpyll'aislezn,té;Ç;urriciiiai': Medicina no trabalhol

nai
Ementa:

Aborda inicialmente uma introdução à medicina do trabalho. Principios de anatomia e
fisiologia humana. Riscos biológicos. Derrnatoses ocupacionais. Patologias
ocupacionais dos riscos bioiogicos. Patologias ocupacionais dos riscos fisicos.
Patologias ocupacionais dos riscos g:iiiirnicos Estudo da NR 32: Segurança e Saúde
no Trabalho em Estabelecimentos de Assistência em Saúde. Estudo da NR 07:
Programa de Controle Medico e de Saúde Ocupacional. Lesões por esforços
repetitivos. Primeiros socorros.

Bibliografia Basica:
EDITORA SARAIVA. Segurança e Medicina do Trabalho - 2° Semestre. 16a Ed.
Editora: Saraiva, 1280 p; 2015.

EQUIPE ATLAS. Segurança e Medicina do Trabalho - Manuais de Legislação - 76a
Ed. Editora: Atlas, 1112 p; 2015.

FREITAS, H. Ni. oie B. Medicina do trabalho. (Org.) Hilda M. B. Freitas,C. Z., Silomar
I. Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de
Santa Maria; Rede e-'i'ec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2014.
HOEPPNER, NI. G. Normas ,Reguan'ientadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabaiho. Sa Ed. Editora: Icone, 2015.

MATTOS, U. A. de O; MASCULO, F. S. (Org). Higiene e segurança do trabalho. Rio
de Janeiro: Campus: ABEPRO. 419 p, 2011.
Bibliografia Complementar:
ALMEIDA, i. de M. VILELA, R. A. G. ; SILVA, A. ; BELTRAN, S . Modelo de Análise e
Prevenção de Acidentes - MAPA: ferramenta para a vigilância em Saúde do
trabalhador. Ciência e Saúde Coletiva (Impresso), v. 19, p. 4679-4688, 2014.

INOUE, K. S.; VILELA, R. A. G. . O poder de agir dos Técnicos de Segurança do
Trabalho: conilitos e iirnitaçees. Revista Brasiieira de Saúde Ocupacional, v. 39, p.
136-149, 2014-.
LACAZ, F. A. de C. et al. Resultado da parceria entre a RBSO e o GT saúde do
trabalhador da Abrasco. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, v. 38, p. 9-10,
2013.
PEIXOTO, N. I-I. Higiene ocupacional ill. (Org) Neverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de Santa
Maria; Rede e-Tec Brasii, Rio Grande do Sul (RS), 2013

VILELA, R. A. G. ; ALMEIDA, I. M. ; VEZÁ F . A investigação de acidentes
industriais: uma entrevista corn Micnei Lilory. Saúde e Sociedade (USP. impresso),
v. 22, p. 262-209, 2013.
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Conceitos gerais em toxicologia. Aspectos, divisões e áreas da toxicologia. Classificação
das substâncias tóxicas. intoxicação. Vias de absorção dos agentes tóxicos e
susceptibilidade individual. Relações dose-efeito e dose-resposta. Mecanismos dos
efeitos toxicológicos. Avaliações toxicologicas. Principio da precaução. Monitorização
ambiental. Monitorização bioiógica. Indicadores biológicos ou biomarcadores. nlãncia
em Saúde do Trabalhador (VISAT). Doenças ocupacionais. Principais contaminantes
para os trabalhadores. intoxicações exógenas de imponência para o trabalhador.
Intoxicação por mercúrio nos trabalhadores. Intoxicações por agrotóxicos no ambiente
rural. Simbologias de risco tóxico. Normas regulamentadoras de segurança e saúde do
trabalho ligado à toxicoiogia.
Bibliografia Básica:
ARAÚJO, G. M. Regulamentação do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos
Comentada. 2a Ed. Voi. il. Editora: GVC, 2011.
GIRARD, J. Princípios de guimiea ambiental. 2a ed. Editora: LTC, 415 p; Rio de
Janeiro, 2013.

SPRADA, E. Toxicoiogia. instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia -
Paraná - Educação à Distância! Rede E-tec Brasil. Curitiba (PR), 2013.
SEIZI, O. Fundamentos de Toxicoiogia. 4a Ed. Editora Atheneu, 704 p; São Paulo,
2014.
SHIBAMOTO, T. Introdução à toxicoiogia dos alimentos. 2a ed. Editora: Elsevier, 303
p; Rio de Janeiro, 2014.

Bibliografia Complementar:
CROWL, D. A.; LOUVAR, J. L. Begurança de Processos Químicos - Fundamentos e
Aplicações. 3a Ed. Editora: Ltc, 680 p; 2015.

EDITORA SARAIVA. Segurança e Medicina do Trabalho - 2° Semestre. 16a Ed.
Editora: Saraiva, 1280 p; 2015.

EQUIPE ATLAS. Segurança e Medicina do Trabalho - Manuais de Legislação - 76a
Ed. Editora: Atlas, 1112 p; 2015.

HOEPPNER, M. G. Normas Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: icone, 2015.
OLIVEIRA F., EDUARDC C. Principios de toxicoiogia ambiental. Editora: Interciência,
198 p; Rio de Janeiro, 2013.
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_: Segurança no trabal ,

Abordagem conceitual de trabalhos preliminares ao início das obras. Áreas de vivência.
Demolições e escavações. Segurança do trabalho na fase de montagem da estrutura de
uma edificação em obra. Escadas, rampas, passarelas e medidas de segurança em
quedas. Transporte verticai de pessoas e materiais e os diversos tipos de andaimes.
Locais confinados e instalaçoes eletricas. Depósitos, armazenamento e estocagem de
materiais. Equipamentos, ferramentas e maquinas. PPRA, PCMSO e CIPA. Programa
de Condições e Meio Ambiente de Traballio - PCMAT. Segurança do trabalho rural -
trabalhadores e empregadores. Gestão de segurança, saúde e meio ambiente de
trabalho rural. Meio ambiente, postura e ferramentas. Segurança do trabaiho em
máquinas e implementos agrícolas. Acessos, transporte e trabalho com animais. Fatores
ambientais e medidas de proteção individual para o trabalhador rural. Instalações
elétricas e ambiente de trabalho.
Bibliografia Básica:
BARNEWITZ, L. C. Segurança «do trabalho ill. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Tecnico industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.
BREVIGLIERI, É.: POSSEBON, J; SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e [Físicos Sa Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
CAMISASSA, M. Q. Seguransa e Saude No Trabaiho ~ Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicaoias. 2a Ed. Editora: Etsevier/Iviétodo, 944 p; 2015.

MORAES, G. Normas Reguiamentacioras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.

RODRIGUES, J. E.; SANTOS, R. H. P. dos; SALIBA, T. M. Manual Prático de
Avaliação e Controle do Ruido - PPR/it. Sa Ed. Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.

Bibliografia Comptementar:
BARROS, B. de F. AIR-353: guia pratico de análise e aplicações: norma
regulamentadora se segurança em espaços confinados. 1a ed. Editora: Érica, 188 p;
São Paulo, 2012.

BARROS, B. de F. et ai. it-*itiâ norma regulamentadora de segurança em
instalaçoes e serviços em eietricidade: guia prático de análise e aplicação. 3a ed.
Editora: Erica, 204 p; São Pauta, 2014.

SANTOS J. J. dos R. Mir-12 - Segurança Em Máquinas e Equipamentos - Conceitos
e Aplicações. Editora: Erica, 232 p; 2015.

VIEIRA, J. I.. (Supervisão). iriam-at oie ergonomia: manual de aplicações da norma
regulamentadora ri° W. 2 a ed. Editora: Edipro, 112 p; São Pauio, 2011.

YEE, Z. C. Perícias de Engenharia oie Segurança do Trabalho - Aspectos
Processuais e Casos Práticos - 3a Ed. Editora: Juruá, 230 p; 2012.
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Introdução aos agentes químicos. Limites de tolerância para agentes químicos.
Avaliação de poeiras e fumos metálicos. Avaliação de gases e vapores. Trabalho em
espaços confinados. Radiações lonizantes e não ionizantes. Pressões anormais.

Bibliografia Básica:
BARSAN'O, P. R..; BARBOSA, R. P. Segurança do Trabalho Guia Prático e Didático.
Editora: Erica, 2012.
BREVIGLIERI, É., POSSEBON, J., SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e Físieee. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
CAMISASSA, lvl. Q. Segurança e Saude No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicadas. Za Ed. Editora: Elsevier/Método, 944 p; 2015.
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8":l Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.
PEIXOTO, N. H. Higiene ocupacional ill. (Org.) Neverton Hotstadler Peixoto, Leandro
S. F. Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de
Santa Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2013.
Bibliografia Complementar:
ASSOCIAÇÃO BRASšlluElRé'À` DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 15215-3:
Iluminação Natural - parte 3: Procedimento de cálculo para a determinação da
iluminação natural em ambientes internos, Rio de Janeiro (RJ), 2004.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 5382: Verificação
de iluminância de interiores. Rio de Janeiro (RJ), 1985.
ASSOCIAÇÃO BRAlEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 5413 iluminação
de Interiores. São Paulo, 1982.

SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Vibração - PPRA. 3a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 20l4.
SALIBA, T. M. Nlanual Prático de Avaliação e Controle de Gases e Vapores - PPRA.
6a Ed. Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
SALIBA, T. M. Manual Pratica) de Avaliação e Controle de Poeira -PPRA. 7a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
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Ementa:

Evolução e conceituação. Processo de gerência de risco. Identificação e análise de
riscos. Técnicas de identificação de perigos. Tecnicas de análise de riscos. Técnicas de
avaliação de riscos. Financiamento de riscos. NR 25 - Resíduos industriais.
Bibliografia Básica:
BARSANIO, P. R.; BARBOSA, R. P. Segurança do Trabalho Guia Prático e Didático.
Editora: Erica, 2012.

MORAES, G. Sistemas de Gestão de Riscos - Princípios e Diretrizes - ISSO
3100012009 Comentada e iiustrada. *ia Ed. Vol. I. Editora: GVC, [s.n.], 2010.
OLIVEIRA, C. A. de D. Segtârança e Saúde No Trabalho - Guia de Prevenção de
Riscos. Editora: Yendis, 2012.

RUPPENTHAL, J. E. Gereneiamento de riscos. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de Santa Maria ; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande
do Sul (RS), 2013.
TAVARES, J. da C. Noções de Prevenção e Controle de Perdas em Segurança do
Trabalho. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 2010.

Bibliografia Complementar:
BARNEWITZ, L. C. Segurança do trabalho ill. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico Industriai de Santa Maria; Rede e~Tec Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.
CAMISASSA, IVi. Q. Segurança e Saúde No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicacias. 2a Ed. Editora: Eisevierlwiétodo, 944 p; 2015.
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.

MORAIS, C. R. N. Compacto Dicionário de Saúde e Segurança do Trabalho e Meio
Ambiente. Editora: Yendis, 2011.
PMI PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE. Lim guia do conjunto de Conhecimentos
em Gerenciamento de Pi'oietos: Guia PMBOK. 4a Ed. [s.n.], USA.

51



de.

.z
øaš

àzçajcisriâoai

Ementa.

Introdução à proteção contra incêndios. O fogo e seus elementos. Pontos e
temperaturas importantes do fogo. Propagação do fogo. Fases do fogo. Métodos de
extinção do fogo. Classes de incêndio. Agentes extintores. Extintores de incêndio.
Manuseio de extintores de incêndio. ilidrantes. Detectores de incêndio e alarmes
manuais. Chuveiros automáticos - sprinklers. Sistemas fixos de gás carbônico.
iluminação de emergência e sinaiização de segurança. Saídas de emergência e escadas
enclausuradas. Portas de saida de emergência. Manutenção. Plano de emergência e
procedimento de abandono. Brigadas de incêndio. Gás quefeito de petróleo - GLP.
Plano de Segurança contra incêndio e Pânico. Legislações. Atividades e operações
industriais de alto risco de incêndio. Riscos de incêndio em indústrias.
Bibliografa Básica:
BELTRAMiI M; STUiViiVi, S. B. Controie e Riscos de Sinistros. Instituto Federai de
Educação, Ciências e Tecnoiogia - Paraná - Educação à Distância! Rede E-tec Brasil.
Curitiba (PR), 2012.
MONTEIRO, A. L.; BERTAGNL RF. de S. Acidentes do trabalho e doenças
ocupacionais: conceito, processos de conhecimento e de execução e suas
questões polêmicas . 7'a ed. Editora: Saraiva, 478 p; São Paulo, 2012.

CAMPOS, A. CiPA ~ Comissão interna de prevenção de acidentes: uma nova
abordagem. 20a ed. Editora: SENAC São Paulo, 371 p; São Paulo, 2012.

SALIBA, T. M.. Curso básico de segurança e higiene ocupacional. Sa ed. Editora: LTr,
479 p; São Paulo, 2013.

SALlBA, T. iVi.; CORRÊA, M. A. C. insaiubridade e periculosidade: aspectos técnicos
e práticos. 12a ed. Editora: LTr, 254 p; São Paulo, 2013.

Bibliografia Complementar:

HOEPPNER, M. G. Normas Reguiamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: icone, 2015.

MATTOS, U. A. de O.: MASCULO, F. S. (Orgi. Higiene e segurança do trabalho. Rio
de Janeiro: Campus: ABEF'RO. 419 p, 2011.

SALIBA, S. C. R. SALIBA` T. tvi. Legisiação de Segurança, Acidentes do Trabalho e
Saúde do Trabalhador. 10a Ed. Editora: LTR, 2014.

SCALDELAI, A. V. et al. iliilanoai prático de saúde e segurança do trabalho. 2 a ed. rev.
e ampl. Editora: Yendis, «fi33 p; São Caetano do Sul, 2013.

SEGURANÇA e medicina do trabaii'io. Tf'2a ed. (Manuais de Legislação Atlas). Editora:
Atlas, 1000 p; São Pauio, 2013.
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Ementa.

O processo de planejamento e elaboração de projetos. Tipos de projetos. Etapas na
formulação e execução de projetos. Construção de cenários na elaboração de projetos.
Análise da viabilidade de projetos. Delimitação de responsabilidade e deveres na
execução de projetos. Técnicas e metodos de elaboração de projetos.
Bibliografia Básica:
CONSALTER, lvl. A. S. Eiašooraçäo de Projetos. 3aed. Curitiba: lbpx, 2011.

MENDES, J. R. B; VALLE, A. 8.; FABRA, M. A. Gerenciamento de projetos. Za Ed. Rio
de Janeiro: FGV, 2014.

MENEZES, L. C. lvl. Gestao oe Projetos. 3aed. São Paulo: Atlas, 2009.

VIANA, V. R. Gerenciamento de Projetos: estabelecendo diferenciais competitivos.
7a ed. Rio de Janeiro: Brasport, 2009.
VIANA, V. R. Manual Prático do Plano de Projeto: utilizando o PMBOK® Sa ed. Rio de
Janeiro: Brasport, 2014.
Bibliograf'a Complementar:
GIDO, J.: CLEMEN'l'e, P J. Gestão de Projetos. 2a ed. - Tradução da 5a Ed. Norte-
Americana, Cengage Learning, 2014
LUCK, H. Metodologia de projetos: uma ferramenta de planejamento e gestão.
Petrópolis: Vozes, 2003.
NOCÊRA, R. J. Gerenciamento de Projetos: teoria e prática. RJN, Rio de Janeiro,
2009.

VALLE, A. B.: SOARES, C. A. P; FlNOCCI-ilO, J. J.; SILVA, L. S. F. Fundamentos do
Gerenciamento de Projetos. 2a Ed. Rio de Janeiro: FGV, 2010.

XAVIER, C. M. 8.; VlVACQLIA, F. R; MACEDO, O. 3.; XAVIER, L. F. S. Metodologia de
Gerenciamento de Projetos - Methodoware. 3a ed. Rio de Janeiro: Brasport, 2014.
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Acidentes domesticos. NR 19 ~« Explosivos. Segurança e saúde no trabalho com
inflamáveis e combustiveis. Segurança no trânsito. Condições sanitárias e de conforto
nos locais de trabalho. Segurança e saúde no trabalho portuário. Segurança e saúde no
trabalho aquaviario. Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção
e reparação naval.

Bibliografia lBáeica:
SARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 20m.
BREVIGLIERI, É. POSSEBUN., i., SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e Físicos. Sa Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

ECKHARDT, M. Segurança do trabalho IV. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande
do Sul (RS), 2014.
FERREIRA, L. S. Segurança do trabalho. (Org) Leandro S. F., Néverton H. P. 2at ed.
Santa Maria: UFSlVl, CTISiVi, Rede e~Tec Brasil, 151 p; 2012.
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. Sa Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.
Bibliografia Complementar:

HOEPPNER, M. G. Nomâas'Reguiamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: icone, 2015.
MORAES, lvl. V. G. Boenças ocupacionais: agentes: físico, químico, biológico e
ergonômico. Za ed. Editora: Érica, .236 p; São Paulo, 2014.
SALIBA, S. C. R. SALIBA, T. lili. Legislação oie Segurança, Acidentes do Trabalho e
Saúde do Trabalhador. 10a Ed. Editora: Ltr, 2014.

VIEIRA, J. L. (Supervisão). Eiflanual de ergonomia: manual de aplicações da norma
regulamentadora n° 17. 2 a ed. Editora: Edipro, 112 p; São Paulo, 2011.

YEE, Z. C. Perícias de Engenharia de Segurança do Trabalho - Aspectos
Processuais e Casos Pratãcos - 3a Ed. Editora: Juruá, 230 p; 2012.
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Compoñe te urriciilar: Ergonomia

Ementa:

Histórico e objetivos da ergonomia. Aplicações ergonômicas. Estudos de tempos e
movimentos. Sistemas homem-máquina. Levantamento e transporte de pesos. Doenças
causadas por esforços repetitivos. Biomecânica e posturas. Antropometria. Influência
dos fatores ambientais na. ergonomia. Ana'iise ergonômica do trabalho. NR 17 -
Ergonomia.
Bibliografia Básica:
DUL, J.; WEERDMEESTER, B. A. Ergonomia prática. 3a ed., rev. e ampl. Editora:
Edgard Blücher, 163 p; São Pauio, 2012.
FRANCESCHI, de A. Ergonomia. Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria,
Colégio Técnico Industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS),
2013.
LACOMBE, P. de C. Bioergonomia: a ergonomia do elemento humano. Editora:
Juruá, 122 p; Curitiba, 2012.

MORAES, de A.; MONTALVÃO, C. Ergonomia: conceitos e aplicações. 4a ed. rev.,
atual. e ampl. Editora: 2ab, 223 p; Teresópoiis (RJ), 2010.
VIEIRA, J. i.. (Supervisão). iiiariuai de ergonomia: manual de aplicações da norma
regulamentadora n° 17.. 2 a ed. Editora: Edipro, 112 p; São Paulo, 2011.
Bibliografia Complementar:
BARSANO, P.R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Pauio, 20m.
CAMISASSA, iVi. Q. Seguranca e Saude No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicadias. 2a Ed. Editora: Elsevier/Método, 944 p; 2015.

COSTA, P. R. da Seguranca do trabalho Ii. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria ; Rede e-Tec Brasil, 2013.
EDITORA SARAIVA. Segurança e Medicina do Trabalho - 2° Semestre. 16a Ed.
Editora: Saraiva, 1280 p; 2015.

HOEPPNER, M. G. Normas Reguiamei-itadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: icone, 2015.

55



,ai

â metem "
ll)

nt Çuifrieuiai: Deeeiivoivimento ¡IFëisalssoaIV

Ementa.

Autoconhecimento, autoestima e autoconsciência. Inteligência emocional, interpessoal.
Marketing pessoal. Trabalho em equipe e críticas no ambiente de trabalho. Motivação e
barreiras na comunicação. Administração do tempo: urgência, importância e prioridade.
Organização da agenda e Metas pessoais e profissionais Plano de carreira,
compromisso social da profissão e Qualidade de vida.

Bibliografia Básica:
CHIAVENATO, l. Gestão de pessoas. São Paulo: Elsevier, 2010.

JACQUES, M.G.; CODO, W. Saúde mental e trabalho: leituras. Petrópolis: Vozes,
2002.

MOSCOVICI, F. Desenvoivimeitto interpessoal. Rio de Janeiro: José Olympio, 1998.
LOPES, P. Marketlng de reiaoionamento: um diferencial lógico. Porto Alegre: Artes
Médicas, 2002.
MINAYO, M. C. S. Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 12a. Ed. Rio de
Janeiro: Vozes, 1999.

Bibliografia Complementar:
GOLEMAN, D. Inteligência emocionai. Rio de Janeiro: Objetiva,1996
KOTLER, P. Administração de marketing: analise, planejamento, implementação e
controle. 4.ed.. São Paulo: Atlas, 1996.
FLEURY, IVI. T. L. (org). As pessoas nas organizações. (pp. 67- 73). São Paulo: Editora
Gente, 2005.
NASCIMENTO, E. M.: EL FAYED, K. M. Administração de Confiitos. Disponivel em:
<http:l/www.fae.edulpublicacoeslpdt/cap__humano/4.pdf>. Acesso em:26 jun. 2012.

. Administração de confiitos. Capital Humano. Coleção Gestão Empresarial.
Disponívei em: <hitp1lfimiwsomeeducacional.com.br/apz/gestaouconflitos/li.pdf>.
Acesso em: 04 jul. 2012.
KOTLER, P. Administração de marketing: analise, planejamento, implementação e
controle. 4.ed.. São Pauio: Atlas, 1996.
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Ementa:

Introdução à segurança corn maquinas e equipamento. Capacitação e treinamento.
Arranjo físico. Segurança ern arranio fisico. Segurança no transporte e movimentação de
materiais. Equipamentos de transporte de cargas: empilhadeiras. Manutenção de
máquinas e equipamentos. Elogueios de fonte de energia e sinalização. itens da NR-12
relacionados à manutenção. Zonas de perigo em máquinas e equipamentos. Pontos de
perigo característicos de movimentos de máquina e equipamento. Sistemas de
segurança - proteção. Sistemas de segurança - dispositivos de segurança, comando
bimanuai. Segurança em prensa e equipamentos similares. Segurança em trabalho com
guilhotina. lnjetora de materiais plasticos. Equipamentos mecânicos de panificação.
Introdução a soldagem. Segurança em processos de soldagem ao arco elétrico.
Processos de usinagem: tornearnento e iresamento. Usinagem: furação, esmerilhamento
e serramento. Usinagem CNC. Segurança em trabalho com fornos. Ferramentas
manuais e motorizadas. Compressores. introdução a caldeiras. Instrumentos e
componentes das caldeiras a vapor. Riscos envolvidos em caldeiras. NR-13. Caldeiras e
Vasos de Pressão.
Bibliografia Básica:
AGUIRRE, I.. A. Fundamentos de instrumentação. Editora: Pearson Education do
Brasil, 331 p; São Paulo, 2014

BELTRAMl, M. e SOUZA, S. G. de Princípios de Tecnologia industrial. instituto
Federal de Educação, Ciências e Tecnologia - Paraná - Educação à Distância/ Rede E-
tec Brasil. Curitiba (PR), 2012.
DUNN, W. C. Fundamentos de instrumentação industrial e controle de processos.
Editora: Bookman, 326 p; Porto Alegre, 2013
MORAES, M. V. G. Balanças oonpacionais: agentes: físico, químico, biológico e
ergonômico. Za ed. Editora: Erica, 236 p; São Paulo, 2014.
PEIXOTO, N. H. Instrumentação industrial (Org) Néverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico de Santa Maria; Rede e-
Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2014.
Bibliografia Complementar:
BHUYAN, M. instrumentação inteligente: principios e aplicações. Editora: LTC, 412
p; Rio de Janeiro, 2013.
HOEPPNER, M. G. Normas, Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: icone, 2015.

SALIBA, S C. R. SAMBA, T. lvl. Legislação de Segurança, Acidentes do Trabalho e
Saúde do Trabalhador. 10a Ed. Editora: LTR, 2014.
SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Poeira -PPRA. 7a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
SALIBA, T. lvl. Iltianual Prático de Avaliação e Controle de Vibração - PPRA. 3a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
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Conceitos sobre Eletricidade. iensão, Corrente e Resistência. Sistema Elétrico de
Potência, Riscos nas atividades com energia elétrica. Efeitos da Eletricidade. Riscos
indiretos em trabalhos com Eletricidade. Praticas de trabalho seguras. Detalhamento das
práticas de trabaiho seguras. Barreiras de Proteção. Equipamentos de Proteção
Coletiva. Equipamentos de Preteçae individual. Procedimentos de trabalho. Proteção
Contra incêndio e Explosão. Normas Regulamentadoras. Especificações da NR«10. A
Segurança em Projetos de acordo corn a NR-10. Procedimentos de Segurança de
acordo com a NRw10. Segurança em instalações elétricas desenergizadas. Manutenção
em linhas de transmissão energizadas. Segurança em atividades com Alta Tensão.
Treinamentos especificos de acorde corn a NR -10. NR-12. Segurança no trabalho em
Máquinas e Equipamentos. Proteção contra incêndio conforme a NR-10. Sinalização de
acordo com a NR-10. Sinalização com placas.
Bibliografia Básica:

ALMEIDA, N. U. Segurança na eletretecnica. instituto Federal de Educação, Ciências
e Tecnologia - Parana -- Educação a Distância/ Rede E-tec Brasil. Curitiba (PR), 2012
BARROS, B. F. de et ai. NR-iü: norma regulamentadora de segurança em
instalações e serviços em eietricidanie: guia prático de análise e aplicação. 3a ed.
Editora: Erica, 204- p; São Pauta, 2014.

BORELLI, R.; GUIMARÃES, E. C. de A; BARROS, B. F. de; PINHEIRO, S. R.; GEDRA,
R. L . NR--10 Guia Prático de ríinaiise e Aplicação. 1a Ed. Editora: Erica, 2010.
CRUZ, E. C. A. Eletricidade básica: eirciiites em corrente contínua. 1a ed. Editora:
Erica, 136 p; São Paulo, 2014.

LOBOSCO, Va. â'ãestão NR -10 Faça Voce Iiiiesmo. 1a Ed. Editora: l_tr, 2010.

Bibliografia Complementar:
BARSANO, P. R; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014.

CAMISASSA, M. Q. Segurança e Saúde No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descompiieadas. 2a Ed. Editora: Elsevier/Método, 944 p; 2015

FERREIRA, i.. S. Segurança de trabalhe. (Org.) Leandro S. F., Néverton H. P. Za ed.
Santa Maria: UFSM, CTISii/i, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.
MENDONÇA, R. G. de; SILVA, R. V. R. da. Eletricidade básica. Curitiba: Editora do
Livro Técnico, 2010.

PEREIRA, J. G.; SOUZA, João Jose Barrico. Manuai de Auxílio na Interpretação e
Aplicação dia NR 10 - NR 10 Cementada. 1El Ed., 2011.
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Ementa:

O processo empreendedor e tipos de empreendedores. Empreendedorismo na prática. A
motivação e o perfil do empreendedor. Liderança e Motivação. Histórico e importância do
Plano de Negócios. O Plano de Negócios: criando um plano de negócios eficiente.
Colocando o plano de negocios em prática. Tecnologia e Inovação no Mercado
Imobiliário. Transformações no Mercado imobiliário. O papel da inovação tecnológica.
Tecnologia, inovação e patentes. A cultura empresarial e seus reflexos econômicos.
Instrumentos estatais de fomento a pesquisa e à tecnologia. Institutos públicos de
pesquisa e suas relações com empresas privadas. Acordo Trips.

Bibliografia Básica:

BOLLES, R. hi; KIM, L. Tecnologia, Aprendizado e Inovação. Campinas: Unicamp,
2005.
DORNELAS, J. C. A. Empreendedorismo na prática mitos e verdades do
empreendedor de sucesso. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007.
DUBEUX, R. R. inovação no Brasil e na Coreia do Sul - Os Efeitos do Novo Regime
Internacional de Patentes sobre as Estratégias de Desenvolvimento Econômico.
Curitiba: Juruá, 2010.
MATTOS, J. R. L. Gestão Tecnologia e Inovação - Uma Abordagem Prática. São
Paulo: Saraiva, 2005.
SERTEK, P. Empreendedorismo. Curitiba: IBPEX, 2007.
Bibliogralrla Complementar:
CORDEIRO FILHO, A. Empreendedorismo no mercado imobiliário Habitacional. São
Paulo: ATLAS, 2012.

DOLABELA, F. O Segredo de Luisa. Rio de Janeiro: Sextante, 2008.

PHILIPPI JUNIOR, A.: SELVA NETO, A. J. Interdisciplinaridade em ciência, tecnologia
e inovação. São Paulo: Manole, 20'l'l.

SALIM, C. S. Construindo plano de negócios. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.
TIGRE, P. B. Gestão da Inovação - A Economia da Tecnologia no Brasil. São Paulo:
Campus, 2006.
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Ementa:

Apresentação e uso do instrumental de desenho. Graficação arquitetônica: traçados,
letras e números. Formato e dimensões do papel. Escalas. Dimensionamento. Cotagem.
Elaboração de croquis e interpretação de projetos arquitetônicos. Conhecer as normas
de desenho tecnico, escalas e dimensionamento. Executar e ler plantas baixas, cortes e
fachadas. Executar e ler elementos graficos e legendas. Executar e Ier mapas de risco.
Interpretar Desenhos Tecnicos industriais. Conhecer processos básicos de CAD.
Bibliografia Básica:
ALMEIDA, R. Do desenl'io ao mapa: inlciação cartográfica na escola . 5a ed. Editora:
Contexto, 113 p; São Paulo, 2013,

CRUZ, M. da D; MORIOKA, C. A. Desenho técnico: medidas e representação
gráfica. 1a ed. Editora: Erica, 158 p; São Paulo, 2014.
HESKETT, J. Desenho industrial: 180 ilustações. 4a ed. Editora: José Olympic, 227 p;
Rio de Janeiro, 2012.

RIBEIRO, A. C.; PERES, lvl. R; IZIDORO, N. Curso de desenho técnico e AutoCAD.
Editora: Pearson Education do Brasil, 362 p; São Paulo, 2013.

SPECK, H. J.; PEIXOTO, V. V. lillamâal básico de desenho técnico. Sa ed. Editora:
UFSC, 204 p; Florianópolis, 2014.

Bibliografia Complementar:
ASSOCIAÇÃO BRASlLEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 6492 -
Representação cle projetos de arquitetura. Rio de Janeiro: ABNT, 1994.

NBR 8190 - Desenho técnico - Emprego de escalas. Rio de Janeiro, 1999.

. NBR 10068 - Folhas de desenho - Leiaut e dimensões. Rio de Janeiro:
ABNT, 1987

NBR 13142 - Desenho técnico - Dobramento de cópia. Rio de Janeiro:
ABNT, 1999.

NBR 9050 - Acessibilidade à edificações, mobiliário, espaço e
equipamentos urbanos. Rio de Janeiro: ABNT, 2004.
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Introdução e evolução da preocupação ambiental, desenvolvimento sustentável, gestão
ambiental e responsabilidade social empresarial. Avaliação de impactos Ambientais -
AIA. Processos produtivos e poiuição atmosférica. Gestão da qualidade da água.
Residuos sólidos e logistica. Reverse. Processos industriais, problemas ambientais em
processos industriais. Soiuçães ambientais em processos ambientais. Educaçäo
ambiental. O papel do técnico na educação ambiental.

Bibliografia Básica:
JARDIM, A.; YOSHiDA, C. Y. M; iiƒiACi-iADO FILHO, J. V. Política nacional, gestão e
gerenciamento die residuos emitidos. Barueri: Manole, 2012.

LEFF, E. Saber ambientai: sustentabiildade, racionalidade, complexidade, poder. 9.
ed. Petrópolis: Vozes, 2012.
LISBOA, C. R; KINDEL, E. A. i. (Org.). Educacão ambiental: da teoria à prática. Porto
Alegre: Mediação, 2012.

MORAES, G. Normas Reguiameniadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. lV.
Editora: GVC, 2013.
SANDESKI, V. E. Ética, cidadania e meio ambiente. Curitiba: iFPR Educação a
Distância, 2012.

Bibliografia Qompiementai':
CARVALHO, I. C. de M. Educação ambiental: a formação do sujeito ecológico. Ba
ed. São Paulo: Cortez, 2012.

FERREIRA, A. A.; FREITAS, E. de S. M. (Org.). iiiieio ambiente em cena. Belo
Horizonte: RHJ, 2012.
GUIMARÃES, M. A dimensão ambientai na educação. 11a ed. São Paulo: Papirus,
2013.
MILARÉ, É. Direito do ambiente. 9a ed. â'ev., atual. e ampl. São Pauio: Revista dos
Tribunais, 2014.

PHILIPPI `.il_ii\ilOR, A; RELiCiONi, Ni. C. F. Educação ambiental e sustentabilidade. 2a
ed. rev. e atual. Barueri: Manole, 2014.
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PROJETO DE ENTERVENÇÃQ NO MUNDO DO TRABALHO

REGÊJLÀNIENTO

1. oisPosiçöss Paetiiiiiiiieaes
O Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho (PIMT) é um componente curricular
previsto na matriz curricuiat do Corso Tecnico em Segurança do Trabalho com
carga horária de 52 horas-rešógio, que oslas estudantes regularmente matriculados,
deverão obrigatoriamente realizar, visto que o referido projeto integra a carga horária
total do curso.

2 - DOS OBJETIVOS
2.1 - Propiciar aos estudantes e possibilidade de aprofundamento temático e
Interdisciplinar, visando uma formação mais completa.
2.2 - Incentivar a reflexão crítica cio/cia estudante e aprofundamento nas relações
presentes no mundo do traisaino.
2.3 - Desenvolver a autonomia e o senso de responsabilidade social.

3 - DAS ATIVIDADES
Entre as atividades previstas no Projeto de intervenção no Mundo do Trabalho, temos:
3.1 - Participação em palestras, cursos, workshops, mesa redondas, simpósios,
seminários, congressos, conferências. fóruns, oficinas, colóquios, encontros, semanas
temáticas, etc., que tratem sobre questões relativas ao mundo do trabalho.
3.2 - Realização de visitas tecnicas à empresas/órgãos públicos,
3.3 - Observação da realidade no mundo do trabalho (MT);
3.4 - Análise dos problemas encontrados no MT;
3.5 - Proposta de soluções para os problemas encontrados no MT;

4. DAS OBRIGAÇÕES UOâIQAS ESTUDANTES
4.1 - Participar das atividades desenvošvidas.
4.2 - Realizar no minimo 75% da carga horária prevista.
4.3 - Entregar, quando solicitado, relatórios e outros documentos solicitados.

5. DA ORGANIZAÇÃO E IEãENVOLViIIIIENTO DO PROJETO
5.1 - As atividades serão organizas pelos professores~tutores, juntamente com os
responsáveis pelo NUTEAD e Coordenadores de Curso.
5.2 - O controle das participações e frequência é reponsabiiidade do Professor-tutor.
5.3 - É de responsabilidade do Coordenador Geral do Curso acompanhar as ações do
Projeto.

6 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
6.1 - Os casos omissos serão analisados pelo Coordenador Geral do Curso e
Diretoria de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais.
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4. REFERÊNCIAS

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO. Os Arranjos Produtivos Locais no
Paraná: Mapeamento, liietodoiogia de Identificação e Critérios De Seleção para
Políticas de Apos. 2010. Disponível em
<htt :llwwwbndes arcom.briSiteBNDES/bndes/bndes t/Galerias/Ar uivoslem resa/
pesquisa/Mapeamento PR.odi>.

BRASIL. Decreto ri. 5.154, de 23 de iuiho de 2004. Regulamenta o § 2° do art. 36 e
os arts. 39 a 41 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacionaI, e dá outras providências. Disponível em:
<http://www.planaito.gov. brƒccivii_03i__ato2004-2006/2004/decreto/d51 54.htm>.
Acesso em: 12 de janeiro de 2016.

BRASIL. Decreto n° 5.622, de 19 de dezembro de 2005. Regulamenta o art. 80 da
Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional. Disponivei em: <http:ilwww.planaltogov.br/ccivil__03l_at02004-
2006/2005/decreto/d5622.htrri>. Acesso em: 13 de janeiro de 2016.

BRASIL. Decreto ri° 7.037, de 2'i de dezembro de 2009. Aprova o Programa
Nacional de Direitos Humanos - PNDHS e dá outras providências.

BRASIL. Decreto n° 9.2530, de 9 de abrii de 1986. Regulamenta a Lei n° 7.410, de
27 de novembro de 1985, que dispõe sobre a especialização de Engenheiros e
Arquitetos em Engenharia de Segurança do Trabaiho, a profissão de Técnico de
Segurança do Trabaiho e da outras providências.

BRASIL. Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso
e dá outras providências.

BRASIL. Lei n° 11.645, de 'iii de março de 2008. Altera a Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, modiiicada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial
da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cuitura Afro-Brasileira e
indígena”.

BRASIL. Lei n° 11.744, de 16 de iuiiio de 2008. Altera dispositivos da Lei n. 9.394, de
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional,
para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional
técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissionai e
tecnológica. Disponivei em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/__At02007-
2010/2008/Lei/L11741.htrn>. Acesso em: 7 jan. 2016.

BRASIL. Lei n° i1.947, de '56 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da
alimentação escoiar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação
básica; altera as Leis nos 10.860, de 9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de
2006, 11.507, de 20 de iulho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no
2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá
outras providências.

BRASIL. Lei n° 13.006, de 26 de iimã'io de 2014. Acrescenta § 8° ao Art. 26 da Lei no
9394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para obrigar a
exibição de filmes de produção nacional nas escoias de educação básica.
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BRASIL. Lei n° 13.13%, de 26 de gonna de 2014. Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho
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INSTITUTO FEDERAL
ä Paraná

Educação a Distância
Ministeno'

REGULAMENTO DO ESTÁGIO NÂO OBRIGATÓRIO
CURSO TEONHCO Eiv'i SEGURANÇA DO TRABALHO

SUBSEQUENTE - MODALIDADE A DISTANCIA

Em consonância com o disposto na Lei
n° 11.788/2008 e Resoluçao CONSUP
n° 02/2013;

cAPiruLo i

oa NATUREZA Dos ESTÁGIOS

Art. 1° Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no
ambiente de trabalho, due visa a preparação para o trabalho produtivo de
educandos que estejam treduentando os cursos de ensino regular no Instituto
Federal do Paraná. O estagio consiste em atividade pedagógica cujo propósito
está em conformidade corn a l_ei n°. 11.788 de 25/09/2008, devendo:

l - ser reaiizada sob a responsabilidade e coordenação da instituição de ensino,
nos termos da legislação vigente;

Il - propiciar experiencia acadêmico-profissional que vise à preparação para o
trabalho produtivo;

IlI - oportunizar o aprendizado de competências da atividade profissional e a
contextualização curricular;

IV - preparar o aluno para a cidadania e para o mundo do trabalho.

cAPiruLo ||

oo EsTÁoio NÃo osRiGATÓRio

Art. 2° Os estudantes matriculados no curso Técnico em Segurança do
Trabalho, subsequente, ofertado na modalidade a distância, organizado pela
Diretoria de Educaçäo a Distância do lFPR, poderão realizar o estão não
obrigatório previsto no Projeto Pedagógico do Curso.

Art. 3° Para a realização do estágio não obrigatório o aluno deverá estar
regularmente matriculado no Curso Técnico em Segurança do Trabalho.
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Parágrafo unico: As disposições deste Regulamento estendem-se aos
estudantes estrangeiros, reguiarmente matriculados no instituto Federal do
Paraná.

Art. 4° O estagio nao cria vincuio empregatício de qualquer natureza,
observados os seguintes requisitos para a sua formalização:

I - Celebração de termo de compromisso entre educando, a parte concedente
do estágio e a instituição de ensino;

lI - Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas
previstas no termo de compromisso.

CAPÍTULO ill

DO CAMPO DE ESTÁGIO

Art. 5° Constituem campo de estagio as entidades de direito privado, os órgãos
de administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem
como profissionais liberais de nivel superior e devidamente registrados em
seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, desde que apresentem
condições para:

a) planejamento e execucao conjunta das atividades de estágio;

b) avaliação e aprofundamento dos conhecimentos teórico-práticos de campo
especifico de trabaiho;

c) vivência efetiva de situações concretas de vida e trabalho, dentro de um
campo profissional.

CAPÍTULO lV

UESLEGAMENTO DE ESTÁGIO

Art. 6° O desligamento do estudante da Unidade Concedente de Estágio
ocorrerá automaticamente apos encerrado o prazo fixado no Termo de
Compromisso de Estágio.

Art. 7° O estudante será desligado da Unidade Concedente de Estágio antes
do encerramento do periodo previsto no Termo de Compromisso de Estágio
nos seguintes casos:
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l. a pedido do estudante, mediante comunicação previa por escrito à Unidade
Concedente de Estagio e ae EFPR;

II. por iniciativa da Unidade Concedente de Estágio, quando o estudante deixar
de cumprir obrigações previstas no Termo de Compromisso de Estágio,
mediante comunicação ao estudante com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência;

lII. por iniciativa do IFPR, duandc a Unidade Concedente de Estágio deixar de
cumprir obrigações previstas no respectivo instrumento juridico;

IV. por iniciativa de iiFPR, quando o estudante infringir normas disciplinares da
Instituição que levem ao seu desligamento do corpo discente;

V. por iniciativa do iFPR, quando ocorrer o trancamento da matricula, a
desistência, o jubilarnentc ou a conciusäo do curso pelo estudante;

VI. quando o instrumento turidico celebra-do entre o IFPR e a Unidade
Concedente de Estagic ter rescindido.

Parágrafo único. Ocorrendci o desiigamento do estudante no caso previsto no
Inciso ll deste Artigo, a Unidade Concedente de Estágio comunicará o fato à
Coordenação de Estágio do Campus do estudante, e encaminhará para efeito
de registro, até 3 (tres) dias após o cancelamento, o Termo de Rescisão do
instrumentojuridico firmadc entre as partes, para análise e assinatura.

CAPÍTULO V

Dos PROCEDiMENres PARA REALIZAÇÃO Do EsTÁGio NÃo
csnieATÓRio

Art. 8 Para reaiizaçäo de estagio nao obrigatório é necessária à assinatura do
termo de compromisso, realizado em 4 vias, pelos seguintes atores:
Coordenador l_ocal do Curso Tecnico integrante ao NUTEAD (como Orientador
da Instituição de Ensino), pato Chefe de Seção de Estágios do Campus onde o
estudante estiver vinculado (pata instituição de Ensino), pelo responsável da
empresa contratante e pele estagiario, observando:

a) A carga horária do estagiario, sendo no máximo 6 (seis) horas diárias e não
ultrapassar 30 (trinta) horas semanais.

b) A empresa ou instituição (parte concedente) tem a obrigatoriedade de
disponibilizar profissional supervisor para orientar e supervisionar o estagiário.
Conforme a Lei n° 'Nf/88, este supervisor deve possuir formação ou
experiência profissionai na area de conhecimento do curso do estagiário.
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c) O seguro, contorrne a Lei nü ti.7ã8, é de responsabilidade da empresa
concedente e deverá cobrir acidentes pessoais e a apólice deverá ser
compatível com vaiores de mercado.

d) Para estudantes que precisem atuar em funções onde estará exposto aos
riscos ocupacionais, estabeiecidos peio mapa de risco da empresa contratante
(a saber: físicos, químicos, ergonomicos, biológicos e riscos de acidente), um
engenheiro de segurança do trabaino ou tecnico em segurança do trabalho,
deverá estabelecer quais Equipamento de Proteção Individual - EPI - serão
necessários ao estagiário, bem como as orientações referentes a sua
utilização. Os Equipamentos de Proteção Individual deverão tanto constar no
termo de compromisso como serem fornecidos gratuitamente aos estagiários
pela empresa concedente, conforme prevê a CLT, Artigos 154 a 201.
Destacamos que tanto a contratação do engenheiro quanto os EPIs são de
reponsabilidade da empresa concedente.

e) As atividades a serem reaiizaoas peio estudante, no local do estágio, devem
constar (conforme Lei n° 11188) no termo de compromisso (Plano de
atividades do estagiário) e devem ser condizentes com o curso no qual ele está
matriculado.

§ 1° Na ausência do Coordenador Local do Curso Técnico em Segurança do
Trabalho, quem deverá assinar o termo de compromisso (de estágio como
Orientador da instituição de Ensino) sera o Coordenador do NUTEAD do
Campus. l\ia ausencia do Coordenador do NUTEAD, quem deverá assinar o
termo de compromisso e o Coordenador de Ensino Tecnico do Campus.

§ 2° Os estudantes vincuiados diretamente à Diretoria de Educação a Distância
do IFPR, a responsapiiidades das assinaturas será do Coordenador Geral do
Curso (como Orientador da instituição de Ensino) e do Diretor de Ensino (pela
Instituição de Ensino).

§ 3° O Coordenador Regionai do Curso (que assina como Orientador da
Instituição de Ensino) devera atuar com o Chefe de Seção de estágio do
Campus, acompanhando os estagiários, recebendo relatórios e verificando se
os estudantes continuam ativos no curso. Caso o discente desista, o
Coordenador iocai do corso devera comunicar imediatamente a situação do
estudante para o Agente oie integração que realizou o termo de compromisso.

Art. 9° Este reguiamento não substitui o que prescreve a Lei 11.788/2008 e a
Resolução iFPR/CONSUP n° 02/2013.
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fji) v TIPO DE REUNIAO

fëxiíä 'GE ÊEUNÊÉÃQ C] direcao l
. ,. um cf E '_Z , ._J Areaiôeior...e geo ao namo ._3 comlâsâo

3 Guira
Qual:

oiREToRiA DE eouÇÃo A msrÁNciâ

SECRETa-RlOlAi Rebeca Ferreira oÀrAz maior/12017 LOCAL: anonFPR - sALA o? Diretoria de Ensino

PAUTÂ
~ Aprovação dos PPC cursos técnicos para envio a pROENS;

z › Aprovação e estabelecimento de ações calendario oferta/2017; i
- Aprovação situação estudante curso Técnico erra Serviços Públicos/203€ .

aEvisÃo - PENoÊN cms ATA àrvreaioai ` ` W W j

_- . . . . ^ . .. i ... a pauta da reuniao, ressaltando o primeiro irem e a importancia de proceder com a analise e aprovaçao dos

' para o primeiro trimestre e a importância de iodos permanecerem focados nos obietivos definidos no planejamento

Discussão ATUAL;
- Abertura da reunião. A professora i'àriscie Kriscianne Venturi iniciou a reunião fazendo uma reflexão sobre as
diversas conquistas do segund semestre diz» ¡IC-1.6 a sobre` os desafios para o ano de 2017. Elencou a; prioridades

realizado Coletivamenze. Apresentou à e' nine o retorno positivo (me algumas ações realizadas goela DEDRE
receberam. como a organização de um holatim informativo mensal e a ação de recadastramento dos estudantes,
íunto a uma pesquisa qualitativa` Reforçou qua mês a mês devem ser observadas as ações definidas .no Plano da í
Desenvolvimento institucional (PDE), a iim de cumprir cornos prazo? efsianelecidos. A professora Kriscie apresentou

projetos pedagógicos dos cursos técnicos em andamento, que permanecem em trâmite devido ao faro de terem
estado em pausa durante dez meses na Di; TEC/PROENS. Como os cursos estão em andamento, sua aprovação é
essencial.

- Aprova-ção do Projeto Pedagógico dos Cursos (PDC) técnicos para enHio a PROENS: a pedagoga Gioconda Gniggi,
relatora dos processos c'os PPC dos :ursos tecnicos em “gente Comunitário de Saúde l?rocaâs`o\ƒ
23411.900963/2015~¢2}, Administração (Processo 234.11.001015/2016»1‹i), Logistica (Processo 23411.00086A/20165 ix
Wi, Meio Ambiente lPror1e5so 23d11.L`›00968~2016-75l, Segurança do Trabaiho iProcesso 23411.00095ëi/2016-10) e f
Serviços Publicos [Processo 238.11.001615/2015--79i explicitou quais foram as solicitações de aiieraçöes, feitas peia ¿
BEMTECIPROENS, bem como, quais šorafn os encaminhamentos para sua resolução. A reiatora abordou o historico
de tramitação dos processos, destacando õ emos de espera pelo pareser da DEMTEC, de saneamento de dúvidas ii
junto 'a mesma diretoria, o oiašogo com os coordenadores dos cursos para ponderar sobre os aspectos técnicos de gi ^

j. cada :urso e as discussões com a comissão responsável pelos PPCs. Os servidores Ricardo, Carmen e Susana fizeram `

dados nele contidos. foram ê'ferados/ nao

` A equipe deliberou que um parecer será `emitido a partir desta diaris

questionamentos sobre a previsão da realização de conseliios de desse, que foram respondidos pela relatora, A l
servidora Rebeca ressaltou que os processos em análise no momento rešarem-se aos cursos em andamento e que.. `
para a oferta seguinte. deverá; ser feito novo nroâesso de ajuste dos; i'PCs, com discussão coletiva da equipe, As V
servidoras Gabriela e Susana questionaram soare os procedimentos relacionados ao abandono de estudantes a a W
possibilidade o'e sua reintegração ao curso siendo respondidas pela ieiaiora e pelo servidor Ricardo. Ressaliou-se
também que estão sendo elaborados procedimentos operacionais para diversas rotinas aaadëmicas. A equipa
aprovou os proietos em unanimidade. i

- Aprovação da situação da estudante .Caim-ana Massaneiro Lenscnovv curso Técnico em Serviços Públicos/2008:
Professora Kršscie K. `iien'curi, relatora do caso; explicitado que aluna foi diplomado em 2014, em razão da conclusão
do Curso Técnico em Serviços Púbíícos e, em novembro da 2015, a rriosma soiicitou a segunda via do diploma. zfzo
observar o relatorio de aproveitamento da es'iiidante, o controle a- :izëmšco Eai) verificou que a mesma possuia `
nota 53,8 no componente Licitação, o que i'asuiiarla em situação de oa'idéncia no curso, considerando que a média
para aprovação era 60. Corn a necessidade de resoiução da situação, o encaminhamento dado pela Diretoria de
Ensino EaD foi apresentar o caso para a discussão coletiva com a Equipe de Ensino da diretoria. Diversas questões
foram feitas sobre o caso, sendo qua o servidor Ricardo explicou o liiszorico dos sistemas de controieido Controle
Acadêmico, utilizado na ocasião da oie-ria do curso. A servidora Carmen complementou, explicando qiâe o sistema 5-
an'rigo foi suspenso na ocasião da Odor ção âinapseJ reaiízacía peia Polícia Federal. Ao ser restaurado o sistema, os

ndo possivel acessados. de maneira funcional. A equipe solicitou que a l
primeira versão do nistorino da estudante fossa apresentado, a fim de subsidiar as discussões do grupo. Apos a W _
análise do caso, considerando due a nota mencionada sofreu impacto devido à inconsistência do sistema, â
considerando que a coordenação do curso r-a ocasião procedau com a aprovação, considerando que a coordenação
anterior orocadeu conforme seus processos dê.- avaliação, considerando que a estudante não pode ser prejudicada `
em função de procedimentos de sistema, decidiu-se unanimemente da" a dipiomação da estudante fosse mantida.

Ho, para que seja anexada ao seu historico
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E] Comissão
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Qual:

SECRETAfišGÍA) Rebeca Ferreira DATA; DQÍQZiZTHT l Locmâ. EAonFPR '- sALA 07 Diretoria de Ensino

5 - Aprovação e estabelecimento da. ações calendário oferta/2017 e definição das Comissões de processo saletivo
-i boisistas e estudantes. A profil Kriscie apresentou a proposta de cronograma à equipe É explicou o trabalho V

realizado por ala e pela servidora Los-ide, :le tosca de sistemas que no

escolar.

ria'.|_› iam ser utilizados para a reaiização dos z
' processos seletivos. Indícou que para qua õ análise seja finalizada, a nacessário definir as comissões responsáveis

à comissão. O servidor Ricardo questionou sobre a responsabilidade da DIRAC em dar suporte ao processo seierivo
da Diretoria Eai)` Após diversas consideramos sobre as dificuldades que. permeiam a elaboração e exeçução de um
processo scfietivo, a equipe decidiu indicar o; >aguirräes numas para .a constituição das comissões de elaboração o'e

1 adital: l
‹ Comissão de processo seletivo o
» Comissão de processo seiez'ivo i
pessoas do administrativo.

4 à. I... ._

Em reiação a proposta de caiendário, definiu-se que todos observaram o documento e analisarao as aqoes que sao
de sua response bilidade.

Definição de Grupo de Trabõíno sobre avaiiaçäo da aprendizagem no âmbito do IFPR. A partir da solicitação cia
Proens, definiu-se que o grupo de trabalho será consumido pelos. sêewidores: Gioconda, Carmen. Rebeca. Vânia,

` Kriscie E Susanav

f peios editais. A servidora Carmen abordou z; necessidade de discutir sobre a disnonibilização de Libras Inos cursos e
nos editais. A servidora Gioconda desiacou :que a definição dos crirários de seieção dos estudantes será um desafio

ENCAMiNHANzEM-os - irmas mz' .ggâo RESPONSÁVEL PRAZO
Minuta de portaria do Grupo da Trahaiho Rei' I(fl ZO/OZ/2017
Encaminhamento dos PPCS aprovados š Gioconda 2010212017
Encaminhamento da situação da estudante de Serviços

Â Publicos Ricardo ' 201'02/2017

Susana 20/02/2017
PÀRTlCEPÀNTES

.QQFQDÊÊGMEÊÍ

Carmen Silvia Costa
1 Gabrlëia l-erra i`L-¿.Li.lfw u V Ji

Gustavo Silveira

.V Assmârum '
|

Íiz ilLf-

_li.
x ii:of ,z... Q'

zj' ,f 'ma.. f ×
Kriscie Krísciannê Venturi
Lucilene Baldissera

1 Rebeca Szczawiínska Mucaniecks Ferreira
- Ricardo Hartmann

Susana Carla de Souza I-“errar
Vânia Carla Camargo
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PORTARIA N° 015 DE 03 DE MARÇO DE 2017

O Diretor Geral da Diretoria de Educação a
Distância (io Instituto Federal do Paraná. no
uso da competência que lhe confere a Portaria if*
980 de 26 do julho de 2016 publicada no Diário
Oficial da União no dia 27 de julho de 2016.
seção 2, página 23.

RESOLVE:

l. Alterar u portaria 11° 47/2015 de lo/OWZOIS que designou servidores para a

Comissão responsável pela elaboração dos Projetos Pedagógicos do Curso Técnico em

Segurança do Trabalho, passando a comissão a ser composta pelos abaixo relacionados:

NOME sIAPE/cPF
çiocoztcla Ghiggi ü 2233786
Kriscis Kriscianne Veiittit'i 2082359
Patricia Menezes de Olivcizƒzi 023.2l.3.l 1983
Vania Cai-iu Camargo 2180776

Il. Esta portaria entra em vigor com efeitos retroativos a (Bill/'20%.

/Mfl
i'

T M,
'N '_ 'gi _; 'fJi/Ç'W"J

MARCOS ANToNio BARBOSA
Diretor do Educa `ão a Distância

Instituto Fedcrzil do Paraná

i tTlTuTo FEDERAL oo PARANÁ! EAD
Avenida Senador Salgado Filho, 1200 - Guabirotuba, Curitiba - PR | CEP 815104300 - Brasil
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aêsoàuçšzzo N° 58mm.

Aprova a convaiidaçâo do Curso Téonico em Segurança
do Trabalho - Subsequente - Ensino a Distância

O Cõñlšsëuáfi SUPERKOR DO INSTITUTO FEDERAL
DS PARÀNÀ, no uso de suas atribuições legais e
estatutárias, e, tando vista o contido no parecer exarado
peša Consešheiro Luiz Gonzaga Aives Araújo no processo
n” 63001189,*'2009601 `

RESOLVE:

Aprovar a oonyaiidaçäo do Curso de Técnico em Segurança do Trabalho -»
Subsequente na Modašídade de Ensino a Distância do Campus Curitiba, aprovado
em 13 de abrií de 2807, pelo Conseiho Diretor da Escola Técnica da UFPR, que
continuou sancio oferíacio no änsáituto Federal do Paraná em face da Lei
11.892ƒ2008.

Saia de Sessões cio Consola em 22 de abril d 2010.
, `/'

M/l/ / / /Y
/Íiá íáí/*íf f/- x

Prof. Alipio Le

lnstítuto Federal do Paraná
Av. Comendador ãfranco, 2415 , Guabirotuba
cep: 31 õzo`ooo - curmbazpa
Fone: (41) 3595-7611
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Educação a Distância

Rede e-'iec Brasil

O Curso Técnico em 8egtirança do Trabalho, subsequente, modalidade a distância, ofertado
pela Diretoria de Educaçao a Distância do Instituto Federal do Paraná - IFPR, faz parte da
Rede e-Tec Brasil. Nossa instituição aderiu ao programa em 2008, desde então oferta cursos
técnicos na modalidade a distancia.

A Rede e-Tec, inicialmente Sistema Escola Técnica Aberta do Brasil (Decreto no 6.301/2007 -
Revogado) foi instituído pelo Decreto n° 7589/2011. Entre os objetivos da Rede e-Tec Brasil
temos: estimular a oferta da educação profissional e tecnológica, na modalidade a distância,
em rede nacional e expandir e democratizar a oferta da educação profissional e tecnológica`
especialmente para o interior do Pais e para a periferia das a'reas metropolitanas.

O Ministério da Educacão - MEC, conforme Art. 7° e Art. 8°, presta apoio técnico e financeiro
para as ações das atividades da Rede e-Tec. AssimI o apoio financeiro ocorre por dotações
orçamentárias anualmente consignadas pelo Ministério da Educaçäo e Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educaçao - FNDE. O orçamento anual para o programa é definido pelo
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Assim, como este financiamento pode alterar
a cada ano, a oferta continua do curso poderá não ocorrer, pois dependemos da pactuação
que é sinalizada em torno de 40 dias antes de todo o processo ocorrer.

Devido a esta caracteristica, o planejamento da pactuaçäo fica dependente das demandas que
o MEC nos apresenta anualmente, determinando o ritmo de nossa possibilidade de oferta.
Através desse financiamento garantimos a equipe para que o curso possa ocorrer, nesta
equipe esta previsto coordenação de curso, apoio pedagógico, professor mediador a distância
e presencial, equipe multidisciplinar para atuar nos setores de Design Educacional e
Audiovisual.

DECRETO N° 7.539, UE 26 DE OUTUBRO DE 2011.

institui a Rede e-Tec Brasii.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alinea
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 80 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Ministerio da Educação, a Rede e-Tec Brasil com a finalidade de
desenvolver a eduwção profissional e tecnoiógíca na modalidade de educação a distância, ampliando e
democratizando a oferta e o acesso à educação profissional pública e gratuita no Pais.

Art. 2° A Rede e-Tec Brasil sera constituida por meio da adesão de:

I - instituições integrantes da Rede Federal de Educaçäo Profissional, Cientifica e Tecnológica;
ll ~ de unidades de ensino dos serviços nacionais de aprendizagem que ofertam cursos de educação
profissional e tecnológica; e
III - de instituições de educação profissional vinculadas aos sistemas estaduais de ensino.

Art. 3° São objetivos de Rede e-Tec Brasil:

I - estimular a oferta da educação profissional e tecnológica, na modalidade a distancia| em rede nacional;
II - expandir e democratizar a oferta da educação profissional e tecnológica, especialmente para o interior
do Pais e para a periferia das areas metropolitanas;
III - permitir a capacitação profissional inicial e continuada, preferencialmente para os estudantes
matriculados e para os egressos do ensino medio` bem como para a educação de jovens e adultos;
IV - contribuir para o ingresso, permanência e conclusão do ensino médio porjovens e adultos;
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V - permitir às instituições púbiicas de ensino o desenvolvimento de projetos de pesquisa e de
metodologias educacionais em educação a distância na área de formação inicial e continuada de
docentes para a educação profissional e tecnológica;
VI - promover o desenvolvimento de projetos de produção de materiais pedagógicos e educacionais para
a formação inicial e continuada de docentes para a educação profissional e tecnológica;
VII - promover junto às instituições públicas de ensino o desenvolvimento de projetos de produção de
materiais pedagógicos e educacionais para estudantes da educação profissional e tecnológica; e
Vlil - permitir o desenvolvimento de cursos de formação inicial e continuada de docentes, gestores e
técnicos administrativos da educação profissional e tecnológica` na modalidade de educação a distância.

Art. 4° O Ministério da Educação implantara e impiernentará a Rede e-Tec Brasil por meio de adesão
formal das instituições interessadas, manifestada em termo especifico, no qual serão estabelecidos os
compromissos dos envolvidos.

Parágrafo único. O Ministério da Educação disciplinará os procedimentos para adesão, habilitação e
participação das instituições.

Art. 5° Para integrar a Rede e-Tec Brasil as instituições interessadas deverão constituir polos de apoio
presencial para a execução de atividades didatico-administrativas de suporte aos cursos ofertados.

§ 1° Os polos de apoio presencial deverão contar com espaço fisico adequado, infraestrutura e recursos
humanos necessários ao desenvolvimento das fases presenciais dos cursos e projetos na Rede e-Tec
Brasil, inclusive para o atendimento dos estudantes em atividades escolares presenciais previstas na
legislação vigente.

§ 2° Os polos de apoio presencial serão instalados preferencialmente em:

l - escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal;
ll -instituições públicas que ofertem cursos de educação profissional e tecnológica; e
III - unidades de ensino dos serviços nacionais de aprendizagem.

§ 3° O Ministério da Educação fixará os critérios de habilitação dos polos de apoio presencial, levando em
conta sua capacidade de adaptação para o ensino a distância.

Art. 6° O Ministério da Educação ccordenara a implantação, o acompanhamento, a supervisão e a
avaliação das atividades da Rede e-Tec Brasii.

Art. 7° O Ministério da Educação prestará apoio técnico e financeiro para a consecução das ações das
atividades da e-Tec Brasil e disciçiinará os criterios e procedimentos para sua efetivação.

Art. 8° As despesas decorrentes da implantação e implementação da Rede e-Tec Brasil correrão à conta
das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação e ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Parágrafo único. O Ministério da Educação e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
deverão compatibilizar a seleção de cursos e programas de educação profissional com as dotações
orçamentárias existentes, observados os limites de movimentação, empenho e de pagamento da
programação orçamentária e iinanceira, de'finidos peio Ministério do Planeiamento, Orçamento e Gestão.

Art. 9° Fica revogado o Decreto no 6.301, de 12 de dezembro de 2007.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2011; 190” da independência e 123° da República.

DlLMA ROUSSEFF
Fernando Haddad
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'14/09/2017 Sistema integrado de Patrimônio, Administração e Contratos

INSTITUTO FEDERAL Do PARANÁ
SISTEMA INTEGRADO os PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E CONTRATOS

EMITIDO EM 14/09/2017 15:09

Processo n°. 23411.009969/2916-19

Assunto: AJUSTE CURRICULAR DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO TÉCNICO
SUBSEQUENTE EM SEGURANÇA DO TRABALHO, OFERTADO NA MODALIDADE A
DISTANCIA - PPC/CTST/EAD - OFERTA 2U15

DESPACHO

Prezados,

1. Conforme Memorando no 81/2017 - DEDRE/EaD (anexo) e resposta memorando
zw DEMTEC/PROENS n° 33/2017 (anexo), aponta-se no processo em tela os ajustes realizados.

2. Os pontos a serem ajustados são:

- Descrição das atividades avaliativas, quadro presente na foiha 307. L/

-Item 3.9.7, referente ao valor da hora aula, folha 329. 1 C/

- Alteração do item 3.9.4, da organização dos módulos, conforme a nova organização dos
Módulos.

~ Alteração da ordem dos Componentes Curriculares na Matriz, folha 330.

- Alteração da distribuição das horas no item 3.9.8, folha 331.

- Alteração somente da sequência do Ementário, sem alteração de Bibliografia ou descrição da
ementa.

3. O ajuste solicitado será para as ofertas iniciadas em 2017.

4. Os ajustes solicitados tem como origem a avaliação realizadas com os estudantes, corn mais
de 5 mil respostas. Consideramos necessária a alteração para melhorarmos a qualidade
pedagógica da oferta.

5. Encaminha-se, sob protocolo, à SOC para análise do Consepe.

Atenciosamente,

https:/l'si;:ar:.i1“|3r.edu.brl'sipac/protocolo/prooesso/pnacessclespacho.1`sl"i'›é 1/2
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13/09/2017 Memorando Eletrônico - SIPAC

MINISTÉRIO DA EDUcAçÃo ,
INSTITUTO FEDERAL Do PARANA

DIRETORIA DE ENSINO E DESENVOLVIMENTO DE REcuRsos EDUCACIONAIS (EAD)

MEMORANDO ELETRÔNICO N° 81/2017 - DEDRE/EAD CURITIBA - PR, 04 de Setembro de
(11.07.15.05) 2017.
(Identificador: 201763005)

PRO-REITORIA DE ENSINO (PRoENs)
CC:
DIRETORIA DE ENSINO MÉDIO E TÉcNIco (PROENs)

Assunto: Solicitação de Ajuste para Oferta 2017/2019

Prezado Pró-Reitor,

A Direção de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais, juntamente com a
Coordenação de Ensino dos Cursos Tecnicos e Equipe Pedagógica, realizou uma avaliação
envolvendo os coordenadores dos cursos técnicos e estudantes participantes da oferta 2015-
2017, com o objetivo de melhorar a oferta e combater a evasão. Entre os resultados, verificou-se
que um grande motivo para a evasão dos estudantes foi a disposição dos componentes
curriculares na Matriz Curricular. Na matriz em vigência há um Núcleo Comum sendo oferecido
em bloco antes dos componenetes de cunho técnico, o que acarretou desmotivação dos
estudantes conforme relatos que chegaram a esta Diretoria. Assim, chegou-se a conclusão que
mesclar os componentes comuns aos componentes de cunho técnico, pedagógicamente pode-se
torna mais atrativo e motivador para o percurso formativo do estudante.

Considerando a busca de uma “Educação de qualidade e excelência” (PDI lFPR 2014-2018), e a
nossa missão de “Promover a educação profissional e tecnológica, pública, de qualidade,
socialmente referenciada, por meio do ensino, pesquisa e extensão, visando à formação de
cidadãos críticos, autônomos e empreendedores, comprometidos com a sustentabilidade” (PDI
IFPR). Requere-se a esta Pró-Reitoria o atendimento de nossa solicitação referente a alteração
da distribuição dos componentes curriculares dentro da Matriz, descrição dos módulos (devido a
alteração da ordem dos componentes) e a mudança da hora~aula para 60 (sessenta) minutos
para a oferta 2017-2019.

Importante destacar que Outros estudos estão em andamento e poderão surgir novas demandas
de ajustes para Ofertas futuras, visto que os cursos oferta 2015-2017 estão no último módulo com
previsão de término em novembro/2017.

Entende-se que este requerimento está fora dos prazos da lIP 01/2016, mas não foi possível
chegar a esta conclusão anteriormente pois os cursos estavam em andamento. Dentre os cursos
que precisam destas alterações encontram-se:
Curso Técnico em Agente Comunitário em Saúde
Curso Técnico em Administração
Curso Técnico em Serviços Públicos
Curso Técnico em Meio Ambiente
Curso Técnico em Logística
Curso Tecnico em Segurança do Trabalho

httpszllsipacjfpr.edu.br/slpac/protocolo/memorandomeletronicO/memorando_eletronico.isf”?idMemorandoEletronicO=407073 1/2



1309/2017 Memorando Eletrônico - SIPAC

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO t
:NsTI-ru'ro FEDERAL DO PARANA

DIRETORIA DE ENSINO MEDIO E TEcNIcO (PROENs)

MEMORANDO ELETRÔNICO N° 33/ 2017 - DEMTEC/PROENS Curitiba - PR, 12 de Setembro de
(11.07.02.05) 2017.
(Identificador: 201763355)

DIRETORIA DE ENSINO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS EDUCACIONAIS (EAD)

Assunto: RE.: Solicitação de Ajuste para Oferta 2017/2019

Prezada Diretora,

Conforme definido coletivamente na reunião entrre essa diretoria e a equipe pedagógica da Demtec/Proens em 4
de setembro, ratificamos nosso posicionamento favorável às alterações solicitadas no Memorando Eletrônico

"'f 81/2017.

Para tanto, faz-se necessário que na instrução de cada processo sejam apontadas as alterações realizadas com a
indicaçao da respectiva página no processo administrativo.

Por se tratar de alterações definidas coletivamente sob orientação da equipe pedagógica desta diretoria, após
verificadas as informações, O processo poderá ser encaminhado diretamente para a análise do Consepe.

Aguardamos o envio imediato dos processos.

Atenciosamente,

(Autenticado em 12/09/2017 17:28)
AMARILDO PINHEIRO MAGALHAES

DIRETOR
Matrícula: 1802443

© UFRN | DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPRFechar 13/09/2017 15:46
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INSTlTUTÚ FEQERAL
Paraná Ministério da Educação

INSTITUTO FEDERAL Do PARANÁ
DIRETORIA DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 4 dias do mês de outubro de 2017, procedemos ao encerramento do Volume

n° Il do Processo n° 23411.0009689/201640, das folhas 191 a 377, abrindo-se em

seguida o Volume n° lll.

Curitiba, 4 de outubro de 2017.
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